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Balanço Geral do Estado de Alagoas - 2014 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 

A prestação de contas anual que o Excelentíssimo Senhor Governador deve apresentar 

à sociedade alagoana, via Assembléia Legislativa, prevista no art. 107, inciso XIII, da 

Constituição Estadual é feita através do Balanço Geral do Estado. O prazo para entrega da 

prestação de contas é de sessenta dias após a abertura de cada sessão legislativa. 

Este Balanço Geral, referente ao exercício de 2014, é apresentado em duas partes:  

I- Relatório Contábil 

II- Anexos ao Balanço Geral. 

Na primeira parte são apresentadas as demonstrações contábeis e notas explicativas. 

Integram a segunda parte os anexos da Lei 4.320/64.   

Em obediência ao art. 56 da LRF, esta prestação de contas contempla os dados 

contábeis consolidados de todos os Poderes e Órgãos da Administração Pública Estadual. 

Os dados informados nesta consolidação de contas são de inteira responsabilidade dos 

gestores de cada unidade administrativa estadual, dado a aplicação dos recursos e os registros 

contábeis serem executados sob sua administração. 

O Balanço Geral é um instrumento de transparência e controle social imprescindível à 

consolidação da democracia, pois é a partir da publicidade das informações que se permite ao 

cidadão identificar e acompanhar a origem e aplicação dos recursos públicos, mensurando a 

eficiência e eficácia da gestão governamental. 

Este documento foi elaborado pela equipe da Superintendência do Tesouro Estadual – 

STE, com base nos registros contábeis e orçamentários do Sistema Integrado de 

Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM. 
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PARTE I 
 

RELATÓRIO CONTÁBIL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Balanço Geral do Estado de Alagoas - 2014 

 

 

I. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
 
1. Balanço Patrimonial  

 

ü Conforme Lei 4.320/64 

 
 

2014 2013 2014/2013 2014 2013 2014/2013

ATIVO FINANCEIRO PASSIVO FINANCEIRO

   Disponível 1.030.469           1.460.871           -29,46%    Depósitos 211.856          202.333         4,71%

Caixa -                      -                      - Consignações 143.467          112.729         27,27%

Bancos Conta Movimento 62.224                311.753              -80,04% Depósitos de Diversas Origens 68.389            89.604           -23,68%

Aplicações Financeiras 959.727              1.148.636           -16,45%

Recursos Vinculados 482                     482                     0,00% Obrigações em Circulação 465.762          689.472         -32,45%

Agentes Arrecadadores 8.036                  -                      - Restos a Pagar 362.159          550.346         -34,19%

Pessoal a Pagar 100.203          97.444           2,83%

   Realizável Financeiro 88.242                40.296                118,98% Valores Pendentes 458                 15.421           -97,03%

Créditos Tributários e Não Tributários -                      12                       -100,00% Credores Entidades e Agentes 2.942              1.434             105,08%

Créditos Diversos a Receber 46.346                6.909                  570,78% Adiantamentos Recebidos -                 24.826           -100,00%

Adiantamentos Concedidos 59                       4.187                  -98,60%

Depósitos Realizáveis a Curto Prazo 41.837                29.189                43,33%

TOTAL DO ATIVO FINANCEIRO 1.118.710           1.501.167           -25,48% TOTAL DO PASSIVO FINANCEIRO 677.618          891.804         -24,02%

ATIVO PERMANENTE PASSIVO PERMANENTE

Investimentos 147.760              193.902              -23,80% Parcelamentos 302.530          329.268         -8,12%

Participações Acionárias 64.072                110.214              -41,87% Operações de Crédito 9.400.628       8.706.134      7,98%

Outros Investimentos 83.688                83.688                0,00% Outras Obrigações a Pagar 109.107          111.720         -2,34%

Obrigações Pendentes de Liquidação 5.892              5.892             0,00%

Imobilizado 2.306.219           1.536.148           50,13% Provisões e Obrigações Legais e Tributárias 440                 429                2,69%

Precatórios 526.309          174.139         202,24%

Valores Realizáveis a Longo Prazo 481.534              300.359              60,32% (-)Retificação de RP Não Processado (73.442)          (427.622)        -82,83%

Dívida Ativa 11.830                10.752                10,03%

Dívida Ativa 2.851.379           2.636.663           8,14%

(-) Provisão para Perdas de Dívida Ativa (2.839.549)          (2.625.911)          8,14%

Depósitos 166.255              1.871                  8787,74%

      Empréstimos e Financiamentos 43.850                43.850                0,00%

      Títulos e Valores Mobiliários -                      0                         -100,00%

Estoques 140.155              124.448              12,62%

      Créditos Diversos a Receber 119.444              119.439              0,00%

TOTAL DO ATIVO PERMANENTE 2.935.513           2.030.409           44,58% TOTAL DO PASSIVO PERMANENTE 10.271.464     8.899.959      15,41%

TOTAL DO ATIVO REAL 4.054.223           3.531.577           14,80% TOTAL DO PASSIVO REAL 10.949.082     9.791.763      11,82%

PASSIVO REAL A DESCOBERTO 6.894.859           6.260.187           10,14%

COMPENSAÇÕES ATIVAS DIVERSAS COMPENSAÇÕES PASSIVAS DIVERSAS

   Responsabilidade por Títulos, Valores e Bens 80.195                123.680              -35,16%    Responsabilidade por Títulos, Valores e Bens 80.195            123.680         -35,16%

   Direitos e Obrigações Contratuais 3.859.618           3.255.184           18,57%    Direitos e Obrigações Contratuais 3.859.618       3.255.184      18,57%

   Outras Compensações 247.012              277.260              -10,91%    Outras Compensações 247.012          277.260         -10,91%

TOTAL 4.186.825           3.656.123           14,52% TOTAL 4.186.825       3.656.123      14,52%

TOTAL DO ATIVO 15.135.907         13.447.887         12,55% TOTAL DO PASSIVO 15.135.907     13.447.887    12,55%

ATIVO COMPENSADO PASSIVO COMPENSADO

BALANÇO PATRIMONIAL - CONSOLIDADO GERAL

em 31 de Dezembro de 2014 e de 2013

Conforme Lei 4.320/64

ATIVO PASSIVO

R$ milhares
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Balanço Geral do Estado de Alagoas - 2014 

 

 

ü Conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, publicado 
pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN 

 
 

2014 2013 H% 2014 2013 H%

ATIVO CIRCULANTE PASSIVO CIRCULANTE

   Caixa e Equivalentes de Caixa 1.030.469   1.460.871   -29,46%    Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e

   Créditos a Curto Prazo 28.401        29.664        -4,26%       Assistenciais a Pagar a Curto Prazo

   Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 250.210      36.613        583,40%    Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo -              -              -

   Investimentos e Aplicações Temporárias    Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 294.181      132.226      122,48%

      a Curto Prazo    Obrigações Fiscais a Curto Prazo 736             736             0,00%

   Estoques 140.155      124.448      12,62%    Obrigações de Repartição a Outros Entes 5.892          -              -

   VPD Pagas Antecipadamente -              -              -    Provisões a Curto Prazo -              429             -100,00%

Demais Obrigações a Curto Prazo 214.739      256.559      -16,30%

   (-) Repasses ao TJ para Pagamento de Precatórios -              (183.152)     -100,00%

TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 1.449.235   1.651.595   -12,25% TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 912.267      415.247      119,69%

ATIVO NÃO-CIRCULANTE PASSIVO NÃO-CIRCULANTE

   Ativo Realizável a Longo Prazo 234.698      233.620      0,46%    Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e

      Créditos a Longo Prazo 149.979      148.901      0,72%       Assistenciais a Pagar a Longo Prazo

      Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 1.031          1.031          0,00%    Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 9.400.628   8.706.134   7,98%

      Investimentos Temporários a Longo Prazo 83.688        83.688        0,00%    Fornecedores a Longo Prazo 242.513      249.971      -2,98%

      Estoques -              -              -    Obrigações Fiscais a Longo Prazo 8.335          10.357        -19,52%

      VPD Pagas Antecipadamente -              -              -    Demais Obrigações a Longo Prazo 90.110        90.110        0,00%

   Investimentos 64.072        110.214      -41,87%    Provisões a Longo Prazo -              -              -

      Participações Permanentes 64.072        110.214      -41,87%    Resultado Diferido -              -              -

      Demais Investimentos Permanentes -              -              -

      (-) Redução ao Valor Recuperável -              -              -

   Imobilizado 2.264.258   1.528.028   48,18% TOTAL DO PASSIVO NÃO-CIRCULANTE 10.036.815 9.376.517   7,04%

      Bens Móveis 773.889      647.561      19,51%

      Bens Imóveis 1.550.749   930.826      66,60% PATRIMÔNIO LÍQUIDO

      (-) Depreciação, Exaustão e Amortização

         Acumuladas    Patrimônio Social e Capital Social (6.902.211)  (6.266.338)  10,15%

      (-) Redução ao Valor Recuperável -              -              -    Adiantamento para Futuro Aumento de Capital -              -              -

   Intangível 41.961        8.120          416,79%    Reservas de Capital 16.929        16.929        0,00%

      Softwares 40.557        6.880          489,48%    Ajustes de Avaliação Patrimonial -              -              -

      Marcas, Direitos e Patentes Industriais 1.404          1.239          13,26%    Reservas de Lucros -              -              -

      Direito de Uso de Imóveis -              -              -    Demais Reservas 4.383          4.383          0,00%

      (-) Amortização Acumulada -              -              -    Resultados Acumulados (13.959)       (15.160)       -7,92%

      (-) Redução ao Valor Recuperável -              -              -    (-) Ações / Cotas em Tesouraria -              -              -

TOTAL DO ATIVO NÃO-CIRCULANTE 2.604.989   1.879.982   38,56% TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (6.894.859)  (6.260.187)  10,14%

TOTAL DO ATIVO 4.054.223   3.531.577   14,80% TOTAL DO PASSIVO 4.054.223   3.531.577   14,80%

ATIVO FINANCEIRO 1.118.710   1.501.167   -25,48% PASSIVO FINANCEIRO 677.618      891.804      -24,02%

ATIVO PERMANENTE 2.935.513   2.030.409   44,58% PASSIVO PERMANENTE 10.271.464 8.899.959   15,41%

(6.894.859)  (6.260.187)  10,14%

COMPENSAÇÕES ATIVAS DIVERSAS COMPENSAÇÕES PASSIVAS DIVERSAS

Responsabilidade por Títulos, Valores e Bens 80.195        123.680      -35,16% Responsabilidade por Títulos, Valores e Bens 80.195        123.680      -35,16%

Direitos e Obrigações Contratuais 3.859.618   3.255.184   18,57% Direitos e Obrigações Contratuais 3.859.618   3.255.184   18,57%

Outras Compensações 247.012      277.260      -10,91% Outras Compensações 247.012      277.260      -10,91%

TOTAL 4.186.825   3.656.123   14,52% TOTAL 4.186.825   3.656.123   14,52%

396.719      208.450      90,32%

0                 0                 0,00%

PASSIVOATIVO

BALANÇO PATRIMONIAL - CONSOLIDADO GERAL

em 31 de Dezembro de 2014 e de 2013

R$ milhares

Conforme MCASP

ATIVO COMPENSADO PASSIVO COMPENSADO

-7,73%

(60.380)       (50.358)       19,90%

295.229      319.946      

SALDO PATRIMONIAL
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2. Balanço Orçamentário  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Previsão Execução Diferença Previsão Execução Diferença 2014/2013

Receitas Correntes

   Receita Tributária 3.532.753  3.466.658  (66.095)      3.149.179  3.203.360  54.182       8,22%

   Receita de Contribuições -             -             -             -             -             -             -

   Receita Patrimonial 42.369       110.841     68.471       81.304       73.021       (8.283)        51,79%

   Receita Agropecuária 10              4                (6)               16              -             (16)             -

   Receita de Serviços 122.263     117.752     (4.512)        113.003     101.969     (11.033)      15,48%

   Transferências Correntes 4.301.462  4.091.542  (209.920)    4.152.740  3.771.967  (380.773)    8,47%

   Outras Receitas Correntes 94.296       87.165       (7.131)        90.826       77.539       (13.287)      12,41%

   Deduções da Receita (1.101.562) (1.066.277) 35.285       (1.028.755) (985.616)    43.139       8,18%

6.991.590  6.807.684  (183.906)    6.558.312  6.242.241  (316.072)    9,06%

Receitas de Capital

   Operações de Crédito 933.317     554.477     (378.840)    1.040.735  610.499     (430.236)    -9,18%

   Alienação de Bens 644            898            254            384            1.428         1.044         -37,10%

   Amortização de Empréstimos -             -             -             -             -             -             -

   Transferência de Capital 687.364     446.730     (240.634)    743.580     456.570     (287.010)    -2,16%

   Outras Receitas de Capital 61.919       -             (61.919)      56.765       69              (56.696)      -100,00%

1.683.244  1.002.105  (681.139)    1.841.463  1.068.565  (772.898)    -6,22%

Receitas Intra-Orçamentárias

   Receitas Correntes 23.684       29.863       6.180         74.532       75.297       765            -60,34%

   Receitas de Capital 8.436         10.557       2.121         -             1.182         1.182         793,09%

32.119       40.420       8.301         74.532       76.479       1.947         -47,15%

    

Total das Receitas 8.706.954  7.850.210  (856.744)    8.474.307  7.387.284  (1.087.023) 6,27%

Déficit 304.478     -             

Total 8.706.954  8.154.687  (552.266)    8.474.307  7.387.284  (1.087.023) 10,39%

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - CONSOLIDADO GERAL

dos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2014 e de 2013

R$ milhares

RECEITAS

2014 2013
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Dotação Créditos Dotação Dotação Créditos Dotação Execução

Inicial Adicionais Atualizada Execução Diferença Inicial Adicionais Atualizada Execução Diferença 2014/2013

Despesas Correntes

   Pessoal e Encargos Sociais 3.687.530      127.612         3.815.142      3.739.477   (75.664)         3.239.799       281.504        3.521.303     3.305.971    (215.332)     13,11%

   Juros e Encargos da Dívida 264.890         (5.680)            259.210         246.133      (13.077)         297.448          (6.784)          290.664        277.288       (13.376)       -11,24%

   Outras Despesas Correntes 2.348.890      346.644         2.695.534      2.425.747   (269.788)       2.137.335       328.900        2.466.236     2.148.385    (317.851)     12,91%

6.301.311      468.576         6.769.886      6.411.357   (358.529)       5.674.582       603.621        6.278.202     5.731.643    (546.559)     11,86%

Despesas de Capital

   Investimentos 1.572.778      417.832         1.990.610      1.268.820   (721.789)       938.458          933.889        1.872.347     837.334       (1.035.013)  51,53%

   Inversões Financeiras 8.245             (4.868)            3.378             3.123          (255)              8.784              23.890          32.674          31.500         (1.174)         -90,09%

   Amortização da Dívida 403.960         49.567           453.527         438.332      (15.195)         511.508          (54.707)        456.800        413.966       (42.835)       5,89%

1.984.984      462.531         2.447.514      1.710.276   (737.239)       1.458.750       903.071        2.361.821     1.282.800    (1.079.022)  33,32%

Despesas Intra-Orçamentárias

   Despesas Correntes 18.732           5.709             24.441           22.450        (1.990)           13.739            20.976          34.715          22.677         (12.039)       -1,00%

   Despesas de Capital 205                10.400           10.605           10.604        (0)                  -                 56.082          56.082          55.788         (293)            -80,99%

18.936           16.109           35.045           33.055        (1.991)           13.739            77.058          90.797          78.465         (12.332)       -57,87%

Reservas

   Reserva de Contingência 1.974             -                 1.974             -              (1.974)           5.446              (3.892)          1.554            -               (1.554)         -

   Reserva do RPPS -                 -                 -                -              -                -                 -               -               -               -              -

1.974             -                1.974             -             (1.974)           5.446              (3.892)          1.554            -               (1.554)         -

    

Total das Despesas 8.307.204      947.215         9.254.419      8.154.687   (1.099.732)    7.152.516       1.579.859     8.732.375     7.092.908    (1.639.467)  14,97%

Superávit -             294.376       

Total 8.307.204      947.215         9.254.419      8.154.687   (1.099.732)    7.152.516       1.579.859     8.732.375     7.387.284    (1.345.091)  10,39%

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - CONSOLIDADO GERAL

dos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2014 e de 2013

R$ milhares

DESPESAS

2014 2013
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SALDO                           

c = (b-a)
RECEITAS CORRENTES 6.912.807            6.991.590            6.807.684            (183.906)              
   RECEITA TRIBUTÁRIA 3.052.236            3.058.221            3.007.582            (50.639)                
      Impostos 2.991.658            2.997.643            2.960.925            (36.717)                
      Taxas 60.578                 60.578                 46.657                 (13.921)                
      Contribuição de Melhoria -                       -                       -                       -                       
   RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES -                       -                       -                       -                       
   RECEITA PATRIMONIAL 36.854                 42.369                 110.841               68.471                 
      Receitas Imobiliárias 5.668                   5.668                   4.732                   (936)                     
      Receitas de Valores Mobiliários 28.695                 34.210                 105.377               71.167                 
      Outras Receitas Patrimoniais 2.491                   2.491                   732                      (1.759)                  
   RECEITA AGROPECUÁRIA 10                        10                        4                          (6)                         
      Outras Receitas Agroecuárias 10                        10                        4                          (6)                         
   RECEITA INDUSTRIAL -                       -                       -                       -                       
   RECEITA DE SERVIÇOS 121.302               122.263               117.752               (4.512)                  
   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 3.611.181            3.674.432            3.484.341            (190.090)              
      Transferências Intergovernamentais 3.501.910            3.516.574            3.367.374            (149.200)              
      Transferências de Instituições Privadas 1.195                   1.195                   3.606                   2.412                   
      Transferências do Exterior -                       -                       -                       -                       
      Transferências de Pessoas 69                        69                        4                          (65)                       
      Transferências de Convênios 108.008               156.595               113.358               (43.237)                
   OUTRAS RECEITAS CORRENTES 91.223                 94.296                 87.165                 (7.131)                  
      Multas e Juros de Mora 67.434                 67.795                 62.496                 (5.299)                  
      Indenizações e Restituições 11.489                 14.200                 12.405                 (1.796)                  
      Receita da Dívida Ativa 8.453                   8.453                   9.829                   1.375                   
      Receitas Correntes Diversas 3.847                   3.847                   2.435                   (1.411)                  
RECEITAS DE CAPITAL 1.375.461            1.683.244            1.002.105            (681.139)              
   OPERAÇÕES DE CRÉDITO 931.702               933.317               554.477               (378.840)              
      Operações de Crédito Internas 210.844               210.844               182.696               (28.148)                
      Operações de Crédito Externas 720.858               722.473               371.782               (350.692)              
   ALIENAÇÃO DE BENS 644                      644                      898                      254                      
      Alienação de Bens Móveis 402                      402                      584                      183                      
      Alienação de Bens Imóveis 242                      242                      314                      71                        
   AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS -                       -                       -                       -                       
   TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 381.197               687.364               446.730               (240.634)              
      Transferências Intergovernamentais 20.443                 20.713                 -                       (20.713)                
      Transferências de Instituições Privadas 50                        50                        -                       (50)                       
      Transferências do Exterior -                       -                       -                       -                       
      Transferências de Convênios 360.704               666.601               446.730               (219.871)              
   OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 61.919                 61.919                 -                       (61.919)                
      Receitas de Capital Diversas 61.919                 61.919                 -                       (61.919)                
RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIAS 16.501                 23.684                 29.863                 6.180                   
RECEITAS DE CAPITAL INTRAORÇAMENTÁRIAS 2.436                   8.436                   10.557                 2.121                   
SUBTOTAL DAS RECEITAS (I) 8.307.204            8.706.954            7.850.210            (856.744)              
REFINANCIAMENTO (II) -                       -                       -                       -                       
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (III) = (I + II) 8.307.204            8.706.954            7.850.210            (856.744)              
DÉFICIT (IV) 304.478               
TOTAL (V) = (III + IV) 8.307.204            8.706.954            8.154.687            
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 547.198               547.198               
(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS)
Superávit Financeiro 547.198               547.198               
Reabertura de Créditos Adicionais -                       -                       

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - CONSOLIDADO GERAL
em 31 de Dezembro de 2014

R$ milhares

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS

PREVISÃO 

INICIAL

PREVISÃO 

ATUALIZADA      

(a)

RECEITAS 

REALIZADAS     

(b)
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DOTAÇÃO 

INICIAL

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA

DESPESAS 

EMPENHADAS

DESPESAS 

LIQUIDADAS

DESPESAS 

PAGAS

SALDO DA 

DOTAÇÃO

(d) (e) (f) (g) (h) (i) = (e-f)

DESPESAS CORRENTES 6.301.311                  6.769.886                  6.411.357                6.369.570                6.223.370                358.529                     

   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.687.530                  3.815.142                  3.739.477                3.739.477                3.667.338                75.664                       

   JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 264.890                     259.210                     246.133                   246.133                   246.133                   13.077                       

   OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.348.890                  2.695.534                  2.425.747                2.383.959                2.309.898                269.788                     

DESPESAS DE CAPITAL 1.984.984                  2.447.514                  1.710.276                1.678.620                1.536.161                737.239                     

   INVESTIMENTOS 1.572.778                  1.990.610                  1.268.820                1.237.165                1.094.706                721.789                     

   INVERSÕES FINANCEIRAS 8.245                         3.378                         3.123                       3.123                       3.123                       255                            

   AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 403.960                     453.527                     438.332                   438.332                   438.332                   15.195                       

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.974                         1.974                         -                          -                          -                          1.974                         

RESERVA DO RPPS -                            -                            -                          -                          -                          -                             

-                             

DESPESAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIAS 18.732                       24.441                       22.450                     22.450                     22.450                     1.990                         

DESPESAS DE CAPITAL INTRAORÇAMENTÁRIAS 205                            10.605                       10.604                     10.604                     10.604                     0                                

SUBTOTAL DAS DESPESAS (VI) 8.307.204                  9.254.419                  8.154.687                8.081.245                7.792.585                1.099.732                  

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (VII) -                            -                            -                          -                          -                          -                             

   Amortização da Dívida Interna -                            -                            -                          -                          -                          -                             

      Dívida Mobiliária -                            -                            -                          -                          -                          -                             

      Outras Dívidas -                            -                            -                          -                          -                          -                             

   Amortização da Dívida Externa -                            -                            -                          -                          -                          -                             

      Dívida Mobiliária -                            -                            -                          -                          -                          -                             

      Outras Dívidas -                            -                            -                          -                          -                          -                             

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (VIII) = (VI + VII) 8.307.204                  9.254.419                  8.154.687                8.081.245                7.792.585                1.099.732                  

SUPERÁVIT (IX) -                          
TOTAL (X) = (VIII + IX) 8.307.204                  9.254.419                  8.154.687                8.081.245                7.792.585                

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - CONSOLIDADO GERAL

em 31 de Dezembro de 2014

R$ milhares

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS

EM EXERCÍCIOS 

ANTERIORES

EM 31 DE 

DEZEMBRO DE 2013

(a) (b) (c) (d) (e) (f) = (a+b-d-e)

DESPESAS CORRENTES -                               164.412                        124.829                   124.829                   39.583                     -                             

   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS -                               -                                -                          -                          -                          -                             

   JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA -                               -                                -                          -                          -                          -                             

   OUTRAS DESPESAS CORRENTES -                               164.412                        124.829                   124.829                   39.583                     -                             

DESPESAS DE CAPITAL -                               263.211                        205.273                   205.273                   57.937                     -                             

   INVESTIMENTOS -                               263.211                        205.273                   205.273                   57.937                     -                             

   INVERSÕES FINANCEIRAS -                               -                                -                          -                          -                          -                             

   AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA -                               -                                -                          -                          -                          -                             
TOTAL -                              427.622                        330.102                   330.102                   97.520                     -                             

ANEXO 1 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

em 31 de Dezembro de 2014

R$ milhares

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

INSCRITOS

LIQUIDADOS PAGOS CANCELADOS SALDO

EM EXERCÍCIOS 

ANTERIORES

EM 31 DE 

DEZEMBRO DE 2013

(a) (b) (c) (d) (f) = (a+b-c-d)

DESPESAS CORRENTES 2.523                           106.791                        103.273                   5.985                       57                              

   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 0                                  53.217                          52.480                     737                          (0)                               

   JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA -                               -                                -                          -                          -                             

   OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.523                           53.574                          50.792                     5.248                       57                              

DESPESAS DE CAPITAL 893                              12.518                          12.586                     824                          -                             

   INVESTIMENTOS 893                              9.518                            9.586                       824                          -                             

   INVERSÕES FINANCEIRAS -                               3.000                            3.000                       -                          -                             

   AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA -                               -                                -                          -                          -                             

TOTAL 3.416                           119.309                        115.859                   6.809                       57                              

ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS

em 31 de Dezembro de 2014

R$ milhares

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO 

PROCESSADOS LIQUIDADOS

INSCRITOS

PAGOS CANCELADOS SALDO
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3. Balanço Financeiro  
 

ü Conforme Lei 4.320/64 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

2014 2013 H% 2014 2013 H%
ORÇAMENTÁRIOS ORÇAMENTÁRIOS

  Receitas Correntes   Despesas Correntes

     Receita Tributária 3.466.658            3.203.360        8,22%      Pessoal e Encargos Sociais 3.739.477       3.305.971        13,11%

     Receita de Contribuições -                         -                    -      Juros e Encargos da Dívida 246.133          277.288           -11,24%

     Receita Patrimonial 110.841                73.021             51,79%      Outras Despesas Correntes 2.425.747       2.148.385        12,91%

     Receita Agropecuária 4                            -                    - 6.411.357       5.731.643        11,86%

     Receita de Serviços 117.752                101.969           15,48%

     Transferências Correntes 4.091.542            3.771.967        8,47%

     Outras Receitas Correntes 87.165                  77.539             12,41%

     Deduções da Receita Corrente (1.066.277)           (985.616)          8,18%
6.807.684            6.242.241        9,06%

  Receitas de Capital   Despesas de Capital

     Operações de Crédito 554.477                610.499           -9,18%      Investimentos 1.268.820       837.334           51,53%

     Alienação de Bens 898                        1.428                -37,10%      Inversões Financeiras 3.123               31.500             -90,09%

     Amortização de Empréstimos -                         -                    -      Amortização da Dívida 438.332          413.966           5,89%

     Transferências de Capital 446.730                456.570           -2,16% 1.710.276       1.282.800        33,32%

     Outras Receitas de Capital -                         69                     -100,00%
1.002.105            1.068.565        -6,22%

  Receitas Intra-Orçamentárias   Despesas Intra-Orçamentárias

     Receitas Correntes 29.863                  75.297             -60,34%      Despesas Correntes 22.450            22.677             -1,00%

     Receitas de Capital 10.557                  1.182                793,09%      Despesas de Capital 10.604            55.788             -80,99%

40.420                  76.479             -47,15% 33.055            78.465 -57,87%

7.850.210            7.387.284        6,27% 8.154.687       7.092.908        14,97%

EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS

  Consignações 736.723                642.722           14,63%   Consignações 705.869          665.297           6,10%

  Depósitos Div. Origens 737.551                723.139           1,99%   Depósitos Div. Origens 758.765          763.264           -0,59%

  Restos a Pagar do Exercício 362.102                546.931           -33,79%   Restos a Pagar 445.961          393.143           13,43%

  Pessoal a Pagar 100.203                97.444             2,83%   Pessoal a Pagar 96.803            106.922           -9,46%

  Outros Passivos Financeiros 35.838                  97.562             -63,27%   Outros Passivos Financeiros 49.292            82.351             -40,14%

  Valores Realizáveis Financeiros 1.803.631            719.537           150,67%   Valores Realizáveis Financeiros 1.853.377       721.690           156,81%

  Outras Inscrições 11.261                  -                    -   Outras Baixas 3.164               35                     9069,14%

  Interferências Financeiras 8.352.971            7.053.047        18,43%   Interferências Financeiras 8.352.971       7.053.047        18,43%
12.140.279          9.880.382        22,87% 12.266.203    9.785.749        25,35%

SALDOS DAS DISPONIBILIDADES SALDOS DAS DISPONIBILIDADES
DO EXERCÍCIO ANTERIOR PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE

  Disponível 1.460.871            1.071.861        36,29%   Disponível 1.030.469       1.460.871        -29,46%
1.460.871            1.071.861        36,29% 1.030.469       1.460.871        -29,46%

TOTAL 21.451.360          18.339.528     16,97% TOTAL 21.451.360    18.339.528     16,97%

BALANÇO FINANCEIRO - CONSOLIDADO GERAL

dos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2014 e de 2013

R$ milhares
INGRESSOS DISPÊNDIOS
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ü Conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, publicado 
pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2014 2013 H% 2014 2013 H%

Receita Orçamentária (I) 7.850.210               7.387.284          6,27% Despesa Orçamentária (VI) 8.154.687         7.092.908          14,97%

  Ordinária 5.719.476               5.489.787          4,18%   Ordinária 5.716.552         5.190.434          10,14%

  Vinculada 2.130.734               1.897.497          12,29%   Vinculada 2.438.135         1.902.474          28,16%

     Contrib. de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE 1.676                      808                    107,36%      Contrib. de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE 1.368                800                    70,95%

     Cota-Parte do Salário Educação - Estadual 14.886                    12.812               16,19%      Cota-Parte do Salário Educação - Estadual 17.409              11.899               46,30%

     Cota-Parte do Salário Educação - Federal 5.546                      6.016                 -7,81%      Cota-Parte do Salário Educação - Federal 4.556                5.522                 -17,51%

     Convênios 594.975                  603.861             -1,47%      Convênios 756.536            593.244             27,53%

     FUNDEB 605.145                  562.738             7,54%      FUNDEB 614.455            574.122             7,03%

     Fundo Estadual de Erradicação da Pobreza - FECOEP 70.768                    67.907               4,21%      Fundo Estadual de Erradicação da Pobreza - FECOEP 82.637              53.859               53,43%

     Transferência de Recursos do SUS 241.630                  213.985             12,92%      Transferência de Recursos do SUS 229.107            231.622             -1,09%

     Transferência Obrigatória da União 16.562                    21.527               -23,07%      Transferência Obrigatória da União 19.865              30.183               -34,18%

     Operações de Crédito Externas 385.384                  259                    148761,56%      Operações de Crédito Externas 519.715            2.451                 21099,92%

     Operações de Crédito Internas 194.160                  407.582             -52,36%      Operações de Crédito Internas 192.488            398.770             -51,73%

Transferências Financeiras Recebidas (II) 8.352.971               7.053.047          18,43% Transferências Financeiras Concedidas (VII) 8.352.971         7.053.047          18,43%

Recebimentos Extraorçamentários (III) 3.787.308               2.827.335          33,95% Pagamentos Extraorçamentários (VIII) 3.913.233         2.732.701          43,20%

  Restos a Pagar Processados 288.660                  119.309             141,94%   Restos a Pagar Processados 115.859            113.568             2,02%

  Restos a Pagar Não Processados 73.442                    427.622             -82,83%   Restos a Pagar Não Processados 330.102            279.575             18,07%

  Pessoal a Pagar 100.203                  97.444               2,83%   Pessoal a Pagar 96.803              106.922             -9,46%

  Consignações 736.723                  642.722             14,63%   Consignações 705.869            665.297             6,10%

  Depósitos de Diversas Origens 737.551                  723.139             1,99%   Depósitos de Diversas Origens 758.765            763.264             -0,59%

  Outros Passivos Financeiros 35.838                    97.562               -63,27%   Outros Passivos Financeiros 49.292              82.351               -40,14%

  Valores Realizáveis Financeiros 1.803.631               719.537             150,67%   Valores RealizáveisFinanceiros 1.853.377         721.690             156,81%

  Outras Inscrições 11.261                    -                     -   Outras Baixas 3.164                35                      -

Saldo em Espécie do Exercício Anterior (IV) 1.460.871               1.071.861          36,29% Saldo em Espécie para o Exercício Seguinte (IX) 1.030.469         1.460.871          -29,46%

TOTAL (V) = (I+II+III+IV) 21.451.360             18.339.528        16,97% TOTAL (X) = (VI+VII+VIII+IX) 21.451.360       18.339.528        16,97%

BALANÇO FINANCEIRO - CONSOLIDADO GERAL

dos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2014 e de 2013

R$ milhares

INGRESSOS DISPÊNDIOS
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4. Demonstração das Variações Patrimoniais  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2014 2013 H% 2014 2013 H%

RECEITA ORÇAMENTÁRIA DESPESA ORÇAMENTÁRIA

  Receitas Correntes 7.873.961          7.227.857       8,94%   Despesas Correntes 6.433.808       5.754.320       11,81%

  Receitas de Capital 1.002.105          1.068.565       -6,22%   Despesas de Capital 1.720.880       1.338.588       28,56%

  Receitas Intra-Orçamentárias Correntes 29.863                75.297             -60,34% 8.154.687       7.092.908       14,97%

  Receitas Intra-Orçamentárias de Capital 10.557                1.182               793,09%

  Deduções da Receita (1.066.277)         (985.616)         8,18%
7.850.210          7.387.284       6,27%

MUTAÇÕES ATIVAS MUTAÇÕES PASSIVAS

  Incorporação de Ativos 801.550              218.971           266,05%   Desincorporação de Ativos 9.849               10.784             -8,67%

  Desincorporação de Passivos 682.330              976.414           -30,12%   Incorporação de Passivos 554.477           608.334           -8,85%
1.483.879          1.195.385       24,13% 564.326           619.118           -8,85%

RESULTADO EXTRA-ORÇAMENTÁRIO RESULTADO EXTRA-ORÇAMENTÁRIO

   Interferências Ativas - Transf. Bens/Valores 38.163                57                     67068,00%    Interferências Passivas - Transf. Bens/Valores 38.163             57                     67068,00%

Incorporações de Ativos 344.055              207.608           65,72% Desincorporações de Ativos 127.606           674.424           -81,08%

Ajustes de Bens, Valores e Créditos 11.261                454.082           -97,52% Ajustes de Bens, Valores e Créditos 223.659           9.280               2310,15%

Desincorporação de Passivos 10.363.537        363.063           2754,47% Incorporação de Passivos 10.869.403     673.356           1514,21%

Ajustes de Obrigações 254.168              59.382             328,02% Ajustes de Obrigações 953.424           733.250           30,03%

Resultado da Equivalência Patrimonial 862                      64                     1238,22% Resultado da Equivalência Patrimonial 50.005             -                    -

Ajustes de Exercícios Anteriores 12                        -                    - Ajustes de Exercícios Anteriores 746                   -                    -

11.012.058        1.084.256       915,63% 12.263.006     2.090.367       486,64%

SUBTOTAL 20.346.147        9.666.925       110,47% SUBTOTAL 20.982.019     9.802.394       114,05%

DÉFICIT 635.873              135.469           369,39% SUPERÁVIT -                   -                   -

TOTAL 20.982.019        9.802.394       114,05% TOTAL 20.982.019     9.802.394       114,05%

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - CONSOLIDADO GERAL

dos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2014 e de 2013

R$ milhares
VARIAÇÕES ATIVAS VARIAÇÕES PASSIVAS
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5. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESPECIFICAÇÃO

Patrimônio 
Social / 
Capital 
Social

Adiant. Para 
Futuro 

Aumento de 
Capital

Reserva de 
Capital

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial

Reservas de 
Lucros

Demais 
Reservas

Resultados 
Acumulados

Ações / Cotas 
em Tesouraria

TOTAL

Saldo Inicial Exercício Anterior (6.130.869) -                16.929         -                -               4.383            (15.732)          -                   (6.125.290)   

Ajustes de Exercícios Anteriores -               -                 -               -                -                -                572                 -                   572                

Aumento de Capital -               -                 -               -                -                -                -                  -                   -                 

Resultado do Exercício (135.469)    -                 -               -                -                -                -                  -                   (135.469)       

Constituição / Reversão de Reservas -               -                 -               -                -                -                -                  -                   -                 

Dividendos -               -                 -               -                -                -                -                  -                   -                 

Saldo Final Exercício Anterior

Saldo Inicial Exercício Atual

Ajustes de Exercícios Anteriores -               -                 -               -                -                -                1.200              -                   1.200             

Aumento de Capital -               -                 -               -                -                -                -                  -                   -                 

Resultado do Exercício (635.873)    -                 -               -                -                -                -                  -                   (635.873)       

Constituição / Reversão de Reservas -               -                 -               -                -                -                -                  -                   -                 

Dividendos -               -                 -               -                -                -                -                  -                   -                 

Saldo Final Exercício Atual (6.902.211) -                16.929         -                -               4.383            (13.959)          -                   (6.894.859)   

-                   (6.260.187)   

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CONSOLIDADO GERAL

dos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2014 e de 2013

R$ milhares

(6.266.338) -                16.929         -                -               4.383            (15.160)          
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6. Demonstração dos Fluxos de Caixa 

 

2014 % 2013 % H %
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERACÕES
  INGRESSOS 18.504.260   100,00% 15.553.545   100,00% 18,97%

     RECEITAS DERIVADAS 3.007.911     16,26% 2.775.891     17,85% 8,36%

         Receita Tributária 3.466.987     18,74% 3.203.622     20,60% 8,22%

         (-) Dedução para o FUNDEB (459.076)      -2,48% (427.731)      -2,75% 7,33%

         Receita de Contribuições -               0,00% -               0,00% -

     RECEITAS ORIGINÁRIAS 334.812        1,81% 319.751        2,06% 4,71%

         Receita Patrimonial 5.471            0,03% 5.412            0,03% 1,08%

         Receita Agropecuária 4                   0,00% -               0,00% -

         Receita Industrial -               0,00% -               0,00% -

         Receita de Serviços 133.983        0,72% 110.369        0,71% 21,40%

         Outras Receitas Originárias 89.977          0,49% 136.361        0,88% -34,02%

         Remuneração das Disponibilidades 105.377        0,57% 67.608          0,43% 55,86%

     TRANSFERÊNCIAS 11.847.795   64,03% 10.274.942   66,06% 15,31%

         Intergovernamentais 3.974.574     21,48% 3.658.515     23,52% 8,64%

             da União 3.378.380     18,26% 3.102.956     19,95% 8,88%

             de Estados e Distrito Federal -               0,00% -               0,00% -

             de Municípios -               0,00% -               0,00% -

             Multigovernamentais 596.194        3,22% 555.559        3,57% 7,31%

         (-) Dedução para o FUNDEB (607.201)      -3,28% (557.885)      -3,59% 8,84%

         Intragovernamentais 8.363.454     45,20% 7.053.047     45,35% 18,58%

         Convênios 113.358        0,61% 117.634        0,76% -3,64%

         Outras Transferências 3.610            0,02% 3.631            0,02% -0,59%

     INGRESSOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 3.313.742     17,91% 2.182.960     14,04% 51,80%

     OUTROS RECEBIMENTOS -               0,00% -               0,00% -

  DESEMBOLSOS 18.269.361   100,00% 15.158.904   100,00% 20,52%

     PESSOAL E OUTRAS DESPESAS CORRENTES 5.312.227     29,08% 4.688.729     30,93% 13,30%

     JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 246.133        1,35% 277.288        1,83% -11,24%

         Juros e Correção Monetária da Dívida Interna 239.613        1,31% 275.611        1,82% -13,06%

         Juros e Correção Monetária da Dívida Externa 4.460            0,02% -               0,00% -

         Outros Encargos da Dívida 2.060            0,01% 1.677            0,01% 22,84%

     TRANSFERÊNCIAS 9.340.532     51,13% 7.960.237     52,51% 17,34%

         Intergovernamentais 987.561        5,41% 907.190        5,98% 8,86%

         Intragovernamentais 8.352.971     45,72% 7.053.047     46,53% 18,43%

     DESEMBOLSOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 3.367.304     18,43% 2.232.602     14,73% 50,82%

     OUTROS DESEMBOLSOS 3.164            0,02% 48                 0,00% -

1. FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES 234.899        - 394.641        - -40,48%

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

  INGRESSOS 458.185        100,00% 459.248        100,00% -0,23%

     ALIENAÇÃO DE BENS 898               0,20% 1.428            0,31% -37,10%

     AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS -               0,00% -               0,00% -

     TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 457.287        99,80% 457.752        99,67% -0,10%

     OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL -               0,00% 69                 0,01% -100,00%

  DESEMBOLSOS 1.250.892     100,00% 661.412        100,00% 89,12%

     AQUISIÇÃO DE ATIVO NÃO CIRCULANTE 1.250.892     100,00% 661.412        100,00% 89,12%

     CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS -               0,00% -               0,00% -

2. FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (792.707)      - (202.164)      - 292,11%

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

  INGRESSOS 565.738        100,00% 610.499        100,00% -7,33%

     OPERAÇÕES DE CRÉDITO 554.477        98,01% 610.499        100,00% -9,18%

     OUTROS INGRESSOS 11.261          1,99% -               0,00% -

  DESEMBOLSOS 438.332        100,00% 413.966        100,00% 5,89%

     AMORTIZAÇÃO/REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA 438.332        100,00% 413.966        100,00% 5,89%

3. FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 127.406        - 196.533        - -35,17%

4. APURAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA DO PERÍODO (1+2+3) (430.402)      - 389.010        - -210,64%

5. GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (430.402)      - 389.010        - -210,64%

     CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 1.460.871     - 1.071.861     - 36,29%

     CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 1.030.469     - 1.460.871     - -29,46%

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - CONSOLIDADO GERAL

dos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2014 e de 2013
R$ milhares
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I. NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  

1. Contexto do Estado de Alagoas  

O Estado de Alagoas está situado na região Nordeste do Brasil, fazendo fronteira com 
os Estados de Pernambuco ao norte e noroeste, de Sergipe ao sul, e da Bahia a sudoeste. Tem 
um litoral de cerca de 230 km com praias de areias brancas e densos coqueirais, sendo seu 
atrativo mais famoso o grande número de piscinas naturais, com águas calmas, mornas e 
cristalinas.  

O Estado ocupa uma área de 27.779 km2, o segundo menor estado da federação. Possui 
uma população residente estimada, em 2013, de 3.300.938 habitantes, distribuída por 102 
municípios, representando uma densidade demográfica de 118,83 habitantes por quilometro 
quadrado.  

A capital do Estado é a cidade de Maceió e as cidades mais populosas são, além da  
capital, Arapiraca, Rio Largo, Palmeira dos Índios, União dos Palmares, Penedo, Campo 
Alegre, São Miguel dos Campos, Coruripe e Delmiro Gouveia, municípios estes com 
população acima de 50 mil habitantes.   

Em 2011, o Produto Interno Bruto (PIB) alagoano atingiu a marca de 28,50 bilhões de 
reais, representando menos de 0,7% do PIB brasileiro. O PIB per capita é de cerca de 9 mil 
reais. 

A agropecuária é um componente essencial na economia estadual. Alagoas é o sexto 
maior produtor nacional de cana-de-açúcar. Outros importantes cultivos são mandioca, fumo, 
banana, laranja, coco-da-baía, batata doce e arroz. Na pecuária destaca-se a qualidade do 
rebanho de leite e corte, além da criação de ovinos, suínos e caprinos. 

O setor industrial atua nos segmentos de açúcar, álcool, têxtil, químico, cloroquímico, 
petróleo e gás natural. 

O turismo é componente de destaque do setor de serviços. Alagoas possui diversos 
municípios com potencial turístico, que oferecem ao turista belas praias, rios e cidades 
históricas. Importante atração é o Rio São Francisco, com paisagens que fornecem belíssimos 
cartões postais de nosso estado. 

A alavancagem de investimentos tem sido conseguida por meio linhas de 
financiamento junto a organismos Nacionais e Internacionais, além da melhoria na captação 
de recursos de convênios junto ao Governo Federal.  

Sabe-se que o Estado apresenta, ainda, elevados níveis de indigência e pobreza, e sua 
força de trabalho possui baixos níveis de escolaridade e qualificação, ficando muito aquém das 
exigências de mercado. 

Enfrentar e transformar essa situação são os grandes desafios da gestão pública. 
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2. Apresentação das Demonstrações Contábeis  

As demonstrações contábeis consolidadas do Estado de Alagoas foram elaboradas com 
observância às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público e aos 
princípios contábeis geralmente aceitos, às disposições da Lei Federal nº 4.320/64 e da Lei 
Complementar Federal nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e atendendo Lei nº 7.579, 
de 27 de janeiro de 2014. (Lei Orçamentária Anual). 

Os valores apresentados nos balanços e demonstrativos exigidos pela da Lei Federal nº. 
4.320/64 referem-se às despesas empenhadas e às receitas efetivamente arrecadadas.  

As demonstrações contábeis e suas respectivas notas explicativas constantes no 
relatório técnico estão apresentadas com valores expressos em milhares de reais, contudo em 
alguns gráficos e tabelas os valores foram atualizados monetariamente pelo IPC-A (Índice 
Preço Consumidor Amplo) do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), a fim de 
possibilitar a análise de séries históricas. 

Para um maior entendimento das Demonstrações Contábeis, a seguir são apresentados 
conceitos constantes nas legislações e doutrinas contábeis: 

Balanço Patrimonial – demonstra, em um determinado momento, os bens e direitos e 
compromissos assumidos com terceiros, bem como os atos administrativos que possam vir a 
afetar o patrimônio, objeto de controle no Ativo e Passivo Compensado. Assim, o referido 
balanço demonstra qualitativa e quantitativamente a situação patrimonial da entidade 
pública. 

Segundo o art. 105, da Lei 4.320/64, o Balanço Patrimonial demonstrará: 

        I - O Ativo Financeiro; 

        II - O Ativo Permanente; 

        III - O Passivo Financeiro; 

        IV - O Passivo Permanente; 

        V - O Saldo Patrimonial; 

        VI - As Contas de Compensação 

Ativo – compreende as disponibilidades, os direitos e os bens, tangíveis ou intangíveis 
adquiridos, formados, produzidos, recebidos, mantidos ou utilizados pelo setor público, que 
seja portador ou represente um fluxo de benefícios, presente ou futuro, inerentes à prestação 
de serviços públicos.  

Passivo – compreende as obrigações assumidas pelas entidades do setor público para 
consecução dos serviços públicos ou mantidas na condição de fiel depositário, bem como as 
provisões.  

Patrimônio Líquido / Saldo Patrimonial– é o valor residual dos ativos da entidade 
depois de deduzidos todos seus passivos.  

Contas de Compensação – compreende os atos que possam vir a afetar o patrimônio.  

Ativo Circulante - Compreende os ativos que atendam a qualquer um dos seguintes 
critérios: sejam caixa ou equivalente de caixa; sejam realizáveis ou mantidos para venda ou 
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consumo dentro do ciclo operacional da entidade; sejam mantidos para fins comerciais; sejam 
realizáveis dentro dos doze meses seguintes à data da publicação das demonstrações contábeis.  

Ativo Não-circulante - Compreende os bens e direitos realizáveis após os doze meses 
seguintes à data de publicação das demonstrações contábeis.  

Passivo Circulante - Compreende as obrigações conhecidas e estimadas, cujos prazos 
estabelecidos ou esperados situem-se até o término do exercício seguinte à data de publicação 
das demonstrações contábeis. 

Passivo Não-circulante - Compreende as obrigações conhecidas e estimadas, cujos 
prazos estabelecidos ou esperados situem-se após os doze meses seguintes à data de publicação 
das demonstrações contábeis. 

Ativo Financeiro - Compreende os créditos e valores realizáveis independentemente de 
autorização orçamentária e os valores numerários.  

Passivo Financeiro – Compreende as dívidas fundadas e outros compromissos exigíveis 
cujo pagamento independa de autorização orçamentária, como os restos a pagar, os serviços da 
dívida a pagar, os depósitos e os débitos de tesouraria (operações de crédito por antecipação de 
receita).  

Ativo Permanente – Compreende os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou 
alienação dependa de autorização legislativa.  

Passivo Permanente – Compreende as dívidas fundadas e outras que dependam de 
autorização legislativa para amortização ou resgate.  

Balanço Orçamentário – a estrutura do balanço orçamentário obedece ao art. 102 da 
Lei federal 4.320/64, e evidencia as receitas e as despesas orçamentárias, confrontando o 
orçamento inicial e as suas alterações com a execução, demonstrando o resultado 
orçamentário.  

Balanço Financeiro – conforme estabelece o art. 103 da Lei Federal n. 4.320/64, o 
balanço financeiro evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como os ingressos e 
dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e os 
que se transferem para o início do exercício seguinte. A legislação, no que se refere aos restos a 
pagar, define que estes serão computados na receita extraorçamentária para compensar sua 
inclusão na despesa orçamentária.  

Demonstração das Variações Patrimoniais – A Demonstração das Variações 
Patrimoniais, conforme art. 104 da Lei 4.320/64, evidenciará as alterações verificadas no 
patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado 
patrimonial do exercício.  

Demonstração dos Fluxos de Caixa – A demonstração dos fluxos de caixa tem o 
objetivo de contribuir para a transparência da gestão pública, pois permite um melhor 
gerenciamento e controle financeiro dos órgãos e entidades do setor público. As informações 
dos fluxos de caixa são úteis para proporcionar aos usuários da informação contábil 
instrumento para avaliar a capacidade da entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem 
como suas necessidades de liquidez. Assim, a Demonstração dos Fluxos de Caixa permite aos 
usuários projetar cenários de fluxos futuros de caixa e elaborar análise sobre eventuais 
mudanças em torno da capacidade de manutenção do regular financiamento dos serviços 
públicos.  
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A Demonstração dos Fluxos de Caixa deve evidenciar as movimentações havidas no 
caixa e seus equivalentes, nos seguintes fluxos: (a) das operações; (b) dos investimentos; e (c) 
dos financiamentos.  

O fluxo de caixa das operações compreende os ingressos, inclusive decorrentes de 
receitas originárias e derivadas, e os desembolsos relacionados com a ação pública e os demais 
fluxos que não se qualificam como de investimento ou financiamento.  

O fluxo de caixa dos investimentos inclui os recursos relacionados à aquisição e à 
alienação de ativo não circulante, bem como recebimentos em dinheiro por liquidação de 
adiantamentos ou amortização de empréstimos concedidos e outras operações da mesma 
natureza.  

O fluxo de caixa dos financiamentos inclui os recursos relacionados à captação e à 
amortização de empréstimos e financiamentos.  

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – A demonstração das mutações 
no patrimônio líquido - DMPL objetiva demonstrar: a) o déficit ou superávit patrimonial do 
período; b) cada mutação no patrimônio líquido reconhecida diretamente no mesmo; e c) o 
efeito decorrente da mudança nos critérios contábeis e os efeitos decorrentes da retificação de 
erros cometidos em exercícios anteriores. d) as contribuições dos proprietários e distribuições 
recebidas por eles como proprietários.  

Alterações no patrimônio líquido de uma entidade entre as datas de duas 
demonstrações financeiras consecutivas refletem o aumento ou diminuição da riqueza durante 
o período.  

Notas Explicativas – parte integrante das demonstrações contábeis. As informações 
contidas nas notas explicativas devem ser relevantes, complementares ou suplementares 
àquelas não suficientemente evidenciadas ou não constantes nas demonstrações contábeis. As 
notas explicativas incluem os critérios utilizados na elaboração das demonstrações contábeis, 
as informações de naturezas patrimonial, orçamentária, econômica, financeira, legal, física, 
social e de desempenho e outros eventos não suficientemente evidenciados ou não constantes 
nas referidas demonstrações.  
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3. Principais Diretrizes Contábeis 

a) Base de Consolidação  

As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis de todos 
os órgãos e entidades da administração direta e indireta, dos poderes executivo, legislativo e 
judiciário, inclusive Ministério Público e Defensoria Pública, e das empresas estatais de 
economia mista dependentes. 

Entende-se como empresa estatal dependente a empresa controlada que receba do ente 
controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em 
geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de 
participação acionária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PODER LEGISLATIVO
 Dotação 

Inicial 
V%

 Dotação 

Atualizada 
V%

 Despesa 

Empenhada 
V%

 Receita 

Realizada 
V%

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADUAL 175.315     2,11% 175.315     1,89% 175.315     2,15% -             0,00%

TRIBUNAL DE CONTAS 77.327       0,93% 77.327       0,84% 75.555       0,93% -             0,00%

F. ESP.DE DESENV.DAS ACOES DO TRIB.DE CONTAS 294            0,00% 294            0,00% 0                0,00% 164            0,00%

252.936     3,04% 252.936     2,73% 250.871     3,08% 164            0,00%

PODER JUDICIÁRIO
 Dotação 

Inicial 
V%

 Dotação 

Atualizada 
V%

 Despesa 

Empenhada 
V%

 Receita 

Realizada 
V%

TRIBUNAL DE JUSTICA 360.004     4,33% 360.318     3,89% 357.138     4,38% 3.654         0,05%

FUNDO ESPECIAL DE MODERN.DO PODER JUDICIARIO 32.400       0,39% 92.672       1,00% 21.686       0,27% 40.009       0,51%

FUNDO ESP. ESCOLA SUPERIOR MAGISTRATURA DE AL 508            0,01% 508            0,01% 260            0,00% 440            0,01%

392.912     4,73% 453.498     4,90% 379.084     4,65% 44.103       0,56%

MINISTÉRIO PÚBLICO
 Dotação 

Inicial 
V%

 Dotação 

Atualizada 
V%

 Despesa 

Empenhada 
V%

 Receita 

Realizada 
V%

MINISTERIO PUBLICO 124.398     1,50% 124.398     1,34% 123.302     1,51% 540            0,01%

FUNDO ESP. DO MINIST. PUBLICO DO EST. DE AL 625            0,01% 625            0,01% 53              0,00% 73              0,00%

125.023     1,50% 125.023     1,35% 123.356     1,51% 613            0,01%

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Participação na dotação orçamentária, na despesa empenhada e na receita realizada

R$ milhares
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PODER EXECUTIVO

 Dotação 

Inicial 
V%

 Dotação 

Atualizada 
V%

 Despesa 

Empenhada 
V%

 Receita 

Realizada 
V%

Administração Direta

GABINETE CIVIL 13.968       0,17% 13.506       0,15% 13.033       0,16% -             0,00%

GABINETE MILITAR 10.335       0,12% 17.117       0,18% 16.665       0,20% 0                0,00%

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 4.289         0,05% 3.877         0,04% 2.725         0,03% -             0,00%

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 42.948       0,52% 43.781       0,47% 43.761       0,54% -             0,00%

SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICACAO 5.805         0,07% 29.653       0,32% 29.525       0,36% -             0,00%

DEFENSORIA PUBLICA GERAL DO ESTADO 41.179       0,50% 41.222       0,45% 32.593       0,40% 559            0,01%

PERICIA OFICIAL DO ESTADO DE ALAGOAS -PO/AL 29.405       0,35% 33.381       0,36% 31.359       0,38% 1.309         0,02%

SUPERINTEN.GERAL DE ADMINISTRA.PENITENCIARIA 67.996       0,82% 37.084       0,40% 37.084       0,45% 2.428         0,03%

COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL-CEDEC 5.120         0,06% 20.082       0,22% 19.897       0,24% 16.562       0,21%

GABINETE DO VICE GOVERNADOR 3.981         0,05% 4.171         0,05% 4.144         0,05% -             0,00%

SECRETARIA DE ESTADO DA PROMOCAO DA PAZ-SEPAZ 26.260       0,32% 33.008       0,36% 27.064       0,33% 1.919         0,02%

SECRETARIA DE ESTADO DA ARTICULACAO POLITICA 2.056         0,02% 1.887         0,02% 1.614         0,02% 1                0,00%

SECRETARIA DE ESTADO DA ARTICULACAO SOCIAL 2.490         0,03% 3.019         0,03% 2.838         0,03% 0                0,00%

SECRETARIA DE ESTADO DA PESCA E AQUICULTURA 3.278         0,04% 4.276         0,05% 2.681         0,03% 56              0,00%

SEC. DE ESTADO DE RESSOCIALIZAÇÃO E INC. SOCIAL -             0,00% 159.875     1,73% 133.409     1,64% 7                0,00%

SEC. DE ESTADO DO PLANEJ. E DO DES. ECONÔMICO 83.662       1,01% 56.581       0,61% 26.661       0,33% 129            0,00%

SECRETARIA DE ESTADO DA GESTAO PUBLICA 53.251       0,64% 89.556       0,97% 65.426       0,80% 355            0,00%

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 195.186     2,35% 212.980     2,30% 205.807     2,52% 24              0,00%

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO E DO ESPORTE 860.217     10,36% 958.356     10,36% 771.398     9,46% 669.170     8,52%

SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 24.855       0,30% 22.891       0,25% 16.614       0,20% 1.069         0,01%

SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE 20              0,00% 851.635     9,20% 780.256     9,57% 3.523         0,04%

SEC. DE EST. DA ASSISTENCIA E DESENV. SOCIAL 6.147         0,07% 6.147         0,07% 5.443         0,07% -             0,00%

SEC. DE EST. DA CIENCIA, DA TECNO. E DA INOVACAO 18.720       0,23% 23.237       0,25% 18.505       0,23% 387            0,00%

SEC. DE ESTADO DO TRAB., DO EMPREGO E DA RENDA 28.959       0,35% 25.626       0,28% 6.371         0,08% 1.579         0,02%

SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO 19.346       0,23% 18.201       0,20% 16.378       0,20% 1.554         0,02%

SEC. DE EST. DA AGRIC. E DO DESENV. AGRARIO 75.928       0,91% 137.598     1,49% 104.889     1,29% 54.692       0,70%

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 787.553     9,48% 796.645     8,61% 652.819     8,01% 439.669     5,60%

SEC DE EST. DO MEIO AMB. E DOS REC. HIDRICOS 9.377         0,11% 8.024         0,09% 4.058         0,05% 3.607         0,05%

SEC. DE ESTADO DA DEFESA SOCIAL 95.902       1,15% 105.163     1,14% 46.281       0,57% 10.004       0,13%

POLICIA MILITAR DO ESTADO DE ALAGOAS 492.792     5,93% 537.922     5,81% 532.466     6,53% 465            0,01%

POLICIA CIVIL DO ESTADO DE ALAGOAS 208.059     2,50% 196.132     2,12% 192.409     2,36% 175            0,00%

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE AL 95.925       1,15% 118.293     1,28% 102.411     1,26% 2.862         0,04%

SEC. DE EST. DA MULHER DA CIDAD. E DOS DIR. HUMAN 20.262       0,24% 22.272       0,24% 13.338       0,16% 3.175         0,04%

ENCARGOS GERAIS DO EST. REC. SOB SUPER. DA SEFAZ 1.571.858  18,92% 1.668.863  18,03% 1.611.275  19,76% 141            0,00%

ENCARGOS FINANC. DO ESTADO COM OS MUNICIPIOS 861.409     10,37% 865.385     9,35% 839.173     10,29% 29              0,00%

SUPERINTENDENCIA DO TESOURO ESTADUAL -             0,00% -             0,00% -             0,00% 7.206.074  91,79%

RESTITUICAO NOTA FISCAL ALAGOANA -             0,00% -             0,00% -             0,00% 16              0,00%

RESERVA DE CONTIGENCIA 1.974         0,02% 1.974         0,02% -             0,00% -             0,00%

(-) DEDUÇÃO PARA O FUNDEB -             0,00% -             0,00% -             0,00% (1.066.277) -13,58%

5.770.509  69,46% 7.169.418  77,47% 6.410.368  78,61% 7.355.264  93,70%

R$ milhares

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Participação na dotação orçamentária, na despesa empenhada e na receita realizada
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PODER EXECUTIVO

 Dotação 

Inicial 
V%

 Dotação 

Atualizada 
V%

 Despesa 

Empenhada 
V%

 Receita 

Realizada 
V%

Fundos

FUNDO DE MODERNIZACAO DA DEFENSORIA PUBLICA 1.470         0,02% 1.470         0,02% 153            0,00% 82              0,00%

FUNDO DE MODER. DA PROC. GERAL DO ESTADO 1.733         0,02% 1.137         0,01% 341            0,00% 263            0,00%

FUNDO ESPEC DE SEGURANCA PUBLIC DO EST DE AL 3.392         0,04% 3.392         0,04% 230            0,00% 4.395         0,06%

FUNDO ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 400            0,00% 400            0,00% -             0,00% 140            0,00%

FUNDO ESTADUAL HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL 48              0,00% -             0,00% -             0,00% -             0,00%

FUNDO EST. DE POLÍTICAS SOBRE ALCOOL E DROGAS -             0,00% 148            0,00% -             0,00% -             0,00%

FUNDO PENITENCIARIO DO ESTADO DE ALAGOAS 200            0,00% 200            0,00% 100            0,00% 40              0,00%

FUNDO DE DESENV. DE RECURSOS HUMANOS 5.700         0,07% 12.500       0,14% 10.293       0,13% 1.548         0,02%

FUNDO DE MODERNIZACAO E DESENV. FAZENDARIO 17.000       0,20% 23.172       0,25% 11.809       0,14% 1.224         0,02%

FUNDO ESPECIAL DE DESENVOLV. DOS ESPORTES 2.182         0,03% 2.112         0,02% 1.374         0,02% 1.192         0,02%

FUNDO ESTADUAL DE SAUDE 1.062.379  12,79% 1.550         0,02% -             0,00% 233.031     2,97%

FUNDO ESTADUAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 48.511       0,58% 63.268       0,68% 24.570       0,30% 2.853         0,04%

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DE ACOES CULTURAIS 1.960         0,02% 2.804         0,03% 2.127         0,03% 91              0,00%

FUNDO DE DESENV. CIENT. TECNOL. E DE EDUC. SUPER 45              0,00% -             0,00% -             0,00% -             0,00%

FUNDO DO TURISMO 1.770         0,02% 1.770         0,02% 674            0,01% 363            0,00%

FUNDO ESTADUAL DE REGISTRO E DO COMERCIO 2.450         0,03% 2.444         0,03% 2.091         0,03% 0                0,00%

FUNDO ESPEC. DE APOIO AO DESEN. RURAL DO EST. AL 10              0,00% 10              0,00% -             0,00% 0                0,00%

FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HIDRICOS 10.738       0,13% 28.316       0,31% 6.924         0,08% 8.017         0,10%

FUNDO PARA INFANCIA E ADOLESCENCIA 169            0,00% 169            0,00% -             0,00% -             0,00%

FUNDO ESTADUAL DE DEFESA AO CONSUMIDOR 3.434         0,04% 3.609         0,04% 2.799         0,03% 2.595         0,03%

FUNDO PREVIDENCIARIO DO ESTADO DE ALAGOAS -             0,00% -             0,00% -             0,00% -             0,00%

1.163.590  14,01% 148.471     1,60% 63.484       0,78% 255.835     3,26%

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Participação na dotação orçamentária, na despesa empenhada e na receita realizada

R$ milhares

PODER EXECUTIVO

 Dotação 

Inicial 
V%

 Dotação 

Atualizada 
V%

 Despesa 

Empenhada 
V%

 Receita 

Realizada 
V%

Autarquias

INST. DE INOV. P/ DESENVOLV. RURAL SUSTENTAVEL 41.134       0,50% 42.659       0,46% 3.349         0,04% 5.330         0,07%

AGENCIA REGULADORA DOS SERV. PUB. DO EST DE AL 18.595       0,22% 18.592       0,20% 6.140         0,08% 6.739         0,09%

INST. DE TECNOLOGIA EM INFOR. E INFORMATICA 41.004       0,49% 42.854       0,46% 33.514       0,41% 16.363       0,21%

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DE ALAGOAS 89.480       1,08% 101.860     1,10% 101.245     1,24% 92.795       1,18%

AG. DE MODERNIZACAO DA GESTAO DE PROCESSOS 14.343       0,17% 27.338       0,30% 23.354       0,29% 2                0,00%

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE ALAGOAS 39.292       0,47% 41.090       0,44% 30.519       0,37% 2.742         0,03%

INSTITUTO ZUMBI DOS PALMARES - IZP 9.951         0,12% 11.832       0,13% 6.348         0,08% 271            0,00%

DIRETORIA DE TEATROS DO ESTADO DE ALAGOAS 6.991         0,08% 8.337         0,09% 5.381         0,07% 185            0,00%

INST. DE ASSIST. A S. DOS SERV. DO EST. DE ALAGOAS 34.219       0,41% 39.341       0,43% 35.978       0,44% 25.482       0,32%

UNIVERS. ESTADUAL DE CIENCIAS DA SAUDE DE AL 51.106       0,62% 235.163     2,54% 203.615     2,50% 15.831       0,20%

INSTITUTO DE DESENV. RURAL E ABAST DE ALAGOAS 4.126         0,05% 4.124         0,04% 3.586         0,04% 2.358         0,03%

INST.DE METROLOGIA E QUALIDADE DE ALAGOAS 12.118       0,15% 12.155       0,13% 9.185         0,11% 7.616         0,10%

AG. DE DEFESA E INSPECAO AGROPECUARIA DE AL 13.199       0,16% 14.686       0,16% 12.552       0,15% 900            0,01%

DEPARTAM.DE ESTRADAS DE RODAGEM DO EST.DE AL 75.467       0,91% 370.010     4,00% 330.067     4,05% 7.279         0,09%

INSTITUTO DE TERRAS E REFORMA AGRARIA DE ALAG 9.219         0,11% 10.550       0,11% 9.080         0,11% 16              0,00%

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE AL. 10.991       0,13% 12.343       0,13% 11.439       0,14% 4.671         0,06%

471.235     5,67% 992.934     10,73% 825.350     10,12% 188.580     2,40%

Participação na dotação orçamentária, na despesa empenhada e na receita realizada

R$ milhares

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL
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b) Apuração do Resultado  

O resultado orçamentário e patrimonial é apurado adotando-se o regime de caixa para 
apropriação da receita e de competência para as despesas, em conformidade com o artigo 35, da 
Lei Federal nº 4.320/64.  

Para ajustar o resultado patrimonial ao regime de competência da despesa, na inscrição 
de restos a pagar não processado é registrada variação patrimonial ativa em contrapartida à 
conta retificadora de restos a pagar não processado, anulando, no resultado do exercício, o 
efeito da despesa empenhada a ser liquidada em exercício posterior. 

c) Ativos e Passivos Financeiros  

As aplicações financeiras de liquidez imediata são mensuradas ou avaliadas pelo valor 
original, atualizadas até a data do Balanço Patrimonial. Os demais ativos e passivos 
financeiros são mensurados pelo valor original, feita a conversão, quando em moeda 
estrangeira, à taxa de câmbio vigente na data do Balanço Patrimonial.  

As atualizações apuradas são contabilizadas em contas de resultado.  

d) Provisões 

Foram realizadas provisões para perdas prováveis da dívida ativa e os ajustes apurados 
contabilizados em conta de resultado. 

e) Investimentos Permanentes 

As participações em empresas sobre cuja administração se tenha influência 
significativa são avaliadas pelo método da equivalência patrimonial mediante a aplicação, 

PODER EXECUTIVO

 Dotação 

Inicial 
V%

 Dotação 

Atualizada 
V%

 Despesa 

Empenhada 
V%

 Receita 

Realizada 
V%

Fundações

FUND.DE AMPARO A PESQUISA  DO EST. DE ALAGOAS 43.801       0,53% 26.222       0,28% 17.977       0,22% 2.877         0,04%
43.801       0,53% 26.222       0,28% 17.977       0,22% 2.877         0,04%

PODER EXECUTIVO

 Dotação 

Inicial 
V%

 Dotação 

Atualizada 
V%

 Despesa 

Empenhada 
V%

 Receita 

Realizada 
V%

Sociedades de Economia Mista

AGENCIA DE FOMENTO DE ALAGOAS 3.323         0,04% 3.900         0,04% 3.363         0,04% 1.654         0,02%

CIA DE ADMINIST.DE REC.HUMANOS E PATRIMONIAIS 70.849       0,85% 71.254       0,77% 70.238       0,86% 1.104         0,01%

SERVICOS DE ENGENHARIA DE ALAGOAS S.A. 13.026       0,16% 10.764       0,12% 10.596       0,13% 17              0,00%

87.199       1,05% 85.918       0,93% 84.198       1,03% 2.775         0,04%

Total do Poder Executivo 7.536.334  90,72% 8.422.963  91,02% 7.401.377  90,76% 7.805.330  99,43%

TOTAL DO ESTADO 8.307.204  100,00% 9.254.419  100,00% 8.154.687  100,00% 7.850.210  100,00%

Participação na dotação orçamentária, na despesa empenhada e na receita realizada

R$ milhares

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Participação na dotação orçamentária, na despesa empenhada e na receita realizada

R$ milhares

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL
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sobre o valor de patrimônio líquido da empresa controlada, da porcentagem de participação no 
capital da mesma. Os ajustes apurados são contabilizados em contas de resultado. As demais 
participações são mensuradas ou avaliadas de acordo com o custo de aquisição.  

f) Imobilizado  

O ativo imobilizado é mensurado ou avaliado com base no valor de aquisição, produção 
ou construção.  

g) Receita Corrente Líquida – RCL  

A Receita Corrente Líquida - RCL foi definida pelo art. 2º, inciso IV da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), entendendo-se 
como o somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, 
deduzidos: 

· as parcelas entregues aos Municípios por determinação 
constitucional; 

· as transferências ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 
FUNDEB (20% do total arrecadado de ICMS, IPVA, ITCMD, Fundo de 
Participação dos Estados – FPE e Cota-Parte IPI-Exportação); 

· as contribuições do servidor, para custeio de seu sistema 
previdenciário; 

· receitas provenientes da compensação financeira entre os 
diversos regimes de previdência social, citada no § 9º do art. 201 da 
Constituição 

Esse conceito serve de parâmetro para o cálculo da reserva de contingência e para 
apuração dos limites da despesa total com pessoal, da dívida pública, das garantias e contra 
garantias e das operações de crédito.  

A receita corrente líquida é apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em 
referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades. 

A partir da criação da empresa gestora da previdência do Estado - AL Previdência, a 
execução das receitas e despesas previdenciárias não são consolidadas no Balanço do Estado e 
por isso no cálculo da RCL do Estado de Alagoas não se aplica a exclusão das contribuições 
dos servidores e das receitas provenientes da compensação financeira entre os diversos regimes 
de previdência social. 

h) Receita Líquida Real – RLR  

A Lei Federal nº 9.496/97 estabeleceu critérios para a consolidação, a assunção e o 
refinanciamento, pela União, da dívida pública mobiliária e outras que especifica, de 
responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal. 

Definiu o conceito de Receita Líquida Real – RLR, como sendo a receita realizada nos 
doze meses anteriores ao mês imediatamente anterior àquele em que se estiver apurando, 
excluídas as receitas provenientes de operações de crédito, de alienação de bens, de 
transferências voluntárias ou de doações recebidas com o fim específico de atender despesas de 
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capital e, no caso dos estados, as transferências aos municípios por participações 
constitucionais e legais. 

A Receita Líquida Real serve como base de cálculo para o pagamento mensal da Dívida 
Pública renegociada pela lei 9496/97 (intra-limite).  

O Estado de Alagoas, desde novembro de 2012, em função da Ação Ordinária 1.726 
Distrito Federal, do Supremo Tribunal Federal (STF), teve reduzido o percentual de 
pagamento de amortização e encargos de 15% para 11,5% da RLR. A mesma ação reduziu 
também a taxa de juros de 7,5% a.a.  para 6% a.a.  

i) Receita Líquida de Impostos e de Transferências Constitucionais - RLI 

Conceito de receita que serve de base para a verificação do cumprimento dos valores 
mínimos previstos na Constituição Federal para aplicação de recursos nas áreas de Saúde e 
Educação.  

É resultante do somatório: 

(+) Impostos diretamente arrecadados pelo Estado: ICMS, IPVA, ITCMD e 
Imposto de Renda Retido na Fonte dos servidores e fornecedores;  

(+) Receitas de Transferências Constitucionais e Legais: Cota-Parte do Fundo de 
Participação dos Estados – FPE, Cota-Parte IPI Exportação e ICMS-Desoneração – 
L.C.nº 87/1996 

Excluídas : 

(-) Transferências constitucionais aos municípios 

O Estado deve aplicar 12% da RLI em ações de saúde e 25% na manutenção e 
desenvolvimento do ensino.  

j) FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

O Estado destina parte dos recursos a serem destinados à Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino – MDE, na manutenção e desenvolvimento da educação básica e 
à remuneração dos trabalhadores da educação. 

A distribuição dos recursos entre o Estado e seus Municípios é assegurada mediante a 
criação de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação – FUNDEB, de natureza contábil. Proporção não inferior a 
60% (sessenta por cento) desse fundo deve ser destinada ao pagamento dos profissionais do 
magistério da educação básica em efetivo exercício. 

Os fundos de cada Estado são constituídos por 20% (vinte por cento) das seguintes 
receitas:  

· Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações – ITCD;  
· Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 

e Prestação de Serviços – ICMS, inclusive o valor recebido a título de 
transferências financeiras da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 
1996, que dispõe sobre ICMS;  

· Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA;  
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· Imposto Territorial Rural – ITR; 
· Cota-parte do imposto sobre produtos industrializados – IPI 

exportação; 
· Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal – FPE;  
· Fundo de Participação dos Municípios - FPM; 
· IPI devido aos Estados proporcionalmente às respectivas 

exportações de produtos industrializados; e  
· receitas da dívida ativa tributária relativa aos impostos acima 

mencionados, bem como juros e multas incidentes.  

Os recursos são distribuídos entre Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao 
número de alunos das diversas etapas e modalidades da educação básica presencial, 
matriculados nas respectivas redes, nos respectivos âmbitos de atuação prioritária. 

Os valores relativos aos recursos repassados para a formação do FUNDEB são 
registrados em conta contábil dedutora de cada uma das receitas orçamentárias, em grupo 
denominado como Dedução da Receita para Formação do FUNDEB (código 
4.9.Y.Y.Y.YY.YY) 

O retorno referente à distribuição dos recursos entre Estado e municípios registra-se 
como Receita de Transferência Multigovernamental. 

A diferença entre os valores repassados ao fundo pelo Estado e o retorno referente à 
distribuição dos recursos resulta em perda do Estado em favor dos Municípios alagoanos. 

4. Balanço Patrimonial – Conforme Lei 4.320/64 

4.1 Ativo Financeiro 

No ativo financeiro estão registrados créditos e valores cuja realização independe de 
autorização orçamentária, sendo composto pelo ativo disponível e pelo realizável financeiro.  

 Os créditos de liquidez imediata - bancos, aplicações financeiras, recursos vinculados e 
agentes arrecadadores, são registrados no disponível. 

 O realizável financeiro é composto de valores de créditos tributários e não tributários a 
recuperar, créditos diversos a receber, adiantamentos concedidos, depósitos realizáveis a curto 
prazo, e valores em trânsito.  

Nos quadros a seguir decompõem-se os saldos do Disponível e do Realizável 
Financeiro. 
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O item Despesas a Regularizar é decorrente de pagamentos em 2014 de despesas de 
pessoal sem respaldo orçamentário no valor de R$ 38.801.875,63, conforme discriminação 
abaixo: 

ü Tribunal de Contas do Estado – R$ 12.605.446,08; 
ü Secretaria de Estado da Saúde – R$ 25.768.278,57; 
ü Universidade Estadual de Ciências da Saúde – R$ 428.150,98. 

 

Bancos Conta Movimento 2014 2013  H% 

Conta Única do Tesouro Estadual 15.563                 58.221         -73,27%

Caixa Econômica Federal 15.563                 58.221         -73,27%

Bancos - Outras Contas 46.661                 253.532      -81,60%

Caixa Econômica Federal 28.302                 26.192         8,05%

Banco do Brasil 3.205                   211.214      -98,48%

Banco do Nordeste -                        102              -100,00%

Bradesco 8.493                   9.363           -9,29%

Transferência Recebida a Classificar (Assembléia Legislativa) 6.661                   6.661           0,00%

TOTAL 62.224                 311.753      -80,04%

Disponível

R$ milhares

Aplicações Financeiras 2014 2013  H% 

Poupança 362.599               477.739      -24,10%

Fundo de Aplicação Financeira 585.866               648.649      -9,68%

CDB 16.709                 11.653         43,38%

Outras Aplicações 10                         10                 0,00%

Recursos da Conta Única Aplicados 21.717                 64.792         -66,48%

(-) Resgate Atencipado - Conta Única (27.173)                (54.206)       -49,87%

TOTAL 959.727               1.148.636   -16,45%

Disponível

R$ milhares

Créditos Diversos a Receber 2014 2013  H% 

Créditos a Receber por Reembolso Salário Família 304                       304              0,00%

Despesas a Regularizar 38.802                 -               -

Outros Créditos por Dano ao Patrimônio 1.386                   1.386           0,00%

Recursos a Receber do Tesouro 3.320                   2.788           19,10%

Repasses a Receber para Pagamento de Folha -                        1.795           -100,00%

Outros Créditos a Receber a Curto Prazo 2.534                   637              297,72%

TOTAL 46.346                 6.909           570,78%

Realizável Financeiro

R$ milhares
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Em Adiantamentos Diversos Concedidos - CASAL registra-se o encontro de contas 
entre o consumo de água por parte do Estado e o pagamento da dívida DMLP/CASAL – 
Companhia de Saneamento de Alagoas, ajustado no ano corrente no valor de R$ 4.133 
milhões. 

A seguir demonstram-se saldos do Ativo Financeiro por poder. 

 

4.2   Ativo Permanente 

Dividido em Investimentos, Imobilizado e Valores Realizáveis a Longo Prazo 
compreende os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou alienação dependa de autorização 
legislativa. 

4.2.1 Investimentos 

 

Adiantamentos Concedidos 2014 2013  H% 

Adiantamentos Concedidos a Pessoal 1                           1                   0,00%

Adiantamentos Diversos Concedidos - CASAL 53                         4.186           -98,73%

Outros Adiantamentos Concedidos 5                           -               -

TOTAL 59                         4.187           -98,60%

Realizável Financeiro

R$ milhares

  R$ milhares 

 Bancos conta 

movimento 

 Aplicações 

Financeiras 

 Recursos 

Vinculados 

 Agentes 

Arrecadadores 

 Realizável 

Financeiro 

 Ativo 

Financeiro 

23.624                 7.528                   -                      -                      12.605                 43.757                 

10                        111.489               -                      -                      0                          111.500               

-                      5.434                   -                      -                      -                      5.434                   

38.590                 835.276               482                      8.036                   75.636                 958.020               

62.224                 959.727               482                      8.036                   88.242                 1.118.710            

 ATIVO FINANCEIRO  POR PODER  

Executivo

TOTAL

Legislativo

Judiciário

Ministério Público

Participações 
Acionárias

2014 2013  H% 

Produban 0                                                    20.541          -100,00%

Algás 9.946                                            9.084             9,49%

Cepal 4.043                                            4.043             0,00%

Casal 11.056                                         11.056          0,00%

Lifal 0                                                    29.464          -100,00%

Outras Participações 39.027                                               36.027                8,33%

Outros Investimentos 83.688                                         83.688          0,00%

TOTAL 147.760                                       193.902        -23,80%

Investimentos

R$ milhares
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No grupo Investimentos são classificadas as participações societárias permanentes, 
assim entendidas as importâncias aplicadas na aquisição de ações e outros títulos de 
participação societária, com a intenção de mantê-las em caráter permanente, seja para se obter 
o controle societário, seja por interesses econômicos, entre eles, como fonte permanente de 
renda. 

As empresas PRODUBAN e o LIFAL, avaliadas pelo método da equivalência 
patrimonial, por apresentarem Patrimônio Líquido negativo tiveram a sua participação no 
Balanço do Estado reduzida a valor zero. 

4.2.2 Imobilizado e Intangível 

 
Até 31 de dezembro de 2010, a depreciação era reconhecida somente pelas empresas 

públicas que têm obrigatoriedade de escriturar a contabilidade comercial. A partir do exercício 
de 2011, o Decreto Estadual nº 11.104, de 08 de abril de 2011, em seu artigo 19, instituiu no 
Poder Executivo Estadual a obrigatoriedade de realizar os procedimentos de depreciação, 
amortização e exaustão dos bens do Estado. Dessa forma, os ativos imobilizados adquiridos a 
partir de 1º de janeiro de 2011 passaram a ter a depreciação, amortização e exaustão 
obrigatória pelo método das quotas constantes, adotando-se taxas definidas pela Secretaria da 
Receita Federal, por meio da Instrução Normativa nº 162, de 31 de dezembro de 1998. Os 
ativos imobilizados adquiridos até 31 de dezembro de 2010 somente serão submetidos à 
depreciação, amortização ou exaustão após terem os seus valores corrigidos para que 
correspondam ao real valor do bem.  

Devido a dificuldades operacionais, principalmente pela falta de um sistema de 
informática de controle de bens, nem todos os órgãos estão fazendo a depreciação de seus bens, 
bem como, o inventário necessário para adequação ao valor justo dos bens. Com isso, o valor 
do imobilizado do Estado não demonstra o valor justo do ativo. 

 

 

 

 

2014 2013  H% 

   Imobilizado 2.264.258                    1.528.028                    48,18%

      Bens Móveis 773.889                       647.561                       19,51%

      Bens Imóveis 1.550.749                    930.826                       66,60%

      (-) Depreciação, Exaustão e Amortização

         Acumuladas

      (-) Redução ao Valor Recuperável -                              -                              -

   Intangível 41.961                         8.120                           416,79%

      Softwares 40.557                         6.880                           489,48%

      Marcas, Direitos e Patentes Industriais 1.404                           1.239                           13,26%

TOTAL 2.306.219     1.536.148     

(60.380)                       (50.358)                       19,90%

IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

R$ milhares
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4.3 Dívida Ativa  

 
Em Dívida Ativa são contabilizados, depois de apurada a certeza e a liquidez, nos 

termos do art. 39, § 1º da Lei Federal nº 4.320/64, os valores que a administração pública tem 
a receber de terceiros decorrentes do não pagamento de obrigações de natureza tributária e não 
tributária.  

A provisão para perdas da dívida ativa é calculada considerando a média percentual de 
recebimentos passados. 

4.4  Depósitos 

 
Em 2014, para adequação ao novo plano de contas padronizado para a Federação, foi 

transferida a Conta Especial – Precatórios do grupo Passivo Permanente (Retificadora) para o 
grupo Ativo Permanente, no valor de R$ 164.385 milhões. 

Trata-se de valores em poder do Tribunal de Justiça para pagamento de precatórios.   

 

 

 

 

 

 

 

 

2014 2013 H%
Estoque anterior 2.636.663         3.104.664         -15,07%

Inscrição 224.513            173.833            29,15%

(-) Recebimentos (9.797)                (10.784)             -9,15%

(-) Ajustes de Ex. Anteriores -                     (631.050)           -

Estoque em 31/12 2.851.379         2.636.663         8,14%

Média % de recebimentos nos últimos três anos 0,41% 0,41% 0,00%

(-) Provisão para perdas da dívida ativa 2.839.549         2.625.911         8,14%

Dívida Ativa Líquida 11.830               10.752               10,03%

DÍVIDA ATIVA

R$ milhares

Depósitos 2014 2013  H% 

Depósitos Judiciais 840                       840              0,00%

Conta Especial - Precatórios 164.385               -               -

Depósitos para Interposição de Recursos 1.031                   1.031           0,00%

TOTAL 166.255               1.871           8787,74%

Valores Realizáveis a Longo Prazo

R$ milhares
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4.5  Créditos Diversos a Receber 
 

 
O quadro acima detalha o grupo Créditos Diversos a Receber. O item de valores mais 

expressivos – Clientes - refere-se a créditos da CARHP, e ainda valores a receber pela FUSAL 
cuja extinção ainda não foi registrada. 

4.6 Passivo Financeiro 

 O Passivo Financeiro é constituído pelos Depósitos - representados pelas 
Consignações e os Depósitos de Diversas Origens; e pelas Obrigações em Circulação - onde se 
incluem os Restos a Pagar, Pessoal a Pagar, Valores Pendentes, Credores Entidades e Agentes 
e Adiantamentos Recebidos. 

O quadro a seguir apresenta o passivo financeiro por componentes e por poder.  

 

4.7 Consignações 

As consignações são descontos efetuados em folha de pagamento do servidor ou na 
fatura do fornecedor por imposição legal ou mandado judicial (consignação obrigatória) ou por 
sua expressa autorização (consignação facultativa).  

São consignações obrigatórias: 

a. contribuições para o Plano de Seguridade Social;  
b. contribuições para a Previdência Social;  
c. pensões alimentícias;  
d. imposto sobre rendimentos do trabalho (Imposto de Renda);  
e. reposições e indenizações ao erário;  
f. outros descontos decorrentes de mandado judicial ou por força de lei.  

Entre as consignações facultativas pode-se citar as mensalidades de entidades de classe 
representativas de servidores públicos; mensalidades de associações, clubes ou cooperativas 

Créditos Diversos a Receber 2014 2013  H% 

Clientes 119.381               119.381      0,00%

Créditos a Receber por Cessão de Pessoal 5                           -               -

Valores a Receber Diversos - Entidades Extintas 58                         58                 0,00%

TOTAL 119.444               119.439      0,00%

Valores Realizáveis a Longo Prazo

R$ milhares

  R$ milhares 

 Consignações 

 Depósitos de 

Diversas 

Origens 

 Restos a Pagar 

Processados 

 Restos a Pagar 

Não 

Processados 

 Pessoal a 

Pagar 

 Restos a Pagar 

de Exercícios 

Anteriores 

 Outros 

Passivos 

Financeiros 

 Passivo 

Financeiro 

41.149           -               6                       2.371                382           -                    -            43.908        

2.704             84                105                   9.287                79             -                    -            12.259        

1                    -               694                   376                   -            -                    -            1.071          

99.612           68.305         287.911            61.409              99.743      -                    3.400        620.380      

143.467         68.389         288.716            73.442              100.203    -                    3.400        677.618      

Legislativo

Judiciário

Ministério Público

TOTAL

 PASSIVO FINANCEIRO POR PODER 

Executivo
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criados para atender os servidores públicos; amortização de juros de dívidas pessoais 
contraídas junto a entidades financeiras, entre outras.  

 

4.8 Depósitos de Diversas Origens 

Os depósitos de diversas origens são representados por recursos de terceiros tais como 
cauções, fianças, depósitos judiciais e outros depósitos a quem de direito. 

 

4.9 Restos a pagar 

A despesa orçamentária empenhada que não for paga até o dia 31 de dezembro é 
considerada como Restos a Pagar, para fins de encerramento do correspondente exercício 
financeiro.  

Uma vez empenhada, a despesa pertence ao exercício financeiro em que o empenho 
ocorreu, onerando a dotação orçamentária daquele exercício. 

Entende-se por Restos a Pagar Processados aqueles originários de despesa, cujo 
empenho foi entregue ao credor, e que por sua vez já forneceu o material, prestou o serviço ou 
executou a obra, considerando, portanto a despesa liquidada, e apta ao pagamento.  

Já os Restos a Pagar Não Processados são aqueles cujo empenho foi legalmente emitido, 
mas depende ainda da fase de liquidação, isto é, o empenho foi emitido, porém o objeto 
adquirido ainda não foi entregue e depende de algum fator para sua regular liquidação. 

Depósitos de Diversas Origens 2014 2013  H% 

Depósitos e Cauções 2.383            4.120           -42,17%

Depósitos Especiais 23                  30                 -23,38%

Recursos do FGTS Depositados no Estado 1.449            1.449           0,00%

Depósitos para Quem de Direito 64.535          84.005         -23,18%

TOTAL 68.389          89.604         -23,68%

Depósitos

R$ milhares
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O quadro a seguir demonstra a execução, no ano de 2014, dos Restos a pagar inscritos 
em 31/12/2013. Os saldos de restos a pagar de 2013, que ao final do exercício de 2014 não 
haviam sido pagos foram cancelados.  

 

Ao final de 2014, as despesas liquidadas e não pagas inscritas em Restos a pagar 
processados representaram um passivo no montante de R$ 288,66 milhões. Já as despesas não 
liquidadas inscritas em Restos a pagar não processados totalizaram R$ 73,44 milhões.   

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ milhares

Em 

Exercícios 

Anteriores

Em 31 de 

Dezembro de 

2013

Em 

Exercícios 

Anteriores

Em 31 de 

Dezembro de 

2013

Legislativo 23         26             10            40        -          -        3.230        2.456       2.456        774        -       

Judiciário 4           13             13            4          -          -        5.641        2.548       2.548        3.093     -       

Ministério Público -        5.163        5.163       -       -          -        207           202          202           5            (0)         

Executivo 3.389    114.107    110.674   6.765   57           -        418.545    324.896   324.896    93.649   -       

TOTAL 3.416       119.309       115.859      6.809      57              -           427.622       330.102      330.102       97.520      (0)            

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS

PODER 

Inscritos

Pagos Cancelados Saldo

Inscritos

Pagos

executados no exercício de 2014

Cancelados SaldoLiquidados

                    R$ milhares

RESTOS A PAGAR

PODER 
Em Exercícios 

Anteriores
Em 31 de Dezembro de 2014

Em Exercícios 

Anteriores
Em 31 de Dezembro de 2014 TOTAL 

Legislativo -                        6                                            -                      2.371                                            2.378                            

Judiciário -                        105                                        -                      9.287                                         9.391                            

Ministério Público -                     694                                     -                      376                                            1.070                            

Executivo 57                       287.854                              -                      61.409                                       349.320                        

TOTAL 57                          288.660                                 -                         73.442                                          362.159                        

                                             DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS

                                           inscritos para o exercício de 2015
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4.10  Valores Pendentes 

 
Neste grupo estão representados valores de arrecadação a classificar que foram 

regularizados no exercício. 
 
Outros Valores Pendentes referem-se a devoluções de bloqueios judiciais, restituição da 

Nota Fiscal Alagoana e devolução de verba de alimentação, pendentes de identificação. 

4.11 Adiantamentos Recebidos 
 

 
Neste grupo foram registrados repasses financeiros e transferências de imóveis feitos 

pelo Banco do Estado de Alagoas - Em Liquidação - PRODUBAN, a partir de 2005, e que 
geraram uma dívida do Estado para com o banco.  

Em 2014 houve redução da participação acionária do Governo do Estado de Alagoas, 
no capital social do PRODUBAN, no montante de 4.546.206.316 ações ordinárias 
nominativas, com vista à liquidação de dívida do Governo Estadual para com aquela 
instituição, conforme deliberado e aprovado em Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 
10.01.2014.  

4.12  Parcelamentos  

Neste grupo classificam-se os parcelamentos junto a entidades federais, tais como CEF 
(FGTS), INSS e Receita Federal. 

Parte do parcelamento de INSS realizado sob as condições da Lei 11.941/09 migrou 
para o abrigo da Lei 12.810/2013 (R$ 92,58 milhões). 

Valores Pendentes 2014 2013  H% 

Receitas a Classificar -                        15.365         -100,00%

Devoluções a Classificar 54                         54                 0,00%

Outros Valores Pendentes 405                       2                   17540,84%

TOTAL 458                       15.421         -97,03%

Obrigações em Circulação

R$ milhares

Adiantamentos Recebidos 2014 2013  H% 

Adiantamentos Diversos Recebidos -                        24.826         -100,00%

TOTAL -                        24.826         -100,00%

Obrigações em Circulação

R$ milhares
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4.13 Operações de Crédito 

Sob o título de Operações de Crédito estão registrados compromissos de exigibilidade 
superior a 12 (doze) meses contraídos mediante emissão de títulos - Dívida Mobiliária, ou 
mediante celebração de contratos. 

· Em títulos 

 

A Dívida Mobiliária é composta pelas Letras Financeiras do Tesouro Estadual – LFT-
AL, títulos emitidos pelo Estado de Alagoas amparado pela Lei 5.543/95.  

Com o refinanciamento ocorrido via Lei 9496/97 a maior parcela das LFT-AL foi 
resgatada. Alguns investidores ficaram de fora desse processo.  

Análise da Procuradoria Geral do Estado de Alagoas sobre a documentação que o 
Estado possui sobre os pagamentos efetuados aos credores indica que estes são suficientes e 
comprobatórios que os pagamentos foram realizados. A decisão encontra-se nos despachos 
PGE/PJ n° 09/2014, fls. 128/136 e PGE/PJ - CD n° 0370/2014, fls. 169/170. Com base neste 
parecer o Estado deu baixa da dívida em 30/05/14. 

· Em contratos   

A tabela a seguir relaciona as dívidas por contrato atualmente em vigor.  

Destacam-se as liberações de R$ 182,69 milhões da operação de crédito 
CAIXA/PROINVESTE, de R$ 367,31 milhões com o BID/PROCONFIS e R$ 4,47 milhões 
com o BID/PROFISCAL. 

PRINCIPAL      

(d)
JUROS COMISSÃO

INSS - Lei 11.941/09 - Parcelamento 127.187       (92.577)    (320)                1.247           2.188           -               33.042               

FGTS - Parcelamento 31.866         -           (2.926)             6.056           2.120           -               22.884               

RECEITA FEDERAL - PAES - LEI 10.684/03 9.323           -           (638)                1.384           1.057           -               7.301                 

RECEITA FEDERAL - LEI 12.810/13 - Parcelamento 160.892       92.577     -                  14.167         16.183         -               239.302             

TOTAL 329.268       -           (3.883)             22.855         21.550         -               302.530             

PARCELAMENTOS

SALDO FINAL                

(a + b + c - d)

CONTRATOS

 SALDO              

INICIAL                  

(a) 

EMISSAO            

(b)

CORREÇÃO 

FINANCEIRA                 

(c)  

PAGAMENTOS

R$ milhares

MOVIMENTAÇÃO

PRINCIPAL      

(d)
JUROS COMISSÃO

LEI 5.543/95 160.867                     -                   5.256              166.123           -                    -                     -                     

TOTAL 160.867                     -                   5.256              166.123           -                    -                     -                     

CONTRATOS

 SALDO              

INICIAL                  

(a) 

EMISSAO            

(b)

CORREÇÃO 

FINANCEIRA                 

(c)  

LETRAS FINANCEIRAS DO TESOURO - LFT-EAL

R$ milhares

SALDO FINAL                

(a + b + c - d)

MOVIMENTAÇÃO

PAGAMENTOS
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4.14 Outras Obrigações a Pagar  

 

Em Outras Obrigações Exigíveis e em Parcelamento com Outras Entidades estão 
registradas obrigações das empresas CARHP e SERVEAL. 

4.15 Provisões e Obrigações Legais e Tributárias 

Neste grupo classificam-se as provisões para férias e para indenizações trabalhistas.  

 

 

 

 

 

 

PRINCIPAL      

(d)
JUROS COMISSÃO

LEI 8727/93 - IPASEAL - CEF 130.487                     -                   804                 60.320             7.991                105                     70.971               

LEI 8727/93 - COHAB - CEF 95.486                       -                   783                 3.543               3.134                94                       92.726               

DMLP 17.996                       -                   2.324              413                  712                   35                       19.907               

PNAFE/BID 8.370                         -                   837                 2.334               192                   -                     6.873                 

LEI 9496 - ROLAGEM/98 1.760.180                  -                   64.553            74.169             113.991            833                     1.750.564          

LEI 9496 - ROLAGEM/98 - RESÍDUO 3.069.925                  -                   182.561          167.025           -                    -                     3.085.460          

LEI 9496 - ROLAGEM/98 - PENDÊNCIA JURÍDICA 146.106                     -                   149.488          -                   -                    -                     295.593             

LEI 9496 - LIQUIDAÇÃO BANCO ALAGOAS 866.606                     -                   35.077            39.811             52.828              374                     861.872             

LEI 9496 - LIQ. BANCO ALAGOAS - RESÍDUO 1.165.100                  -                   69.451            63.554             -                    -                     1.170.996          

LEI 9496 - LIQ. BANCO ALAGOAS - PEND. JURÍDICA 55.451                       -                   56.734            -                   -                    -                     112.185             

PRODETUR I 5.689                         -                   629                 943                  93                     134                     5.375                 

BNDES - PEF 2 159.769                     -                   0                     406                  7.362                -                     159.363             

BNDES - PROINVESTE 89.837                       -                   -                  -                   4.553                -                     89.837               

CAIXA - PROINVESTE - FINISA 313.193                     182.696           -                  -                   25.194              -                     495.888             

TOTAL OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS 7.884.194                  182.696           563.239          412.518           216.050            1.575                  8.217.611          

BID - PROCONFIS 205.305                     367.307           91.438            -                   1.471                444                     664.050             

BID - PROFISCAL -                             4.474               308                 -                   -                    43                       4.783                 

BIRD - DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 455.768                     -                   60.941            2.525               2.791                9                         514.185             

TOTAL OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS 661.073                     371.782           152.688          2.525               4.263                497                     1.183.017          

TOTAL 8.545.267                  554.477           715.926          415.042           220.313            2.071                  9.400.628          

CORREÇÃO 

FINANCEIRA                 

(c)  

CONTRATOS

 SALDO              

INICIAL                  

(a) 

EMISSAO            

(b)

CONTRATOS

R$ milhares

SALDO FINAL                

(a + b + c - d)

MOVIMENTAÇÃO

PAGAMENTOS

R$ milhares

PRINCIPAL      

(d)

JUROS + 

ENCARGOS

DEPÓSITOS E CAUÇÕES 11                                      -                           -                        -                      -                       -                         11 

OUTRAS OBRIGAÇÕES EXIGÍVEIS 104.253                             -                           -                        -                      -                       -                104.253 

PARCELAMENTO COM OUTRAS ENTIDADES 70                                      -                           -                        -                      -                       -                         70 

OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 7.386                         89.702                         -                        -                      -                92.316                  4.773 

TOTAL 111.720        89.702             -                      -                  -                92.316            109.107            

OUTRAS OBRIGAÇÕES A PAGAR

CONTRATOS

 SALDO              

INICIAL                  

(a) 

EMISSAO            

(b)

CORREÇÃO 

FINANCEIRA                 

(c)  

PAGAMENTOS
SALDO FINAL                

(a + b + c - d - e)

MOVIMENTAÇÃO

BAIXAS                           

(e)
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4.16 Precatórios  

 

Precatórios são formalizações de requisições de pagamento de determinada quantia 
devida pela Fazenda Pública, em face de uma condenação judicial. 

As execuções para a cobrança de dívidas da Fazenda Pública se processam pela 
expedição de uma ordem de pagamento, para a inclusão da dívida no orçamento público. Esta 
ordem é conhecida como precatório requisitório. 

Excluem-se da expedição de precatório as dívidas de pequeno valor. O Estado de 
Alagoas estabeleceu pela Lei nº 7.154, de 4 de junho de 2011 o valor para os débitos judiciais a 
serem pagos mediante requisição de pequeno valor – RPV, considerando de pequeno valor os 
débitos e obrigações, cujo montante, por beneficiário, não ultrapasse o valor do maior beneficio 
do Regime Geral de Previdência Social. 

A Emenda Complementar nº 62, de 09 de dezembro de 2009, que alterou a redação do 
artigo 100 da Constituição Federal e acrescentou o artigo 97 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, trouxe uma nova forma para pagamento dos precatórios que se 
encontram em mora. 

Aos entes federativos foi facultada a opção por duas formas de pagamento:  

· Depósito em conta especial de 1,5% da Receita Corrente Líquida; ou  
· Adoção de regime especial de pagamento pelo prazo de até 15 (quinze) anos.  

Por meio do Decreto Estadual nº 5.160, de 05 de março de 2011, o Estado de Alagoas, 
optou pelo pagamento de seus precatórios judiciários, da administração direta e indireta, 
incluídos em tal regime os precatórios que ora se encontram pendentes de pagamento, e os que 
vierem a ser emitidos durante a sua vigência, adotando o depósito em conta especial de 1,5% 
da Receita Corrente Líquida. 

Os depósitos são realizados mensalmente em conta especial administrada pelo Tribunal 
de Justiça de Alagoas, no último dia útil de cada mês, no valor correspondente a 1/12 (um 
doze avos) do valor correspondente a 1,5% (um vírgula cinco por cento) da receita corrente 
líquida apurada no segundo mês anterior ao mês do depósito, na forma do  § 3º e incisos do 
artigo 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Dos recursos depositados em conta própria especial para pagamento de precatórios 
judiciários, 50% (cinqüenta por cento) serão utilizados para pagamento de precatórios na 
ordem cronológica, respeitadas as preferências constitucionais. Os outros 50% (cinqüenta por 
cento) serão destinados ao pagamento de precatórios por meio de leilão, pagamento à vista de 
acordo com a ordem cronológica e crescente do valor, e por meio de conciliação com os 
credores.  

 

 

 

R$ milhares

PRECATÓRIOS A PAGAR 526.309                  

( - ) CONTA ESPECIAL - PRECATÓRIOS 164.385                  

SALDO DE PRECATÓRIOS A PAGAR
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SALDO DE PRECATÓRIOS A PAGAR 

  R$ milhares 

REPASSES AO TJ PARA PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS                    309.670  

2011                      69.178  

2012                      70.117  

2013                      82.220  

2014                      88.155  

  

 

O Tesouro do Estado de Alagoas repassou, em 2014, para a conta especial aberta no 
Tribunal de Justiça, o montante de R$ 88,16 milhões, perfazendo um valor, em quatro anos de 
repasses pelo regime especial, de R$ 309,67 milhões. Foi repassado ainda o valor de R$ 800 
mil para pagamento de requisitórios de pequeno valor – RPV. 

Desde 2011 o Tribunal de Justiça e o Tribunal Regional do Trabalho vêm realizando a 
quitação dos precatórios do Estado, em valores que ultrapassaram os R$ 145 milhões. 

Em contraponto, as inscrições no período de 2011 a 2014 foram de cerca de R$ 295 
milhões, resultando ao final de 2014 uma dívida de R$ 526,30 milhões 

4.17 Retificação de Restos a Pagar Não Processados a Realizar 

Em observância ao princípio da competência registrou-se a retificação dos restos a 
pagar não processados inscritos no exercício de 2014, em contrapartida a conta de resultado. 

4.18 Resultado Financeiro Apurado em Balanço Patrimonial 

 

O resultado financeiro apurado no balanço patrimonial ou disponibilidade financeira 
líquida consiste na diferença entre o ativo financeiro, representado pelos valores disponíveis e 
realizáveis em curto prazo, e o passivo financeiro, representado pelos compromissos 
originários do orçamento da despesa empenhada, e não paga, mais os chamados depósitos 
(consignações, retenções, etc.), e é fonte de recursos para abertura de crédito adicional em 
exercício posterior. Para fins de abertura de crédito adicional, deve-se conjugar os saldos dos 
créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas, em cumprimento ao 
parágrafo 2º do artigo 43 da Lei nº 4.320/64. 

  R$ milhares 

 Ativo Financeiro  Passivo Financeiro 

 Superávit / Déficit 

apurado em Balanço 

Patrimonial 

43.757                   43.908                             (151)                               

111.500                 12.259                             99.241                           

5.434                     1.071                               4.363                             

958.020                 620.380                           337.639                         

1.118.710              677.618                           441.092                         TOTAL

 RESULTADO FINANCEIRO APURADO EM BALANÇO PATRIMONIAL 

Legislativo

Judiciário

Ministério Público

Executivo
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O resultado financeiro apurado em balanço patrimonial do ano de 2014 foi de 
R$441,09 milhões. 

Esta disponibilidade líquida é representada principalmente por recursos financeiros de 
Convênios e de Operações de Crédito ainda não executados. Na tabela abaixo observa-se a 
série histórica de cinco anos:  

 Valores monetários do resultado financeiro corrigido calculados a preço de dezembro de 2014 (IPC- A – IBGE) 

4.19 Indicadores do Balanço Patrimonial 
a. Quociente da Situação Financeira 

 
O quociente da Situação Financeira  exprime a relação entre o Ativo Financeiro e o 

Passivo Financeiro, e  tem por objetivo avaliar a capacidade financeira do Estado. 

Este quociente, em 2014, é de 1,651, ou seja, para cada R$ 1,00 de obrigações 
financeiras, o Estado possui R$ 1,651 de recursos no seu Ativo Financeiro. No exercício de 
2013, este quociente foi de 1,683, havendo, portanto, uma queda da capacidade financeira de 
1,92%.  

b. Liquidez Corrente e Liquidez Seca  

 
. 

O índice de Liquidez Corrente avalia a capacidade de pagamento do ente frente a suas 
obrigações de curto prazo. Já o índice de Liquidez Seca avalia a capacidade de pagamento do 
ente frente a suas obrigações de curto prazo, entretanto exclui do cálculo os ativos realizáveis, 
por não apresentarem liquidez compatível com o grupo patrimonial onde estão inseridos. O 
resultado deste índice será invariavelmente menor ao de liquidez corrente. 

No Disponível está incluída a Rede Bancária Arrecadação 

c. Endividamento 

Indicadores de Endividamento mostram o tamanho relativo da dívida do Estado bem 
como seu tipo e prazos.  

A Composição do Endividamento é uma medida da qualidade do passivo do ente, em 
termos de prazo. Compara o montante de dívida no curto prazo com o endividamento total. 

 

DISCRIMINAÇÃO 2010 2011 2012 2013 2014 2014/2010 2014/2013

Ativo Financeiro 1.433.181        1.294.914   1.250.959   1.597.357  1.118.710  -21,94% -29,96%

Passivo Financeiro 1.003.615        833.106      1.099.147   948.948     677.618     -32,48% -28,59%

RESULTADO FINANCEIRO 429.566           461.808      151.811      648.409     441.092     2,68% -31,97%

VARIAÇÃO (%) - 7,51% -67,13% 327,12% -31,97%

EVOLUÇÃO DO RESULTADO FINANCEIRO APURADO EM BALANÇO PATRIMONIAL 2010 - 2014

R$ milhares

Indicador Metodologia 2013 2014 H% Interpretação

Situação Financeira
Ativo Financeiro / Passivo 

Financeiro
1,683 1,651 -1,92% Ocorreu Superávit Financeiro no período.

Indicador Metodologia 2013 2014 H% Interpretação

Liquidez Corrente
Ativo Circulante / Passivo 

Circulante
3,977 1,589 -60,06%

Indica sobra de ativos de curto prazo para 

honrar os passivos de curto prazo

Liquidez Seca Disponível / Passivo Circulante 3,518 1,130 -67,89%
Indica sobra de disponibilidades para 

honrar os passivos de curto prazo.
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O Endividamento Oneroso sobre Ativo Total indica quanto do ativo total do Estado 

está comprometido com dívidas onerosas mantidas junto a instituições financeiras. O 
inventário e a reavaliação dos bens do Estado poderá melhorar significativamente este 
indicador. 

A Dívida Onerosa Líquida indica o quanto o Estado possui em disponibilidades 
financeiras em face de sua dívida onerosa. 

5. Gestão Orçamentária  

A gestão orçamentária nas entidades públicas ocorre por meio de instrumentos de 
planejamento que permitem a formulação de políticas nas diversas áreas de atuação 
governamental e estabelecem orientações aos gestores para a implementação das atividades e 
dos projetos necessários ao atendimento dos anseios da população.  

No exercício de 2014, o Estado de Alagoas estabeleceu as bases orçamentárias de sua 
gestão por meio dos seguintes instrumentos: 

ü Plano Plurianual – PPA: o Plano Plurianual instituído pela Lei nº 
7.333, de 05 de janeiro 2012, para o período de 2012 a 2015 (Revisado pela Lei nº 
7.582, de 06 de março de 2014), estabeleceu políticas, estratégias, linhas de 
intervenção, diretrizes, programas e ações voltadas à promoção do desenvolvimento 
econômico e social sustentável e ao combate à pobreza e às desigualdades sociais.  

ü Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO: as diretrizes orçamentárias 
para o exercício financeiro de 2014, instituídas pela Lei nº 7.529, de 08 de agosto de 
2013, compreenderam as prioridades e metas da Administração Pública Estadual, a 
estrutura e organização dos orçamentos, as diretrizes gerais para elaboração e a 
execução orçamentária, as disposições sobre alterações na legislação tributária do 
Estado, as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais, a política de 
aplicação dos recursos da Agência de Fomento do Estado de Alagoas S.A e ainda as 
disposições finais. 

ü Lei Orçamentária Anual – LOA: em cumprimento ao disposto no Art. 
176, § 5º da Constituição Estadual, em 27 de janeiro de 2014, foi aprovada a Lei nº 
7.579 que estimou a receita e fixou a despesa do Estado de Alagoas para o exercício de 
2014 compreendendo, Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Estado, seus fundos, 
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta e Indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; o Orçamento da Seguridade 
Social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da Administração 
Pública Estadual Direta e Indireta, bem como os fundos e fundações, instituídos e 
mantidos pelo Poder Público; e o Orçamento de Investimento das empresas em que o 
Estado de Alagoas, direta ou indiretamente, detém a maioria do capital social com 
direito a voto. 

Indicador Metodologia 2013 2014 H% Interpretação

Composição do 

Endividamento

Passivo Circulante / Passivo 

Circulante + Passivo Não 

Circulante

0,042 0,083 96,47%
Cerca de 8,3% da dívida do Estado é 

exigível no próximo exercício financeiro.

Endividamento Oneroso 

sobre Ativo Total

Empréstimos e Financiamentos 

de Curto e Longo Prazo / Ativo 

Total

2,465 2,319 -5,94%

As dívidas onerosas mantidas junto a 

instituições financeiras ultrapassam os 

ativos totais do Estado. 

Dívida Onerosa Líquida

Disponível / Empréstimos e 

Financiamentos de Curto e 

Longo Prazo

0,168 0,110 -34,67%

Falta de disponibilidades para honrar as 

dívidas onerosas mantidas junto a 

instituições financeiras.  
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ü Cronograma de Execução Mensal de Desembolso: conforme determina a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, foi estabelecido pelos Decretos Financeiros Estaduais 
nº 30.171 de 30/01/2014, nº 31.487 de 02/04/2014, nº 34.142 de 03/07/2014 e nº 
36.205 de 06/10/2014, as programações financeiras e os cronogramas de execução 
mensal de desembolso para o exercício de 2014. 

ü Decreto de Execução Orçamentária: através do Decreto N° 30.990, de 
07 de março de 2014 foram estabelecidas normas relativas à execução orçamentária, 
contábil, financeira e patrimonial do exercício. 

ü Decreto de Encerramento de Exercício – os prazos e procedimentos 
relativos ao encerramento do exercício financeiro de 2014 foram estabelecidos pelo 
Decreto Nº 36.711, de 05 de novembro 2014. 

ü Normativos das alterações orçamentárias. 

5.1 Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 

O orçamento fiscal e da Seguridade Social abrange os fundos e entidades da 
administração direta e indireta, além das sociedades de economia mista quando necessitam de 
recursos complementares do Estado para a manutenção de suas atividades.  

O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, para o exercício 2014, estimou a receita e 
fixou a despesa em R$ 8,31 bilhões. 

5.2 Orçamento de Investimentos das Empresas Estatais 

O orçamento de investimento tem sua inclusão na Lei Orçamentária prevista no art. 
5º da Constituição Estadual, para as empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto.  

 
O orçamento de investimentos das empresas foi previsto em R$ 100,58 milhões, 

contemplando as empresas: AFAL – Agências de Fomento S/A; CEPAL – Companhia de 
Empreendimentos, Intermediação e Parcerias de Alagoas; ALGÁS – Gás de Alagoas S/A; 

15.784      

7.680        

8.104        

84.797      

TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 100.582    

28.399      

954           

25.602      

1.843        

11.544      

11.544      

60.639      

60.639      

TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS 100.582    

ESTIMATIVA DA RECEITA

1.2 Demais Fontes

1.3. Cia. de Edição, Impressão e Publicação de Alagoas – CEPAL

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS

1. RECURSOS PARA AUMENTO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

1.1 Tesouro Estadual

R$ milhares

3.1 Cia de Saneamento de Alagoas - CASAL

2. OUTRAS FONTES

FIXAÇÃO DA DESPESA

1. SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

1.1 Agência de Fomento de Alagoas S/A

1.2. Gás de Alagoas S/A – ALGÁS 

2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

2.1. Laboratório Industrial Farmacêutico – LIFAL 

3. SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
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LIFAL – Laboratório Industrial e Farmacêutico de Alagoas S/A e CASAL – Cia. De 
Abastecimento de Água e Saneamento de Alagoas. 

5.3  Alterações Orçamentárias  

 

Conforme autorização contida na Lei Orçamentária Anual o Governo do Estado 
realizou, no decorrer do exercício, alterações ao orçamento inicial, atualizando a dotação para 
R$ 9,25 bilhões. As alterações orçamentárias ocorridas estão detalhadas nos quadros a seguir. 

 

2014 2013

1. DOTAÇÃO INICIAL 8.307.204            7.152.516          

2. CRÉDITOS ADICIONAIS 2.956.881            2.987.106          

2.1 Créditos Suplementares 2.913.848            2.956.163          

2.1.1 Excesso de Arrecadação - Tesouro 75.308                 758.303             

2.1.2 Superávit Financeiro 547.466               258.068             

2.1.3 Operação de Crédito -                           278.239             

2.1.4 Excesso de Arrecadação - Convênio 324.441               285.248             

2.1.5 Por Anulação Total ou Parcial de Dotação 1.966.632            1.376.304          

2.2 Créditos Especiais 43.033                 30.943               

2.2.1 Por Anulação Total ou Parcial de Dotação 43.033                 30.943               

2.3 Créditos Extraordinários -                           -                         

2.3.1 Crédito Extraordinário Aberto no Exercício -                           -                         

3. (-) CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 2.009.665            1.407.248          

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ATUALIZADA 9.254.419            8.732.375          

ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

RECEITAS (EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS) (I) 8.288.268   8.674.834         4,66% 99,63%

RECEITAS CORRENTES  6.912.807   6.991.590         1,14% 80,30%

RECEITA TRIBUTARIA  3.052.236   3.058.221         0,20% 35,12%

Impostos 3.466.189   3.472.174         0,17% 39,88%

Taxas 60.578        60.578              0,00% 0,70%

(-) Dedução para Formação do Fundeb (474.532)     (474.532)           0,00% -5,45%

RECEITA PATRIMONIAL 36.854        42.369              14,96% 0,49%

Receitas Imobiliárias 5.668          5.668                0,00% 0,07%

Receitas de Valores Mobiliários 28.695        34.210              19,22% 0,39%

Outras Receitas Patrimoniais 2.491          2.491                0,00% 0,03%

RECEITA AGROPECUARIA 10               10                     0,00% 0,00%

Outras Receitas Agropecuárias 10               10                     0,00% 0,00%

RECEITA DE SERVIÇOS 121.302      122.263            0,79% 1,40%

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 3.611.181   3.674.432         1,75% 42,20%

Transferências Intergovernamentais 4.128.940   4.143.604         0,36% 47,59%

Transferências de Instituições Privadas 1.195          1.195                0,00% 0,01%

Transferências do Exterior -              -                    - 0,00%

Transferências de Pessoas 69               69                     0,00% 0,00%

Transferências de Convênios 108.008      156.595            44,98% 1,80%

(-) Dedução para Formação do Fundeb (627.030)     (627.030)           0,00% -7,20%

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 91.223        94.296              3,37% 1,08%

Multas e Juros de Mora 67.434        67.795              0,54% 0,78%

Indenizações e Restituições 11.489        14.200              23,60% 0,16%

Receita da Dívida Ativa 8.453          8.453                0,00% 0,10%

Receitas Correntes Diversas 3.847          3.847                0,00% 0,04%

ORÇAMENTO ATUALIZADO

R$ milhares

V%H%
 PREVISÃO 

INICIAL 

 PREVISÃO 

ATUALIZADA 
RECEITAS
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RECEITAS DE CAPITAL 1.375.461   1.683.244         22,38% 19,33%

OPERACOES DE CREDITO  931.702      933.317            0,17% 10,72%

Operações de Crédito Internas 210.844      210.844            0,00% 2,42%

Operações de Crédito Externas 720.858      722.473            0,22% 8,30%

ALIENACAO DE BENS 644             644                   0,00% 0,01%

Alienação de Bens Móveis 402             402                   0,00% 0,00%

Alienação de Bens Imóveis 242             242                   0,00% 0,00%

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 381.197      687.364            80,32% 7,89%

Transferências Intergovernamentais 20.443        20.713              1,32% 0,24%

Transferências de Instituições Privadas 50               50                     0,00% 0,00%

Transferências de Convênios 360.704      666.601            84,81% 7,66%

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 61.919        61.919              0,00% 0,71%

Receitas de Capital Diversas 61.919        61.919              0,00% 0,71%

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 18.936        32.119              69,62% 0,37%

TOTAL DAS RECEITAS (I + II) 8.307.204   8.706.954         4,81% 100,00%

V%

ORÇAMENTO ATUALIZADO

R$ milhares

RECEITAS
 PREVISÃO 

INICIAL 

 PREVISÃO 

ATUALIZADA 
H%

 DOTAÇÃO         

INICIAL 

 CRÉDITOS 

ADICIONAIS 

 DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 
H% V%

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 8.288.268      931.106         9.219.374           11,23% 99,62%

   DESPESAS CORRENTES 6.301.311      468.576         6.769.886           7,44% 73,15%

    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.687.530      127.612         3.815.142           3,46% 41,23%

    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 264.890         (5.680)            259.210              -2,14% 2,80%

    OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.348.890      346.644         2.695.534           14,76% 29,13%

      Transferências a Municípios 867.608         8.287             875.896              0,96% 9,46%

      Demais Despesas Correntes 1.481.282      338.357         1.819.639           22,84% 19,66%
-                 -                 

   DESPESAS DE CAPITAL 1.984.984      462.531         2.447.514           23,30% 26,45%

    INVESTIMENTOS 1.572.778      417.832         1.990.610           26,57% 21,51%

    INVERSÕES FINANCEIRAS 8.245             (4.868)            3.378                  -59,04% 0,04%

    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 403.960         49.567           453.527              12,27% 4,90%
0,00%

   RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.974             -                 1.974                  0,00% 0,02%

   RESERVA DO RPPS -                 -                 -                      0,00% 0,00%

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 18.936           16.109           35.045                85,07% 0,38%

   DESPESAS CORRENTES 18.732           5.709             24.441                30,48% 0,26%

    OUTRAS DESPESAS CORRENTES 18.732           5.709             24.441                30,48% 0,26%

   DESPESAS DE CAPITAL 205                10.400           10.605                5077,64% 0,11%

    INVESTIMENTOS 205                (158)               47                       -76,90% 0,00%

    INVERSÕES FINANCEIRAS -                 10.557           10.557                - 0,11%

TOTAL DAS DESPESAS (I) + (II) 8.307.204      947.215         9.254.419           11,40% 100,00%

DESPESAS

ORÇAMENTO ATUALIZADO

R$ milhares
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5.4 Execução da Receita Orçamentária 

O conjunto de todos os ingressos orçamentários de caráter não devolutivo auferido pelo 
poder público para alocação e cobertura das despesas orçamentárias denomina-se Receita 
Orçamentária. 

A Receita Orçamentária é desdobrada nas categorias econômicas Correntes e de 
Capital. 

Receitas Correntes são recursos provenientes de atividades próprias do Estado 
destinadas a cobrir as despesas orçamentárias que visam à manutenção das atividades 
governamentais. Nessa categoria econômica incluem-se as receitas tributárias, de 
contribuições, patrimoniais, agropecuária, industrial, de serviços e outras receitas correntes e, 
ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou 
privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em despesas correntes. 

Receitas de Capital são provenientes de ingressos de recursos, em função da 
constituição de dívidas (Operações de Crédito), vendas de ativo permanente (Alienação de 
Bens), recebimento de direitos (Amortização de Empréstimos) e recebimento de recursos de 
outras pessoas de direito público ou privado destinados a atender a gastos classificáveis em 
Despesas de Capital (Transferências de Capital). 

No demonstrativo da execução da receita obtém-se a análise da comparação entre a 
receita realizada e a receita prevista, e ainda a participação de cada item de receita arrecadada 
sobre a receita total. 

 

RECEITAS (EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS) (I) 8.674.834         7.809.789         -9,97% 99,49%

RECEITAS CORRENTES  6.991.590         6.807.684         -2,63% 86,72%

RECEITA TRIBUTARIA  3.058.221         3.007.582         -1,66% 38,31%

Impostos 3.472.174         3.420.001         -1,50% 43,57%

Taxas 60.578              46.657              -22,98% 0,59%

(-) Dedução para Formação do Fundeb (474.532)           (459.076)           -3,26% -5,85%

RECEITA PATRIMONIAL 42.369              110.841            161,61% 1,41%

Receitas Imobiliárias 5.668                4.732                -16,51% 0,06%

Receitas de Valores Mobiliários 34.210              105.377            208,03% 1,34%

Outras Receitas Patrimoniais 2.491                732                   -70,62% 0,01%

RECEITA AGROPECUARIA 10                     4                       -57,54% 0,00%

Outras Receitas Agropecuárias 10                     4                       -57,54% 0,00%

RECEITA DE SERVIÇOS 122.263            117.752            -3,69% 1,50%

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 3.674.432         3.484.341         -5,17% 44,39%

Transferências Intergovernamentais 4.143.604         3.974.574         -4,08% 50,63%

Transferências de Instituições Privadas 1.195                3.606                201,86% 0,05%

Transferências do Exterior -                    -                    - 0,00%

Transferências de Pessoas 69                     4                       -94,64% 0,00%

Transferências de Convênios 156.595            113.358            -27,61% 1,44%

(-) Dedução para Formação do Fundeb (627.030)           (607.201)           -3,16% -7,73%

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 94.296              87.165              -7,56% 1,11%

Multas e Juros de Mora 67.795              62.496              -7,82% 0,80%

Indenizações e Restituições 14.200              12.405              -12,65% 0,16%

Receita da Dívida Ativa 8.453                9.829                16,27% 0,13%

Receitas Correntes Diversas 3.847                2.435                -36,69% 0,03%

RECEITAS
 PREVISÃO 

ATUALIZADA 
V%

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DA RECEITA

R$ milhares

 RECEITA 

REALIZADA 
H%
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A receita orçamentária realizada no exercício de 2014 importou R$ 7,85 bilhões, 
consideradas as deduções da receita para o FUNDEB de R$ 1,07 bilhões.   

· Receitas Tributárias 

 
Nota 1. Valores monetários calculados a preço de dezembro de 2014 (IPC- A – IBGE) 

A receita tributária é resultante da cobrança de Impostos, Taxas e Contribuições de 
Melhoria sendo uma das maiores fontes de recursos do Estado de Alagoas. 

O crescimento da arrecadação da receita tributária bruta em relação ao ano anterior foi 
de apenas 1,70%, e de 19,50% em relação a 2010. Sua representatividade sob o total  da 
receita consolidada do Estado após deduções para o FUNDEB, foi de 38,31%.  

RECEITAS DE CAPITAL 1.683.244         1.002.105         -40,47% 12,77%

OPERACOES DE CREDITO  933.317            554.477            -40,59% 7,06%

Operações de Crédito Internas 210.844            182.696            -13,35% 2,33%

Operações de Crédito Externas 722.473            371.782            -48,54% 4,74%

ALIENACAO DE BENS 644                   898                   39,49% 0,01%

Alienação de Bens Móveis 402                   584                   45,49% 0,01%

Alienação de Bens Imóveis 242                   314                   29,52% 0,00%

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 687.364            446.730            -35,01% 5,69%

Transferências Intergovernamentais 20.713              -                    -100,00% 0,00%

Transferências de Instituições Privadas 50                     -                    -100,00% 0,00%

Transferências do Exterior -                    -                    - 0,00%

Transferências de Convênios 666.601            446.730            -32,98% 5,69%

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 61.919              -                    -100,00% 0,00%

Receitas de Capital Diversas 61.919              -                    -100,00% 0,00%

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 32.119              40.420              25,84% 0,51%

TOTAL DAS RECEITAS (I + II) 8.706.954         7.850.210         -9,84% 100,00%

H% V%

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DA RECEITA

R$ milhares

RECEITAS
 PREVISÃO 

ATUALIZADA 

 RECEITA 

REALIZADA 

2010 2011 2012 2013 2014 2014/2010 2014/2013

RECEITA TRIBUTÁRIA BRUTA 2.900.981        3.130.027        3.193.510        3.408.620        3.466.658        19,50% 1,70%

IMPOSTOS 2.866.575        3.093.299        3.150.633        3.355.236        3.420.001        19,31% 1,93%

IR - Retido na Fonte 125.049           217.903           201.839           249.711           289.487           131,50% 15,93%

IPVA 142.237           153.366           169.531           176.975           186.551           31,15% 5,41%

ITCMD 5.084               5.725               6.698               7.213               6.209               22,14% -13,91%

ICMS 2.594.205        2.716.305        2.772.565        2.921.337        2.937.753        13,24% 0,56%

ICMS OUTROS 2.541.628        2.658.961        2.710.477        2.854.600        2.874.684        13,10% 0,70%

ICMS - COMBATE A POBREZA - FECOEP 52.577             57.344             62.088             66.736             63.070             19,96% -5,49%

TAXAS 34.405             36.727             42.877             53.384             46.657             35,61% -12,60%

TAXAS P/EXERCICIO DO PODER DE POLICIA 7.605               8.717               10.014             12.312             11.316             48,79% -8,09%

TAXAS PELA PRESTACAO DE SERVICOS 26.800             28.011             32.862             41.072             35.341             31,87% -13,95%

CONTRIBUICAO DE MELHORIA 0                      1                      1                      -                   -                   -100,00% -

(-)DEDUCOES PARA FORMACAO DO FUNDEB (411.488)          (423.218)          (433.290)          (455.138)          (459.076)          11,56% 0,87%

RECEITA TRIBUTÁRIA APÓS DEDUÇÃO PARA O FUNDEB (A) 2.489.493        2.706.810        2.760.221        2.953.481        3.007.582        20,81% 1,83%

VARIAÇÃO - 8,73% 1,97% 7,00% 1,83%

RECEITA CONSOLIDADA DO ESTADO (B) 7.320.227        6.813.182        6.988.335        7.860.633        7.850.210        7,24% -0,13%

PARTICIPAÇÃO (A)/(B) 34,01% 39,73% 39,50% 37,57% 38,31%

EVOLUÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA DO ESTADO 2010 - 2014

R$ milhares
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O item de maior volume de arrecadação entre as receitas tributárias vem a ser o 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. 

Ø Arrecadação ICMS por segmento econômico 2010 -2014 

 
    Fonte: DAMIF (SEFAZ-AL) 
    Nota 1. Valores monetários calculados a preço de dezembro de 2014 (IPC- A – IBGE) 

A arrecadação total do ICMS resultou no montante de R$ 2,94 bilhões, incluído o 
adicional destinado ao FECOEP e antes da distribuição para o FUNDEB e para os 
municípios. O crescimento real em relação ao ano anterior foi de apenas 0,56%.  

Na maior parte dos segmentos houve queda de arrecadação no ano.  

 
  Fonte: DAMIF (SEFAZ-AL) 

A tabela acima apresenta a participação percentual de cada segmento econômico na 
arrecadação do ICMS. 

2010 2011 2012 2013 2014  2014/2010 2014/2013

COMBUSTÍVEL 614.964          581.882          627.282          651.978          630.516          2,53% -3,29%

ALIMENTAÇÃO 252.504          275.968          305.098          362.539          360.605          42,81% -0,53%

AUTOMOTIVO 162.319          169.512          162.119          164.919          163.119          0,49% -1,09%

BEBIDAS E FUMO 255.390          265.466          259.478          243.541          251.666          -1,46% 3,34%

COMUNICAÇÃO 271.477          274.251          257.962          255.489          245.830          -9,45% -3,78%

CONSTRUÇÃO CIVIL 131.772          140.326          156.927          182.459          172.254          30,72% -5,59%

DEPARTAMENTO TÊXTIL 253.196          273.781          289.141          310.692          312.465          23,41% 0,57%

ENERGIA 210.586          226.652          240.997          230.251          211.748          0,55% -8,04%

MINERAL 55.253            66.342            10.762            12.137            7.009              -87,32% -42,26%

OUTROS 83.025            87.174            92.238            109.880          119.052          43,39% 8,35%

QUÍMICOS 172.654          182.584          191.429          226.168          220.576          27,76% -2,47%

SUCRO ALCOOLEIRO 57.423            53.297            41.393            35.045            23.980            -58,24% -31,57%

SEM CLASSIFICAÇÃO 2.867              2.931              3.558              4.339              3.841              33,98% -11,46%

NÃO IDENTIFICADO 18.199            58.793            72.094            65.162            152.023          735,35% 133,30%

FECOEP 52.577            57.344            62.088            66.736            63.070            19,96% -5,49%

TOTAL DO ICMS 2.594.205       2.716.305       2.772.565       2.921.337       2.937.753       13,24% 0,56%

VARIAÇÃO (%) - 4,71% 2,07% 5,37% 0,56%

ICMS POR SEGMENTO ECONÔMICO 2010 - 2014

R$ milhares

2010 2011 2012 2013 2014  2014/2010 2014/2013

COMBUSTÍVEL 23,71% 21,42% 22,62% 22,32% 21,46% -9,46% -3,83%

ALIMENTAÇÃO 9,73% 10,16% 11,00% 12,41% 12,27% 26,11% -1,09%

AUTOMOTIVO 6,26% 6,24% 5,85% 5,65% 5,55% -11,26% -1,64%

BEBIDAS E FUMO 9,84% 9,77% 9,36% 8,34% 8,57% -12,98% 2,76%

COMUNICAÇÃO 10,46% 10,10% 9,30% 8,75% 8,37% -20,04% -4,32%

CONSTRUÇÃO CIVIL 5,08% 5,17% 5,66% 6,25% 5,86% 15,43% -6,12%

DEPARTAMENTO TÊXTIL 9,76% 10,08% 10,43% 10,64% 10,64% 8,98% 0,01%

ENERGIA 8,12% 8,34% 8,69% 7,88% 7,21% -11,21% -8,55%

MINERAL 2,13% 2,44% 0,39% 0,42% 0,24% -88,80% -42,58%

OUTROS 3,20% 3,21% 3,33% 3,76% 4,05% 26,62% 7,74%

QUÍMICOS 6,66% 6,72% 6,90% 7,74% 7,51% 12,82% -3,02%

SUCRO ALCOOLEIRO 2,21% 1,96% 1,49% 1,20% 0,82% -63,12% -31,96%

SEM CLASSIFICAÇÃO 0,11% 0,11% 0,13% 0,15% 0,13% 18,31% -11,96%

NÃO IDENTIFICADO 0,70% 2,16% 2,60% 2,23% 5,17% 637,66% 132,00%

FECOEP 2,03% 2,11% 2,24% 2,28% 2,15% 5,93% -6,02%

TOTAL DO ICMS 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

ICMS POR SEGMENTO ECONÔMICO 2010 - 2014

R$ milhares
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 A maior representatividade na arrecadação do ICMS é a do segmento de Combustível, 
seguida do segmento de Alimentação.  

· Receita Patrimonial 

A Receita Patrimonial representa 1,41% do total da arrecadação do Estado, composta 
em sua maioria pelas Receitas de Valores Mobiliários onde são registradas as remunerações de 
depósitos bancários. 

· Receita Agropecuária 

A arrecadação desta fonte foi inexpressiva no ano. 

· Receita de Serviços 

A representatividade da Receita de Serviços é de 1,50% da arrecadação total do Estado. 
O item de maior volume são as Receitas de Serviços de Trânsito arrecadadas pelo DETRAN, 
vindo logo em seguida as Receitas de Serviços de Saúde, e as Receitas de Serviços 
Administrativos. 

 

· Transferências Correntes 

As Transferências Correntes são compostas principalmente por recursos transferidos 
pela União, seja por determinação legal ou constitucional, transferências voluntárias 
(convênios), ou ainda por transferências obrigatórias sendo a maior fonte de recursos do 
Estado de Alagoas, representando 44,39% do total da receita arrecadada no ano de 2014, após 
dedução para o FUNDEB. 

As Transferências Correntes apresentaram uma insuficiência de arrecadação na ordem 
de 5,17% em relação à previsão da receita.  

Em relação ao ano anterior o crescimento deste grupo foi de apenas 2,32%, a valores 
constantes. A transferência da Cota-Parte do FPE, receita de maior volume dentre as 
transferências, cresceu 2,41%. Houve queda na transferência do IPI, da cota-parte dos 
Recursos Hídricos e do ICMS Desoneração – LC 87/96.  

As Transferências de recursos do SUS apresentaram acréscimos de 2,51%, entretanto 
as Transferências de Convênios caíram 3,00%. 

SERVICOS COMERCIAIS 311                      0,26%

SERVICOS FINANCEIROS 1.247                   1,06%

SERVICOS DE SAÚDE 25.234                 21,43%

SERVICOS ADMINISTRATIVOS 8.018                   6,81%

SERVICOS DE INSPECAO E FISCALIZACAO 19                        0,02%

SERV. DE CONSULTORIA, ASSIST. TEC. E ANAL DE PROJETOS 1.158                   0,98%

SERVICOS DE ESTUDOS E PESQUISAS 49                        0,04%

SERVICOS DE TRANSITO 1.904                   1,62%

SERVICOS JUDICIARIOS 24                        0,02%

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO DETRAN 79.787                 67,76%

TOTAL 117.752               100,00%

RECEITAS DE SERVIÇO
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Nota 1. Valores monetários calculados a preço de dezembro de 2014 (IPC- A – IBGE) 

· Outras Receitas Correntes 

Em Outras Receitas Correntes são registrados valores referentes a Multas e Juros de 
Mora, Indenizações e Restituições, além da Receita da Divida Ativa Tributária e Não 
Tributária representando 1,11% da receita total. 

· Deduções da Receita – FUNDEB   
 

 

O Estado contribuiu para o FUNDEB, no ano de 2014, com o valor de R$ 1,07 bilhões. 
Na redistribuição dos recursos aportados ao fundo, coube ao Estado o montante de R$ 453,02 
milhões, representado contabilmente pela conta Transferências do FUNDEB. A perda de 

2010 2011 2012 2013 2014 2014/2010 2014/2013

TRANSFERÊNCIAS DA UNIAO 3.009.011       3.344.694   3.268.278   3.301.781   3.378.380   12,28% 2,32%

FPE 2.577.899       2.981.581   2.904.674   2.949.495   3.020.553   17,17% 2,41%

IPI 12.630            8.232          6.680          7.456          4.215          -66,62% -43,47%

CIDE 31.737            35.207        17.625        854             1.625          -94,88% 90,32%

COTA-PARTE RECURSOS HIDRICOS 14.257            14.603        18.860        13.963        10.020        -29,72% -28,24%

COTA-PARTE  RECURSOS MINERAIS 191                 337             400             470             530             177,74% 12,78%

COTA-PARTE ROYALTIES - PETRÓLEO 37.792            35.354        32.874        33.598        36.993        -2,12% 10,10%

COTA-PARTE FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO - FEP 8.406              10.329        11.760        11.534        12.408        47,60% 7,57%

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 15.734            21.797        21.133        -             -             -100,00% -

TRANSFERÊNCIAS DO SISTEMA UNICO DE SAUDE 240.560          186.241      204.466      223.879      229.495      -4,60% 2,51%

TRANSFERÊNCIAS FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 327                 22.299        1.861          1.577          2.282          598,61% 44,69%

TRANSFERÊNCIAS FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO 12.013            14.056        15.399        13.425        14.591        21,46% 8,69%

TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA ICMS DESONERACAO-LC 87/96 15.610            14.657        13.848        13.076        12.288        -21,28% -6,02%

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO A CONSÓRCIOS PÚBLICOS -                  -             -             -             -             - -

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DA UNIAO 41.855            -             18.699        32.454        33.379        -20,25% 2,85%

TRANSFERÊNCIAS MULTIGOVERNAMENTAIS 539.278          601.314      622.410      591.157      596.194      10,55% 0,85%

TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 452.164          455.828      452.459      456.665      453.023      0,19% -0,80%

TRANSFERÊNCIAS DA COMPLEMENTACAO AO FUNDEB 87.114            145.486      169.951      134.492      143.171      64,35% 6,45%

TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUICOES PRIVADAS 3.000              1.374          5.575          2.873          3.606          20,19% 25,51%

TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR -                  -             -             986             -             - -100,00%

TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS 3.550              59               5                 5                 4                 -99,90% -23,08%

TRANSFERÊNCIAS DE CONVENIOS 249.504          94.817        110.392      116.858      113.358      -54,57% -3,00%

TOTAL DAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 3.804.342       4.042.258   4.006.660   4.013.660   4.091.542   7,55% 1,94%

(-)DEDUCOES PARA FORMACAO DO FUNDEB (520.596)         (600.482)    (584.707)    (593.633)    (607.201)    16,64% 2,29%

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES APÓS DEDUÇÃO PARA O FUNDEB (A) 3.283.746       3.441.776   3.421.954   3.420.028   3.484.341   6,11% 1,88%

VARIAÇÃO -                  4,81% -0,58% -0,06% 1,88%

RECEITA CONSOLIDADA DO ESTADO (B) 7.320.227       6.813.182   6.988.335   7.860.633   7.850.210   7,24% -0,13%

PARTICIPAÇÃO (A)/(B) 44,86% 50,52% 48,97% 43,51% 44,39%

R$ milhares

EVOLUÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 2010 - 2014

R$ milhares

2014 2013 H%

Repasse de recursos para o FUNDEB

de Impostos 459.076    427.731        7,33%

de Transferências 607.201    557.885        8,84%

1.066.277 985.616        8,18%

Retorno 453.023    429.166        5,56%

Perda (613.254)   (556.450)      10,21%

% de perda -57,51% -56,46%

Complementação da União 143.171 126.393 13,27%

DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS DO FUNDEB
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recursos, portanto foi na ordem de R$ 613,25 milhões o que representou 57,51% dos recursos 
alocados ao fundo pelo Estado. 

A União transferiu ao Estado para complementação das ações em educação básica o 
valor de R$ 143,17 milhões. 

· Operações de Crédito 

No ano de 2014, o Estado recebeu liberações de três operações de crédito, cujos valores 
e objetivos são relatados abaixo: 

ü CAIXA – PROINVESTE – FINISA – R$ 182,69 milhões - execução de 
projetos estruturantes através de programas e ações referentes à ampliação da 
infraestrutura e modernização da gestão pública de forma a expandir a 
capacidade de investimento do Estado; 

ü BID – PROCONFIS – R$ 367,31 milhões - consolidação do processo de ajuste 
fiscal do Estado de Alagoas, melhoria do processo de gestão das políticas 
públicas e recuperação de sua capacidade de investimento, contribuindo para o 
seu desenvolvimento econômico e social. 

ü BID – PROFISCAL – R$ 4,47 milhões - Projeto de Aperfeiçoamento da Gestão 
Fazendária de Alagoas, através de projetos que visem melhorar a eficiência da 
administração fazendária, visando a incrementar a receita própria do Estado, 
otimizar as despesas, controlar a Dívida Pública e diminuir o estoque da 
Dívida Ativa. 
 

· Alienação de Bens 

A alienação de bens móveis e imóveis foi insignificante representando apenas 0,01% da 
receita total arrecadada. 

· Transferências de Capital 

As receitas de Transferências de Capital representaram 5,69% da receita total 
arrecadada pelo Estado e referem-se aos convênios de capital com a União.  

·  Outras Receitas de Capital 

Não houve arrecadação para este grupo de receita.  

5.5 Execução da Despesa Orçamentária 

O conjunto de gastos públicos autorizados por meio de lei orçamentária ou de créditos 
adicionais, executadas pelo Estado para o funcionamento e manutenção dos serviços públicos 
prestados à sociedade, constitui-se em despesa orçamentária. 

A despesa orçamentária é classificada, segundo a categoria econômica, em Despesas 
Correntes e Despesas de Capital. 

As Despesas Correntes são destinadas à manutenção e funcionamento dos serviços 
públicos. Nesta categoria estão incluídas as despesas com Pessoal e Encargos Sociais, Juros e 
Encargos da Dívida e Outras Despesas Correntes. 
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As Despesas de Capital são dispêndios realizados com o propósito de formar ou 
adquirir bens de capital, provocando um acréscimo patrimonial no órgão ou entidade, sendo 
agrupadas em: 

ü Investimentos: despesas necessárias ao planejamento e execução de 
obras, incluindo-se as aquisições de imóveis considerados necessários à 
execução de tais obras; aquisição de instalações, equipamentos e 
material permanente; constituição ou aumento do capital de empresas; 

ü Inversões financeiras: são despesas com aquisição de imóveis e bens de 
capital já em utilização, e também, títulos representativos de capital de 
entidades já constituídas, desde que a operação não importe em aumento 
de capital;  

ü Amortização da dívida: despesas com o pagamento do principal e da 
atualização monetária ou cambial referente à dívida pública consolidada 
ou fundada.   

 
No demonstrativo da execução da despesa a análise horizontal (H%) relaciona a 

despesa empenhada com a dotação atualizada, enquanto que a análise vertical (V%) 
demonstra a participação de cada grupo de despesa e seus desdobramentos em relação a 
despesa total empenhada. 

Observa-se a execução de 88,12% da dotação disponível para o exercício. 

 

 

 

 

 DOTAÇÃO 

ATUALIZADA        

 DESPESA 

EMPENHADA  

 DESPESA 

LIQUIDADA           

 INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADO                                   

H% V%

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 9.219.374          8.121.633                    8.048.191                    73.442                         88,09% 99,59%

   DESPESAS CORRENTES 6.769.886          6.411.357                    6.369.570                    41.787                         94,70% 78,62%

    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.815.142          3.739.477                    3.739.477                    -                               98,02% 45,86%

    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 259.210             246.133                       246.133                       -                               94,96% 3,02%

    OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.695.534          2.425.747                    2.383.959                    41.787                         89,99% 29,75%

      Transferências a Municípios 955.894             925.630                       925.005                       625                              96,83% 11,35%

      Demais Despesas Correntes 1.739.640          1.500.116                    1.458.954                    41.162                         86,23% 18,40%

   DESPESAS DE CAPITAL 2.447.514          1.710.276                    1.678.620                    31.655                         69,88% 20,97%

    INVESTIMENTOS 1.990.610          1.268.820                    1.237.165                    31.655                         63,74% 15,56%

    INVERSÕES FINANCEIRAS 3.378                 3.123                           3.123                           -                               92,46% 0,04%

    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 453.527             438.332                       438.332                       -                               96,65% 5,38%
-                               -                               -                               

   RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.974                 -                              -                              -                               0,00% 0,00%

   RESERVA DO RPPS -                     -                               -                               -                               0,00% 0,00%

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 35.045               33.055                         33.055                         (0)                                 94,32% 0,41%

   DESPESAS CORRENTES 24.441               22.450                         22.450                         (0)                                 91,86% 0,28%

    OUTRAS DESPESAS CORRENTES 24.441               22.450                         22.450                         (0)                                 91,86% 0,28%

   DESPESAS DE CAPITAL 10.605               10.604                         10.604                         -                               100,00% 0,13%

    INVESTIMENTOS 47                      47                                47                                -                               99,22% 0,00%

    INVERSÕES FINANCEIRAS 10.557               10.557                         10.557                         -                               100,00% 0,13%

TOTAL DAS DESPESAS (I) + (II) 9.254.420          8.154.687                    8.081.245                    73.442                         88,12% 100,00%

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DA DESPESA

R$ milhares

DESPESAS
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· Despesas de Pessoal e Encargos Sociais  

 
Nota 1. Valores monetários calculados a preço de dezembro de 2014 (IPC- A – IBGE) 

Em Despesas de Pessoal e Encargos Sociais o Estado aplica a maior parte dos recursos 
orçamentários disponíveis, representando 45,86% da despesa total do Estado no ano. 

O crescimento deste grupo de despesa, a preços constantes corrigidos pelo IPC-A – 
IBGE, no período de cinco anos foi de 18,61%, e de 6,30% no último ano. 

Na rubrica Indenizações e Restituições Trabalhistas estão registrados valores 
referentes a indenizações a servidores da CARHP. 

Até o ano de 2008, a contribuição patronal paga ao fundo Previdenciário de Alagoas 
era registrada na contabilidade como repasse financeiro. Em 2009, esse registro passou a ser 
feito como despesa orçamentária. A partir de 2010, com a criação da empresa AL Previdência 
essa despesa deixou de ser intraorçamentária, passando a integrar o grupo Obrigações 
Patronais. 

A partir de maio de 2010, em função da criação do ente para–administrativo de 
cooperação governamental AL Previdência, pela Lei Estadual 7.114/2009, cujo objetivo é a 
gestão do regime Próprio de Previdência Funcional do Estado de Alagoas, novos 
procedimentos contábeis foram adotados. O pagamento das aposentadorias e pensões passou a 
ser de responsabilidade do citado ente, ficando o Estado encarregado do repasse àquela 
entidade das contribuições dos servidores, do pagamento da contribuição patronal e da 
complementação necessária para cumprimento das obrigações assumidas pelos fundos 
financeiros. 

Foram criados três fundos: Fundo de Previdência, Fundo Financeiro e Fundo 
Financeiro dos Militares. O primeiro fundo é regido pelo regime de capitalização, e beneficiará 
os servidores ingressos no Estado após 31 de dezembro de 2006. Já os outros dois fundos são 
regidos pelo regime de repartição simples e atenderão aos servidores públicos admitidos até 
aquela data, conforme sua condição de civil ou militar.  

Para composição do Fundo de Previdência são transferidos os valores das contribuições 
dos segurados ativos, inativos e pensionistas vinculados a esse fundo, acrescidas das 

2010 2011 2012 2013 2014 2014/2010 2014/2013

C. PATRONAL COMPLEMENTAR - PREVIDENCIÁRIA 133.385                  508.752             542.717                 521.818             670.252                 402,49% 28,45%

APOSENTADORIAS, RESERVA REMUNERADA E REFORMAS 351.897                  109.239             131.829                 126.203             109.807                 -68,80% -12,99%

PENSÕES 84.254                    9.208                 9.319                     11.235               15.662                   -81,41% 39,40%

CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 42.809                    55.541               46.178                   67.770               67.860                   58,52% 0,13%

OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 229                         115                    82                          27                      27                          -88,39% -1,32%

SALÁRIO-FAMÍLIA 1.577                      1.286                 1.075                     802                    590                        -62,60% -26,46%

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 1.589.365               1.645.918          1.629.730              1.701.190          1.686.915              6,14% -0,84%

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL MILITAR 431.929                  430.382             433.131                 440.125             512.009                 18,54% 16,33%

OBRIGAÇÕES PATRONAIS 320.847                  406.022             399.772                 425.461             462.334                 44,10% 8,67%

OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INTRAORÇAMENTÁRIA 97.741                    -                     -                         -                     -                         -100,00% -

OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 7.313                      5.288                 73.597                   46.998               45.567                   523,11% -3,04%

OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL MILITAR 1.458                      1.550                 1.250                     1.161                 1.713                     17,51% 47,52%

SENTENÇAS JUDICIARIAS 34.200                    91.968               90.052                   89.307               90.061                   163,34% 0,84%

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 53.227                    48.308               82.033                   79.744               64.965                   22,05% -18,53%

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS 230                         138                    269                        4.330                 10.010                   4246,99% 131,19%

RESSARCIMENTO DE DESPESA DE PESSOAL REQUISITADO 2.341                      1.103                 1.641                     1.634                 1.707                     -27,09% 4,47%

TOTAL DA DESPESA DE PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS (A) 3.152.801               3.314.820          3.442.675              3.517.805          3.739.477              18,61% 6,30%

VARIAÇÃO (%) - 5,14% 3,86% 2,18% 6,30%

TOTAL DA DESPESA DO ESTADO (B) 7.211.984               6.909.498          7.378.303              7.547.395          8.154.687              13,07% 8,05%

PARTICIPAÇÃO (A) / (B) 43,72% 47,97% 46,66% 46,61% 45,86%

EVOLUÇÃO DA DESPESA DE PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2010 - 2014

R$ milhares
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respectivas contribuições patronais, cujos valores são fixados segundo critérios indicados nas 
Avaliações Atuariais.  

O Fundo Financeiro e o Fundo Financeiro dos Militares são compostos pelos valores 
das contribuições dos segurados ativos, inativos e pensionistas vinculados a esse fundo, 
acrescidas das respectivas contribuições patronais, e dos valores necessários à cobertura das 
eventuais insuficiências financeiras (Contribuição Patronal – Complementação 
Previdenciária). 

Sendo a responsabilidade do pagamento da despesa de aposentadorias e pensões 
transferida à nova entidade, houve um decréscimo dessas rubricas nos anos 2010 e 2011 em 
favor das rubricas Obrigações Patronais e Contribuição Complementar a AL Previdência,  
Esta última passou a abrigar as contribuições complementares aos fundos financeiros, 
anteriormente feitas como repasse financeiro. 

Observa-se declínio a preços constantes nas verbas de pessoal civil, em contrapartida a 
acréscimos expressivos nas verbas de militares.  

O incremento de valores pagos de sentenças judiciais, a partir de 2011, resulta da 
Emenda Constitucional n° 62 que determinou a vinculação de 1,5% da Receita Corrente 
Líquida ao pagamento de precatórios. 

· Despesas com Juros e Encargos sobre Dívida 

 
Nota 1. Valores monetários calculados a preço de dezembro de 2014 (IPC- A – IBGE) 

Este grupo representa valores de juros e encargos da dívida do Estado, e tem a 
participação de 3,02% da despesa total.  

· Outras Despesas Correntes 

São classificadas neste grupo os gastos com aquisição de material de consumo, 
pagamento de diárias, serviços prestados por pessoa física ou jurídica, transferências a 
municípios, além de outras despesas não classificáveis nos demais grupos. 

Este grupo representa a segunda maior aplicação de recursos, atrás apenas do grupo de 
Pessoal e Encargos Sociais. Para ampliar a análise, foi segregada a despesa com Transferências 
Constitucionais e Legais a Municípios das demais despesas de custeio. 

A participação das Transferências a Municípios na despesa total do Estado, no ano de 
2014, foi de 10,38%, as Demais Despesas Correntes, de 19,37%, e ainda 0,28% referente 
Outras Despesas Correntes Intraorçamentárias. 

2010 2011 2012 2013 2014 2014/2010 2014/2013

JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 215.211                  217.992             295.181                 293.271             244.073                 13,41% -16,78%

OUTROS ENCARGOS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 4.832                      2.093                 1.933                     1.785                 2.060                     -57,35% 15,44%

TOTAL DA DESPESA DE JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA (A) 220.042                  220.084             297.114                 295.056             246.133                 11,86% -16,58%

VARIAÇÃO (%) - 0,02% 35,00% -0,69% -16,58%

TOTAL DA DESPESA DO ESTADO (B) 7.211.984               6.909.498          7.378.303              7.547.395          8.154.687              13,07% 8,05%

PARTICIPAÇÃO (A) / (B) 3,05% 3,19% 4,03% 3,91% 3,02%

R$ milhares

EVOLUÇÃO DA DESPESA DE JUROS E ENCARGOS SOBRE A DÍVIDA 2010 - 2014
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Na tabela a seguir é apresentada a evolução deste grupo de despesa, incluídas as 
Outras Despesas Correntes Intraorçamentárias, nos últimos cinco anos.  

No ano de 2014 houve um incremento real no total das Despesas de Custeio de 
10,63% em relação a ano anterior, enquanto o total da despesa do Estado cresceu 8,05%. 

 
Nota 1. Valores monetários calculados a preço de dezembro de 2014 (IPC- A – IBGE) 
 

· Despesas de Capital 

As Despesas de Capital realizadas, incluídas as despesas de capital intraorçamentárias, 
totalizaram R$ 1,72 bilhão, representando cerca de 21,10% da despesa total do ano.  

Nesta categoria econômica tem tido destaque o comportamento da despesa com 
Investimentos, com incremento real de 42,41% em relação à 2013, em função da aplicação de 
recursos de operações de crédito.  

2010 2011 2012 2013 2014 2014/2010 2014/2013

TRANSFERENCIAS A UNIAO 33.369                    22.178                   15.107                   15.937                   15.166                   -54,55% -4,84%

CONTRIBUICOES 682                         606                        1.206                     1.967                     2.466                     261,50% 25,38%

INDENIZACOES E RESTITUICOES 32.687                    21.572                   13.901                   13.970                   12.699                   -61,15% -9,10%

TRANSFERENCIAS A INSTITUICOES PRIVADAS 200.242                  32.996                   34.477                   33.865                   51.823                   -74,12% 53,03%

CONTRIBUICOES 200.239                  32.996                   34.477                   31.273                   51.196                   -74,43% 63,71%

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3                             -                         -                         22                          627                        20898,04% 2787,28%

SUBVENÇÕES ECONÔMICAS -                         -                         -                         2.570                     -                         - -100,00%

APLICACOES DIRETAS 1.101.114               1.166.533              1.262.772              1.326.506              1.455.577              32,19% 9,73%

CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 4.787                      7.882                     6.650                     181                        -                         -100,00% -100,00%

DIARIAS - PESSOAL CIVIL 14.434                    12.919                   13.108                   14.087                   11.783                   -18,37% -16,35%

DIARIAS - PESSOAL MILITAR 3.500                      2.129                     1.996                     1.720                     2.085                     -40,44% 21,23%

AUXILIO FINANCEIRO A ESTUDANTES 10.087                    10.019                   7.517                     7.147                     12.469                   23,61% 74,45%

AUXILIO FARDAMENTO -                         -                         -                         -                         4.822                     - -

AUXILIO FINANCEIRO A PESQUISADORES 1.612                      2.190                     2.483                     5.135                     5.048                     213,13% -1,70%

MATERIAL DE CONSUMO 179.650                  161.428                 159.432                 210.170                 145.470                 -19,03% -30,78%

PREMIACOES CULT., ART., CIENT., DESP.E OUTROS 440                         116                        479                        484                        763                        73,70% 57,70%

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO P/ DISTRIBUICAO GRATUITA 123.557                  106.275                 134.317                 130.257                 111.455                 -9,79% -14,43%

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 7.765                      9.922                     11.904                   12.525                   10.518                   35,45% -16,02%

SERVICOS DE CONSULTORIA 17.105                    12.906                   13.789                   5.028                     3.188                     -81,36% -36,60%

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 95.165                    103.266                 114.986                 145.978                 205.506                 115,95% 40,78%

LOCACAO DE MAO-DE-OBRA 58.761                    60.981                   68.215                   67.608                   64.481                   9,73% -4,63%

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 417.854                  466.066                 473.091                 508.428                 578.847                 38,53% 13,85%

SUBVENÇÕES ECONÔMICAS -                         -                         1.517                     879                        1.565                     - 77,91%

AUXILIO ALIMENTACAO 196                         194                        674                        7.693                     34.906                   17703,87% 353,74%

OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 74.992                    75.924                   83.761                   82.772                   87.894                   17,21% 6,19%

OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PESSOA FISICA 3.530                      3.580                     5.256                     4.321                     5.742                     62,66% 32,88%

AUXILIO TRANSPORTE 5                             16                          73                          73                          182                        3863,92% 150,00%

DEPÓSITOS COMPULSÓRIOS -                         -                         -                         -                         74                          - -

SENTENCAS JUDICIAIS 325                         155                        143                        92                          80                          -75,40% -13,08%

DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 23.949                    29.482                   34.583                   38.104                   66.849                   179,13% 75,44%

INDENIZACOES E RESTITUICOES 8.996                      51.784                   51.662                   59.693                   79.400                   782,59% 33,01%

OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PJ - INTRAORÇAM. 43.969                    44.182                   49.644                   13.064                   6.841                     -84,44% -47,63%

CONTRIBUICOES - INTRAORÇAM. 10.168                    2.210                     23.141                   9.197                     11.594                   14,03% 26,06%

OBRIG.TRIBUT.E CONTRIB - INTRAORÇAM. 265                         113                        136                        168                        47                          -82,31% -72,11%

DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES - INTRAORÇAM. 1                             2.700                     2.285                     688                        2.810                     371731,28% 308,17%

INDENIZACOES E RESTITUICOES - INTRAORÇAM. 1                             94                          1.928                     1.012                     1.159                     194119,16% 14,53%

TOTAL DE DESPESAS DE CUSTEIO (A1) 1.334.725               1.221.707              1.312.356              1.376.308              1.522.566              14,07% 10,63%

TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS 892.374                  882.663                 908.931                 933.867                 925.630                 3,73% -0,88%

CONTRIBUICOES 122.997                  101.624                 99.632                   93.837                   81.076                   -34,08% -13,60%

DISTRIBUICAO CONSTITUC. OU LEGAL DE RECEITAS 753.013                  775.601                 792.248                 826.770                 838.590                 11,36% 1,43%

DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 16.364                    5.437                     17.051                   13.259                   5.964                     -63,55% -55,02%

TOTAL DE OUTRAS DESPESAS CORRENTES (A2) 2.227.099               2.104.370              2.221.286              2.310.174              2.448.196              9,93% 5,97%

VARIAÇÃO (%) - -5,51% 5,56% 4,00% 5,97%

TOTAL DA DESPESA DO ESTADO (B) 7.211.984               6.909.498              7.378.303              7.547.395              8.154.687              13,07% 8,05%

PARTICIPAÇÃO (A1) / (B) 18,51% 17,68% 17,79% 18,24% 18,67%

PARTICIPAÇÃO (A2) / (B) 30,88% 30,46% 30,11% 30,61% 30,02%

EVOLUÇÃO DE OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2010 - 2014

R$ milhares
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Na rubrica Inversões Financeiras encontra-se registrada aplicação em aumento de 
capital na empresa controlada LIFAL – Laboratório Industrial Farmacêutico de Alagoas no 
valor de R$ 3,0 milhões. 

A queda expressiva na despesa com amortização da dívida nos últimos dois anos deve-
se a redução do percentual de pagamento de amortização de 15% para 11,5% da RLR, em 
função da Ação Ordinária 1.726 Distrito Federal, do Supremo Tribunal Federal (STF). 

 
Nota 1. Valores monetários calculados a preço de dezembro de 2014 (IPC- A – IBGE) 

5.6 Resultado Orçamentário  

O resultado orçamentário, decorrente da diferença entre o total das receitas e despesas 
realizadas no exercício, foi deficitário em R$ 304,48 milhões, porém a análise deste indicador 
deve considerar os superávits financeiros de anos anteriores que geraram recursos para a 
abertura de créditos adicionais neste exercício. 

Os créditos orçamentários adicionais abertos no exercício referentes a superávit 
financeiro apurado em balanço patrimonial importaram a cifra de R$ 547,46 milhões. 

 

 

 

2010 2011 2012 2013 2014 2014/2010 2014/2013

INVESTIMENTOS 1.076.154               665.082             840.819                 890.987             1.268.867              17,91% 42,41%

TRANSFERENCIAS A UNIAO 6.959                      6.031                 6.289                     9.699                 36.224                   420,53% 273,46%

INDENIZACOES E RESTITUICOES 6.959                      6.031                 6.289                     9.699                 36.224                   420,53% 273,46%

TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS 25.690                    5.639                 5.577                     3.594                 1.648                     -93,59% -54,15%

CONTRIBUICOES -                         -                     -                         2.695                 -                         - -100,00%

AUXILIOS 25.690                    5.639                 5.577                     899                    1.383                     -94,62% 53,91%

 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL FUNDO A FUNDO -                         -                     -                         -                     265                        - -

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES -                         -                     -                         -                     265                        - -

TRANSF. A INSTITUIC. PRIVADAS S/FINS LUCRATIVOS 163.654                  1.682                 4.626                     822                    1.402                     -99,14% 70,58%

CONTRIBUICOES 156.913                  1.682                 1.527                     822                    1.346                     -99,14% 63,82%

AUXILIOS 6.741                      -                     3.099                     -                     56                          -99,18% -

APLICACOES DIRETAS 879.851                  651.730             824.327                 876.872             1.229.594              39,75% 40,22%

MATERIAL DE CONSUMO -                         -                     -                         -                     0                            - -

SERVICOS DE CONSULTORIA -                         -                     3.232                     8.576                 233                        - -97,28%

LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA -                         -                     -                         288                    -                         - -100,00%

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA FÍSICA -                         -                     -                         -                     12                          - -

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURIDICA 1                             2.862                 286                        7.756                 41.552                   4361109,99% 435,75%

OBRAS E INSTALACOES 688.742                  544.371             725.051                 725.370             1.077.626              56,46% 48,56%

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 136.040                  69.436               68.440                   120.815             101.233                 -25,59% -16,21%

AQUISICAO DE IMOVEIS 53.724                    30.758               18.314                   9.825                 4.473                     -91,67% -54,47%

DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 1.343                      3.444                 3.600                     4.186                 3.910                     191,16% -6,59%

INDENIZACOES E RESTITUICOES 1                             859                    5.405                     56                      509                        33837,63% 805,05%

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES - INTRAORÇAMENTARIA -                         -                     -                         -                     47                          - -

INVERSOES FINANCEIRAS 26.702                    10.436               8.858                     92.881               13.680                   -48,77% -85,27%

AQUISICAO DE IMOVEIS 6.250                      1.379                 969                        -                     123                        -98,03% -

CONSTIT. OU AUMENTO DE CAPITAL DE EMPRESAS 20.452                    9.057                 7.889                     33.518               3.000                     -85,33% -91,05%

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES - INTRAORÇAMENTARIA -                         -                     -                         59.363               10.557                   - -82,22%

AMORTIZACAO DA DIVIDA 509.186                  594.706             567.551                 440.491             438.332                 -13,92% -0,49%

PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO 506.996                  594.706             567.551                 440.491             438.332                 -13,54% -0,49%

CORRECAO DA DIVIDA CONTRATUAL 2.190                      -                     -                         -                     -                         -100,00% -

TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL (A) 1.612.043               1.270.223          1.417.228              1.424.360          1.720.880              6,75% 20,82%

VARIAÇÃO (%) - -21,20% 11,57% 0,50% 20,82%

TOTAL DA DESPESA DO ESTADO (B) 7.211.984               6.909.498          7.378.303              7.547.395          8.154.687              13,07% 8,05%

PARTICIPAÇÃO (A) / (B) 22,35% 18,38% 19,21% 18,87% 21,10%

EVOLUÇÃO DE DESPESAS DE CAPITAL 2010 - 2014

R$ milhares
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· Evolução do Resultado Orçamentário - 2010 a 2014  

              

 
Nota 1. Valores monetários calculados a preço de dezembro de 2014 (IPC- A – IBGE) 

O total da receita orçamentária arrecadada pelo Estado, no ano de 2014, após a 
dedução para o Fundeb, foi de R$ 7,85 bilhões representando uma redução a valores 
constantes de 0,13% em relação ao ano anterior. As receitas correntes tiveram um aumento 
real de 1,71%, e as receitas de capital uma queda de 11,04%, comparado a 2013.  

O total da despesa do Estado alcançou R$ 8,15 bilhões representando um incremento 
real de 8,05% em relação a 2013, e de 13,07% em relação a 2010.  

No período de 2010 a 2014, as despesas correntes tiveram um incremento real de 
14,89%% com crescimento em todos os grupos que compõe esta categoria econômica, exceto 
as despesas intraorçamentárias .  

Na categoria das Despesas de Capital o incremento real foi de 20,82% em relação à 
2013. O investimento aumentou 42,41% em relação ao ano anterior, e a Amortização da 
Dívida teve queda de 0,49%.  

DISCRIMINAÇÃO 2010 2011 2012 2013 2014 2014/2010 2014/2013

RECEITAS CORRENTES (EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS) ( 1 ) 7.235.673      7.577.152      7.564.815      7.771.112      7.903.824      9,23% 1,71%

Tributária 2.900.981      3.130.027      3.193.510      3.408.620      3.466.658      19,50% 1,70%

Contribuições 71.320           -                     -                     -                     -                     -100,00% -

Patrimonial 90.372           115.983         91.445           77.700           110.841         22,65% 42,65%

Agropecuária 121                -                     -                     -                     4                    -96,49% -

Serviços 85.296           81.618           105.841         108.503         117.752         38,05% 8,52%

Transferências Correntes 3.804.342      4.042.258      4.006.660      4.013.661      4.091.542      7,55% 1,94%

Outras Receitas Correntes 140.905         156.025         106.126         82.507           87.165           -38,14% 5,64%

Receitas Correntes Intraorçamentárias 142.337         51.240           61.233           80.122           29.863           -79,02% -62,73%

(-) Dedução da receita p/ formação do FUNDEB (932.085)        (1.023.700)     (1.017.996)     (1.048.771)     (1.066.277)     14,40% 1,67%

RECEITA CORRENTE APÓS DEDUÇÃO P/ FUNDEB ( 2 ) 6.303.589      6.553.452      6.546.819      6.722.341      6.837.547      8,47% 1,71%

RECEITAS DE CAPITAL ( 3 ) 1.016.639      259.730         441.515         1.138.292      1.012.662      -0,39% -11,04%

Operações de Crédito 253.393         50.564           19.973           649.617         554.477         118,82% -14,65%

Alienação de Bens 30.141           1.062             5.258             1.519             898                -97,02% -40,89%

Amortização de Empréstimos -                     -                     -                     -                     -                     - -

Transferências de Capital 733.075         208.105         413.115         485.825         446.730         -39,06% -8,05%

Outras Receitas de Capital 30                  -                     0                    73                  -                     -100,00% -100,00%

Receitas de Capital Intraorçamentarias -                     -                     3.169             1.258             10.557           - 739,31%

TOTAL DAS RECEITAS ( 4 ) = ( 2 ) + ( 3 ) 7.320.227      6.813.182      6.988.335      7.860.633      7.850.210      7,24% -0,13%

DESPESAS CORRENTES ( 5 ) 5.599.942      5.639.274      5.961.075      6.123.035      6.433.808      14,89% 5,08%

Pessoal e Encargos Sociais 3.055.060      3.314.820      3.442.675      3.517.805      3.739.477      22,40% 6,30%

Juros e Encargos da Dívida 220.042         220.084         297.114         295.056         246.133         11,86% -16,58%

Outras Despesas Correntes 2.172.696      2.055.070      2.144.153      2.286.045      2.425.747      11,65% 6,11%

Despesas Correntes Intraorçamentárias 152.144         49.300           77.134           24.130           22.450           -85,24% -6,96%

DESPESAS DE CAPITAL ( 6 ) 1.612.043      1.270.223      1.417.228      1.424.360      1.720.880      6,75% 20,82%

Investimentos 1.076.154      665.082         840.819         890.987         1.268.820      17,90% 42,41%

Inversões Financeiras 26.702           10.436           8.858             33.518           3.123             -88,30% -90,68%

Amortização da Dívida 509.186         594.706         567.551         440.491         438.332         -13,92% -0,49%

Despesas de Capital Intraorçamentárias -                     -                     -                     59.363           10.604           - -82,14%

TOTAL DAS DESPESAS ( 7 ) = ( 5 ) + ( 6 ) 7.211.984      6.909.498      7.378.303      7.547.395      8.154.687      13,07% 8,05%

SUPERÁVIT CORRENTE ( 8 ) = ( 2 ) - ( 5 ) 703.647         914.178         585.744         599.306         403.740         -42,62% -32,63%

DÉFICIT DE CAPITAL       ( 9 ) = ( 3 ) - ( 6 ) (595.404)        (1.010.493)     (975.713)        (286.067)        (708.217)        -18,95% -147,57%

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO ( 10 ) = ( 4 ) - ( 7 ) 108.243         (96.315)          (389.968)        313.239         (304.478)        -381,29% -197,20%

Variação do Resultado Orçamentário ( % ) - -188,98% -304,89% 180,32% -197,20%   

EVOLUÇÃO DO RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 2010 - 2014

R$ milhares
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O superávit corrente registrou a cifra de R$ 403,74 milhões. Em contrapartida houve 
déficit de capital no valor de R$ 708,22 milhões, resultando ao final um resultado 
orçamentário negativo de R$ 304,48 milhões.  

· Resultado Orçamentário por Tipo de Administração 

No demonstrativo a seguir é apresentado o resultado orçamentário separado por tipo 
de administração.  

Pode-se observar a dependência da administração indireta – Autarquias, Fundações e 
Empresas de Economia Mista – em relação aos recursos do Tesouro Estadual. 

 

· Indicadores da Execução Orçamentária 

Os indicadores da execução orçamentária avaliam a precisão do orçamento no tocante a 
previsão de receita e fixação da receita, bem como os resultados decorrentes da execução 
orçamentária. 

 
Nota: As Receitas e Despesas Intraorçamentárias não foram consideradas. 

 

R$ milhares

Administração 
Direta

Fundos
Direta + 
Fundos

Autarquias Fundações
Empresas de 

Economia 
Mista

Consolidado

Previsão da Receita Líquida (1) 8.143.732        334.424        8.478.156    223.251        4.567            981                8.706.954    

Previsão da Receita 9.245.294        334.424        9.579.718    223.251        4.567            981                9.808.516    

(-) Previsão da Dedução para o FUNDEB (1.101.562)       -                 (1.101.562)   -                 -                 -                 (1.101.562)   

Receita Realizada Líquida (2) 7.359.458        296.520        7.655.978    188.580        2.877            2.775            7.850.210    

Receita Realizada 8.425.734        296.520        8.722.255    188.580        2.877            2.775            8.916.486    

(-) Dedução para o FUNDEB (1.066.277)       -                 (1.066.277)   -                 -                 -                 (1.066.277)   

Insuficiência de Arrecadação (2) - (1) (784.274)          (37.903)         (822.177)      (34.671)         (1.690)           1.794            (856.744)      

Dotação Orçamentária (3) 7.046.489        1.272.682    8.319.171    823.108        26.222          85.918          9.254.419    

Despesa Realizada (4) 7.141.679        85.484          7.227.163    825.350        17.977          84.198          8.154.687    

Economia Orçamentária (3) - (4) (95.189)            1.187.198    1.092.009    (2.242)           8.245            1.721            1.099.732    

Resultado Orçamentário (2 - 4) 217.779           211.036        428.816        (636.770)       (15.100)         (81.423)         (304.478)      

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO POR TIPO DE ADMINISTRAÇÃO

Indicador Metodologia 2013 2014 H% Interpretação

Execução da Receita
Receita Executada / Receita 

Prevista
1,024 0,942 -7,99% Arrecadação menor do que o previsto.

Equilíbrio Orçamentário
Despesa Fixada / Receita 

Prevista
1,000 1,000 0,00% Equilíbrio Orçamentário.

Execução da Despesa
Despesa Executada / Dotação 

Atualizada
0,812 0,881 8,53% Economia Orçamentária.

Resultado Orçamentário
Receita Executada / Despesa 

Executada
1,042 0,962 -7,74% Déficit Orçamentário na Execução.

Execução Orçamentária 

Corrente

Receita Corrente / Despesa 

Corrente
1,089 1,062 -2,50% Superávit Orçamentário Corrente

Execução Orçamentária de 

Capital

Receita de Capital / Despesa de 

Capital
0,833 0,586 -29,66%

Déficit Orçamentário de Capital, com 

utilização de Receita Corrente para 

cobertura de Despesa de Capital.
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6. Balanço Financeiro e Fluxo de Caixa 

 
O saldo financeiro transferido do exercício de 2013 para o exercício de 2014  foi de 

R$1,461 bilhão. Ao longo do exercício em função do fluxo de ingressos e dispêndios resultou 
um saldo final financeiro R$ 1,03 bilhão, decorrente de uma geração líquida de caixa negativa 
de R$ 430,40 milhões.  

No quadro abaixo demonstra-se resumidamente a origem da geração de caixa por tipo 
de atividade. 

 

·   Indicadores do Balanço Financeiro 

O indicador Financeiro Real da Execução Orçamentária avalia se no período ocorreu 
superávit ou déficit na execução orçamentária e financeira, considerando os pagamentos da 
despesa.  

O indicador Execução Extraorçamentária indica se no período ocorreu superávit ou 
déficit extraorçamentário. 

A ocorrência de superávit ou déficit financeiro pode ser determinada através do 
indicador de Resultado dos Saldos Financeiros. 

 

· Indicadores do Fluxo de Caixa 

A Demonstração de Fluxo de Caixa possibilita efetuar comparações entre ingressos e 
desembolsos por tipo de atividade. 

Na análise dos indicadores, o Quociente do Fluxo de Caixa Líquido das Atividades 
Operacionais em Relação ao Resultado Operacional indica a dispersão entre fluxo de caixa 

SALDO DAS DISPONIBILIDADES ANTERIOR (A) 1.460.871        

TOTAL DE INGRESSOS  (B) 19.990.489     

INGRESSOS ORÇAMENTÁRIOS 7.850.210        

INGRESSOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 12.140.279     

TOTAL DE DISPÊNDIOS (C) 20.420.891     

ORÇAMENTÁRIOS 8.154.687        

EXTRAORÇAMENTÁRIOS 12.266.203     

SALDO DAS DISPONIBILIDADES PARA EXERCÍCIO SEGUINTE (D) = (A) + (B) - (C) 1.030.469        

BALANÇO FINANCEIRO

1. FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES 234.899   

2. FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (792.707)  

3. FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 127.406   

4. APURAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA DO PERÍODO (1+2+3) (430.402)  

5. GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (430.402)  

FLUXO DE CAIXA POR ATIVIDADES

Indicador Metodologia 2013 2014 H% Interpretação

Financeiro Real da Execução 

Orçamentária

Receita Orçamentária / Despesa 

Orçamentária Paga
1,129 1,007 -10,73%

Superávit Orçamentário na Execução e 

Movimentação Financeira, considerando o 

regime de caixa também para a despesa.

Execução Extraorçamentária
Receita Extraorçamentária / 

Despesa Extraorçamentária
1,010 0,990 -1,97% Déficit na Execução Extraorçamentária

Resultado dos Saldos 

Financeiros

Saldo que passa para o 

Exercício Seguinte / Saldo do 

Exercício Anterior

1,363 0,705 -48,25% Déficit Financeiro
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operacional gerado e o resultado patrimonial do exercício. Apresenta-se negativo em função do 
resultado do exercício ter sido deficitário. 

A parcela dos recursos gerados pela entidade para pagamento da dívida pode ser 
avaliada pelo Quociente da Capacidade de Amortização da Dívida.  

O Quociente da Atividade Operacional indica a parcela da geração líquida de caixa 
atribuída as atividades operacionais. Sendo negativo significa que houve perda de geração de 
caixa, influenciada pela geração negativa no fluxo de investimentos.  

 

7. Demonstração das Variações Patrimoniais  
 
A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações ocorridas no 

patrimônio do Estado durante o período, resultantes ou independentes da execução 
orçamentária e revela o Resultado Patrimonial, que pode ser positivo ou negativo, dependendo 
do resultado líquido das variações positivas e negativas   

As Variações Ativas Orçamentárias compreendem:  

 a) receitas que representam a arrecadação líquida dos recursos, em cumprimento às 
Leis pertinentes;  

b) Interferências Ativas que significam as Incorporações e Desincorporações de 
Receitas e Despesas entre as Unidades Gestoras, mantendo correlação com as Interferências 
Passivas; e  

c) Mutações Ativas que refletem o equilíbrio do resultado de gestão de cada Unidade 
Gestora, em virtude da execução orçamentária, basicamente das operações de resgate de 
créditos recebidos e aquisições de bens e valores.  

A composição das Variações Ativas Extra-Orçamentárias está demonstrada por:  

a) Interferências Ativas que denotam as Transferências de Bens e Valores entre 
Unidades Gestoras, independentes da execução orçamentária, representadas pelas 
movimentações de Bens Móveis, Materiais de Consumo e Outros, mas que, não produziu 
impacto no resultado consolidado.  

b) Acréscimos Patrimoniais que retratam as variações ocorridas em função das 
Incorporações de Ativos, Desincorporação de Passivos e os ajustes de bens, valores e créditos.  

Nas Variações Passivas Orçamentárias estão consideradas:  

a) despesas que representam a execução da dotação orçamentária, em cumprimento às 
determinações legais;  

Indicador Metodologia 2013 2014 H% Interpretação

Quociente do fluxo de caixa 

líquido das atividades 

operacionais em relação ao 

resultado patrimonial

Caixa líquido gerado nas 

Operações / Resultado 

Patrimonial

-2,913 -0,369 -87,32%

Dispersão entre o fluxo de caixa 

operacional gerado e o resultado 

patrimonial do exercício.

Quociente da capacidade de 

amortização de dívida

Caixa líquido gerado nas 

Operações / Total do Passivo
0,112 0,058 -48,15%

Os recursos gerados nas operações da 

Entidade são responsáveis pelo pagamento 

de 5,8% da dívida do Estado.

Quociente da atividade 

operacional

Caixa líquido gerado nas 

Operações / Total da Geração 

Líquida de Caixa

1,014 -0,546 -153,80%

Geração líquida de caixa total da Entidade 

negativa. Houve geração de caixa de 

atividades operacionais, que reduziram o 

saldo negativo de caixa das outras 

atividades.
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b) Interferências Passivas que demonstram as Incorporações e Desincorporações de 
despesas e receitas entre as Unidades Gestoras, mantendo correlação com as Interferências 
Ativas; e  

c) Mutações Passivas que refletem o equilíbrio do resultado de gestão, de cada Unidade 
Gestora, em virtude da execução orçamentária.   

Na composição das Variações Passivas Extra-Orçamentárias são consideradas:  

a) Interferências Passivas que refletem as Transferências de Bens e Valores entre as 
Unidades Gestoras, independentes da execução orçamentária, representadas pelas 
movimentações de Bens Móveis, Materiais de Consumo e Outros Valores; e  

 b) Decréscimos Patrimoniais que representam as variações ocorridas em função das 
Desincorporações de Ativos, Incorporação de Passivos, e ajustes de bens, valores e créditos. 

· Indicador da Demonstração das Variações Patrimoniais 

O resultado patrimonial é um importante indicador de gestão fiscal, já que é o 
principal item que influencia na evolução do patrimônio líquido, objeto de análise do anexo de 
metas fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

No exercício financeiro de 2014, o resultado patrimonial foi deficitário em R$ 780,07 
milhões. 

O indicador do Resultado das Variações Patrimoniais relaciona as variações ativas e 
passivas, demonstrando o tamanho do déficit patrimonial. 

 

 

8. Receita Corrente Líquida  

O valor da Receita Corrente Líquida (RCL), em 2014, foi de R$ 5,97 bilhões e 
representou um acréscimo real de 2,65% em relação a 2013. Nos últimos cinco anos a RCL 
cresceu 11,74%. 

 
Nota 1. Valores monetários calculados a preço de dezembro de 2014 (IPC- A – IBGE) 

 

Indicador Metodologia 2013 2014 H% Interpretação

Resultado das Variações 

Patrimoniais

Total das Variações Ativas / 

Total das Variações Passivas
0,986 0,970 -1,67% Déficit Patrimonial no Exercício

R$ milhares

2010 2011 2012 2013 2014 2014 / 2010 2014 / 2013

RECEITAS CORRENTES 7.093.336         7.525.912         7.503.583         7.690.990         7.873.961         11,01% 2,38%

Deduções 1.750.847         1.799.302         1.810.244         1.875.541         1.904.248         8,76% 1,53%

Transferências Constitucionais e Legais 753.013            775.601            792.248            826.770            837.971            11,28% 1,35%

Contribuição Seguridade Social Servidor 51.312              -                        -                        -                        -                        -100,00% -

Compensação entre Regimes Previdenciários 14.438              -                        -                        -                        -                        -100,00% -

Dedução da Receita p/ Formação do FUNDEB 932.085            1.023.700         1.017.996         1.048.771         1.066.277         14,40% 1,67%

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 5.342.489         5.726.611         5.693.339         5.815.449         5.969.713         11,74% 2,65%

VARIAÇÃO ( % ) - 7,19% -0,58% 2,14% 2,65%

EVOLUÇÃO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA GERAL DO ESTADO - EXERCÍCIO 2010 - 2014 
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9. Dívida Consolidada 

A Dívida Consolidada, também chamada de Dívida Fundada, corresponde ao 
montante total apurado sem duplicidade das obrigações financeiras do ente da Federação, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados de realização de operações de 
crédito, com amortização de prazo superior a doze meses.  

Os seguintes contratos compõem a dívida fundada: 

 
 

CONTRATO VALOR NOMINAL CIRCULAÇÃO TAXA PRAZO PAGAMENTO VENCIMENTO GARANTIA OBJETIVO

LEI 9496 / 97 - ROLAGEM*

R$ 530.617.047,47 

LEI 9496 / 97 - 

ROLAGEM 

DÍVIDA

7,5% a.a. 30 ANOS

360 

PRESTAÇÕES 

MENSAIS

01/06/2028 FPE

PROGRAMA DE APOIO À 

REESTRUTURAÇÃO E AO AJUSTE 

FISCAL DO ESTADO.

LEI 9496 / 97 - LIQUIDAÇÃO DO PRODUBAN

R$ 423.250.000,00 LEI 9496 / 97 6,00% a.a. 30 ANOS 360 

PRESTAÇÕES 

MENSAIS

01/06/2028 FPE FINANCIAR A EXTINÇÃO DO 

PRODUBAN - BANCO DO ESTADO 

DE ALAGOAS

LEI 8727 / 93 - COHAB / CEF - Dívida vincenda

Cr$ 12.627.924.706,99 LEI 8727/93 0 A 5,5% a.a. 20  ANOS 240 

PRESTAÇÕES 

MENSAIS

01/12/2018 FPE/ICMS HABITAÇÃO

LEI 8727 / 93 -   IPASEAL  /  CEF - vincenda

 Cr$ 16.035.676.885,58 LEI 8727/93 - 

IPASEAL/CEF - 

DÍVIDA 

VINCENDA

3,8 a 8,6 

a.a%

10 ANOS 120 

PRESTAÇÕES 

MENSAIS

01/12/2018 FPE/ICMS HABITAÇÃO

PROGRAMA EMERGENCIAL DE FINANCIAMENTO - PEF 2 

R$ 249.606.000,00 Resolução CMN 

3794 de 

07/10/2009

1,1 a.a%, 

acima da 

TJLP

10 ANOS, 

COM 

CARÊNCIA 

DE 02 ANOS

96 

PRESTAÇÕES 

MENSAIS

15/01/2020 FPE PROGRAMA EMERGENCIAL DE 

FINANCIAMENTO - PERDAS DO 

FPE DEVIDO CRISE MUNDIAL 

2008/2009

PROGRAMA DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - BIRD (Banco Mundial)

US$ 195.450.000,00 Resolução 

Senado 54 de 

17/12/2009

0,75% a.a. 30 ANOS 360 

PRESTAÇÕES 

MENSAIS

15/12/2039 FPE REFORMAS FISCAIS E DE GESTÃO 

PÚBLICA DO ESTADO DE 

ALAGOAS

PROGRAMA DESENVOLVIMENTO DO TURISMO NO NORDESTE - PRODETUR I

R$ 15.700.000,00 Lei Estadual 

5876/96

11% a.a. 15 ANOS 180 

PRESTAÇÕES 

MENSAIS

10/12/2019 FPE DESENVOLVIMENTO DO 

TURISMO EM ALAGOAS

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO - DMLP

US$ 18.220.263,60 Resolução 98/92 

Senado 

VARIADAS 12 a 30 ANOS PARCELAS 

SEMESTRAIS E 

UMA AO 

FINAL DE 30 

ANOS

15/04/2024 FPE/ 

CAUÇÃO EM 

DÓLAR

ROLAGEM DA DÍVIDA EXTERNA

PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À ADMINISTRAÇÃO FISCAL - PNAFE

US$ 13.662.000,00 VOTO 206 - 

CMN

7,5% a.a. 20 ANOS 40 

PRESTAÇÕES 

SEMESTRAIS

01/03/2017 FPE REESTRUTURAÇÃO  E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

FAZENDÁRIA

PROGRAMA DE APOIO AO INVESTIMENTO DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL - PROINVESTE - FINISA - CAIXA

R$ 521.987.578,16 Lei estadual 

7.423/12

1,1% a.a., 

acima da 

TJLP

20 ANOS PRESTAÇÕES 

MENSAIS

01/12/2032 FPE EXECUÇÃO DE PROJETOS 

ESTRUTURANTES ATRAVÉS DE 

PROGRAMAS E AÇÕES 

REFERENTES À AMPLIAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

PÚBLICA DE FORMA A EXPANDIR 

A CAPACIDADE DE 

INVESTIMENTO DO ESTADO

PROGRAMA DE APOIO AO INVESTIMENTO DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL - PROINVESTE - BNDES

R$ 89.837.210,06 Lei estadual 

7.487/13

1,1% a.a., 

acima TJLP

20 ANOS PRESTAÇÕES 

MENSAIS

17/10/2033 FPE FINANCIAMENTO, NO ÂMBITO 

DO PROGRAMA DE APOIO AO 

INVESTIMENTO DOS ESTADOS E 

DO DISTRITO FEDERAL – 

PROINVESTE, DE DESPESAS DE 

CAPITAL RELATIVAS À 

AMORTIZAÇÃO PARCIAL DO 

PRINCIPAL DA DÍVIDA  DO PEF2

CONTRATOS DA DÍVIDA FUNDADA
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Fonte: Diretoria Especial de Finanças/STE – Gerência de Acompanhamento e Controle de Dívida por Operação de Crédito 

O contrato Lei 8727 / 93 – IPASEAL / CEF – vincenda com vencimento em 2013, 
deverá ter seu resíduo pago em até 5 anos.  

Os seguintes parcelamentos de débitos com a União também fazem parte da dívida 
consolidada: 

 
Fonte: Diretoria Especial de Finanças/STE – Gerência de Acompanhamento e Controle de Dívida por Operação de Crédito 

· Limite de Endividamento  

A Resolução nº. 40/01 do Senado Federal determina que o limite de endividamento 
seja, no máximo, duas vezes a RCL, porém, para efeito de apuração desse limite, utiliza-se o 
conceito de Dívida Consolidada Líquida, deduzindo da dívida consolidada o superávit 
financeiro existente.  

O refinanciamento da dívida com a União, representado pelos contratos da Lei 
8727/93 e da Lei 9496/97, atingiu o montante de R$ 7,44 bilhões representando 75,56% do 
total da dívida do Estado, em 2014. Esses contratos têm seu custo atrelado ao índice IGP-DI 
(FGV) mais juros, e pagamento limitado a 15% da Receita Líquida Real – RLR. O 
comportamento da RLR e do IGP-DI influencia, portanto, diretamente nos valores da dívida 
consolidada. Em função da Ação Ordinária 1.726 Distrito Federal, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), o limite de pagamento foi reduzido de 15% para 11,5% da RCL. 

PROGRAMA DE CONSOLIDAÇÃO DO EQUILÍBRIO FISCAL PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO ESTADO DE ALAGOAS - PROCONFIS - BID

US$ 250.000.000,00 Lei estadual 

7.537/13 (que 

altera a Lei 

estadual 

7.424/12)

libor 

trimestral + 

spread + 

custo de 

captação

20 ANOS PRESTAÇÕES 

SEMESTRAIS

15/12/2033 FPE CONSOLIDAÇÃO DO PROCESSO 

DE AJUSTE FISCAL DO ESTADO 

DE ALAGOAS, A MELHORIA DO 

PROCESSO DE GESTÃO DAS 

POLÍTICAS PÚBLICAS E A 

RECUPERAÇÃO DE SUA 

CAPACIDADE DE INVESTIMENTO, 

CONTRIBUINDO PARA O SEU 

DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E SOCIAL.

PROFISCAL - BID

US$ 7.000.000 Lei Estadual 

7.069/09

libor 3m + 

spread até 

0,75% aa

20 ANOS PRESTAÇÕES 

SEMESTRAIS

15/12/2033 FPE MELHORAR A EFICIÊNCIA DA 

GESTÃO FISCAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS 

(*) Em função da Ação Ordinária 1.726 Distrito Federal, do Supremo Tribunal Federal (STF),  a taxa de juros foi reduzida de 7,5% a.a.  para 6% a.a. a partir de novembro/2012.

CONTRATO VALOR NOMINAL CIRCULAÇÃO TAXA PRAZO PAGAMENTO VENCIMENTO GARANTIA OBJETIVO

FGTS

R$ 75.534.777,49 Resolução 

287/98

3,00% 15 ANOS 180 

PRESTAÇÕES 

MENSAIS

19/12/2017 FPE/ICMS PARCELAMENTO DE DÉBITOS 

JUNTO À CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL  (FUNDO DE 

GARANTIA)

RECEITA FEDERAL LEI 10.684/03 

R$ 35.172.358,42 LEI 10.684/03 - 

Parcelamento 

Especial (PAES)

SELIC 15 ANOS 180 

PRESTAÇÕES 

MENSAIS

01/07/2018 FPE/ICMS PARCELAMENTO DE DÉBITOS 

COM O PIS/PASEP

INSS - Lei 11.941

R$ 130.165.866,32 Lei 11.941 SELIC 15 ANOS 180 

PRESTAÇÕES

01/10/2022 FPE PARCELAMENTO DE DÉBITOS 

JUNTO A PREVIDÊNCIA SOCIAL

RFB / INSS - Lei 12.810/2013

R$ 168.272.479,03 Lei 12.810 SELIC 20 ANOS 240 

PRESTAÇÕES

30/08/2033 FPE PARCELAMENTO DE DÉBITOS 

JUNTO A RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL

CONTRATOS DA DÍVIDA FUNDADA
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· Evolução da Dívida Consolidada 

 
 Nota 2. Valores nominais 

A relação DCL/RCL apresentou acréscimo de 9,2% no ano, em função das operações 
de crédito realizadas. 

A dívida mobiliária que se encontrava em processo de apuração de exigibilidade foi 
desincorporada. Análise da Procuradoria Geral do Estado de Alagoas sobre a documentação 
que o Estado possui sobre os pagamentos efetuados aos credores indicaram que estes são 
suficientes e comprobatórios que os pagamentos foram realizados. A decisão encontra-se nos 
despachos PGE/PJ n° 09/2014, fls. 128/136 e PGE/PJ - CD n° 0370/2014, fls. 169/170, e o 
Estado deu baixa em 30/05/14. 

Na conta de Haveres Financeiros registrou-se os recursos depositados no Tribunal de 
Justiça para quitação de débitos de precatórios no valor de R$ 164,38 milhões. 

10. Resultado Primário 

O resultado primário apura a diferença entre as receitas fiscais, também denominadas 
de receitas não financeiras (receitas operacionais do ente), e as despesas fiscais ou não 
financeiras (excluindo o serviço da dívida), e mede como as ações correntes do setor público 
afetam a trajetória de seu endividamento líquido.  

O superávit primário é direcionado ao serviço da dívida, o que contribui para reduzir o 
estoque total da dívida líquida. Por sua vez, o déficit primário indica a parcela do crescimento 
da dívida em decorrência do financiamento de gastos não financeiros que excedem as receitas 
não financeiras. 

2010 2011 2012 2013 2014 2014 / 2010 2014 / 2013

123.170     137.574     149.259    160.867    -            -100,00% -100,00%

7.040.125  7.338.539  7.676.523    8.545.267    9.400.628    33,53% 10,01%

362.197     354.470     352.640       329.268       302.530       -16,47% -8,12%

29.780       27.804       25.846         9.323           7.301           -75,48% -21,69%

281.042     281.042     287.888       288.079       272.345       -3,09% -5,46%

51.375       45.624       38.907         31.866         22.884         -55,46% -28,19%

-                 -                 -                   -                   515.974       - -

7.525.492  7.830.583  8.178.423    9.035.402    10.219.133  35,79% 13,10%

1.086.607  1.052.043  1.063.072    1.460.871    1.030.469    -5,17% -29,46%

41.582       33.592       46.946         40.296         252.626       507,54% 526,92%

401.346     354.799     531.098       464.182       604.176       50,54% 30,16%

726.843     730.836     578.920       1.036.986    678.919       -6,59% -34,53%

-                 308.591     236.575       236.575       10.335         - -95,63%

-                 -                 -                   -                   -                   - -

240.967     104.264     104.347       104.323       104.323       -56,71% 0,00%

240.967     412.856     340.922       340.898       114.658       -52,42% -66,37%

6.798.649  7.099.747  7.599.503    7.998.416    9.540.214    40,33% 19,28%

4.205.565  4.801.099  5.051.891    5.465.256    5.969.713    41,95% 9,23%

178,94% 163,10% 161,89% 165,32% 171,18% -4,34% 3,54%

161,66% 147,88% 150,43% 146,35% 159,81% -1,14% 9,20%

8.411.130  9.602.198  10.103.782  10.930.512  11.939.426  41,95% 9,23%

Nota 1 : *Obrigações cuja exigibilidade está sendo apurada pelo órgão devedor.

Parcelamentos com a União

EVOLUÇÃO DA DÍVIDA FUNDADA LÍQUIDA GERAL DO ESTADO 2010 - 2014

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (1)

Dívida Mobiliária

Dívida Contratual

R$ milhares

Outras Obrigações

     De Tributos

     Contribuições Sociais

     FGTS

Outras Dívidas

DEDUÇÕES (2)

Disponiblidade de Caixa Bruta

Haveres Financeiros

(-) Restos a Pagar Processados

Precatórios anteriores a 05/05/2000

Insuficiência Financeira

OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC*

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA = (1) - (2)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

% DC/RCL

% DCL / RCL

Limite pelo Senado Federal - 200%
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 No exercício de 2014, o resultado primário foi negativo em R$ 278,94 milhões. Desta 
forma, o desempenho das receitas primárias não permitiu a cobertura integral de toda a 
despesa primária (corrente e de capital).  

O crescimento da despesa bem acima da variação da receita provocou o desequilíbrio. 

O resultado primário alcançado neste exercício teve uma queda real de 184,52% em 
relação a 2013.  

 
Nota 1. Valores monetários calculados a preço de dezembro de 2014 (IPC- A – IBGE) 

11. Demonstrativo do Gasto com Educação  

 
O Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino apresenta os recursos públicos destinados à educação, provenientes de receitas 
resultantes de impostos, e de receitas vinculadas ao ensino, e ainda as despesas com a 
manutenção e o desenvolvimento do ensino por vinculação de receita, as perdas ou os ganhos 

2010 2011 2012 2013 2014 2014 / 2010 2014 / 2013

Receita Primária Corrente 6.226.112              6.447.788            6.479.115            6.654.739         6.733.994         8,16% 1,19%

Receita Primária de Capital 733.105                 208.105               416.284               487.156            457.287            -37,62% -6,13%

RECEITAS PRIMÁRIAS TOTAL 6.959.217              6.655.893            6.895.400            7.141.895         7.191.281         3,33% 0,69%

Despesas Primárias Correntes 5.379.900              5.419.190            5.663.961            5.827.979         6.187.674         15,01% 6,17%

Despesas Correntes 5.599.942              5.639.274            5.961.075            6.123.035         6.433.808         14,89% 5,08%

(-) Juros e Encargos da Dívida 220.042                 220.084               297.114               295.056            246.133            11,86% -16,58%

Despesas Primárias de Capital 1.102.856              675.518               849.677               983.869            1.282.547         16,29% 30,36%

Despesas de Capital 1.612.043              1.270.223            1.417.228            1.424.360         1.720.880         6,75% 20,82%

(-)Amortização da Dívida 509.186                 594.706               567.551               440.491            438.332            -13,92% -0,49%

DESPESAS PRIMÁRIAS  TOTAL 6.482.756              6.094.708            6.513.639            6.811.848         7.470.222         15,23% 9,67%

RESULTADO PRIMÁRIO 476.461                 561.185               381.761               330.048            (278.940)           -158,54% -184,52%

Variação ( % ) - 17,78% -31,97% -13,55% -184,52%

EVOLUÇÃO DO RESULTADO PRIMÁRIO 2010 - 2014

2014 2013 H%

 RECEITA  DE IMPOSTOS 3.474.951      3.203.891  8,46%

Receita Resultante do ICMS 2.987.018      2.791.438  7,01%

Receita Resultante do ITCD 6.236             6.808         -8,40%

Receita Resultante do IPVA 192.210         170.971     12,42%

Receita Resultante do IRRF 289.487         234.674     23,36%

 RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS        3.037.056    2.791.179 8,81%

TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 6.512.008      5.995.070  8,62%

(-) TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS A MUNICÍPIOS 828.891         768.890     7,80%

TOTAL DAS RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS - RLI 5.683.117      5.226.180  8,74%

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 67.122           66.925       0,29%

RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA 149                99              50,69%

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE 16.286           13.986       16,45%

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 50.686           52.203       -2,91%

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO -                 637            -100,00%

RECEITAS DO FUNDEB

RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS AO FUNDEB* (a)        1.066.277       985.616 8,18%

RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 604.973         562.408     7,57%

Transferências de Recursos do FUNDEB (b) 453.023         429.166     5,56%

Complementação da União ao FUNDEB 143.171         126.393     13,27%

Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB 8.779             6.849         28,18%

 RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - PERDA (c = a - b)         (613.254)     (556.450) 10,21%

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

R$ milhares
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nas transferências do FUNDEB, o cumprimento dos limites constitucionais e as despesas com 
a manutenção e o desenvolvimento do ensino.  

O art. 212 da Constituição Federal determina que os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios devem aplicar, anualmente, em educação, nunca menos de 25% da Receita 
Líquida Resultante de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais.  

A receita oriunda de impostos somada à receita de transferências constitucionais, 
deduzida das transferências constitucionais a Municípios, determina a Receita Líquida de 
Impostos - RLI, base de cálculo para apuração do limite constitucional. Esse valor resultou em 
R$ 5,68 bilhões. 

Em 2014, o total das receitas que o Estado destinou ao FUNDEB foi de R$1,07 bilhões. 
Desse montante, retornou ao Estado como transferência multigovernamental do FUNDEB o 
valor de R$ 453,02 milhões, resultando em uma perda de R$ 613,25 milhões. A 
complementação da União ao FUNDEB foi de R$ 143,17 milhões, representando um 
crescimento de 13,27 % em relação à 2013. 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE transferiu para o Estado 
de Alagoas R$ 16,29 milhões, 16,45%% a mais que o ano anterior. Houve queda de 2,91% 
nas transferências da União para convênios.  

 

2014 2013 H%

DESPESAS DO FUNDEB

 PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 481.284         455.854     5,58%

 OUTRAS DESPESAS           133.171       118.268 12,60%

Com Ensino Fundamental           117.017         93.122 25,66%

Com Ensino Médio             16.154         25.146 -35,76%

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (18 + 19)           614.455       574.122 7,03%

DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB               9.482         11.714 -19,06%

MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO 77,99% 78,97% -1,25%

VALOR DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADO À MDE (25% da RLI)        1.420.779    1.306.545 8,74%

EDUCAÇÃO INFANTIL                     -                429 -100,00%

ENSINO FUNDAMENTAL           474.655       433.110 9,59%

ENSINO MÉDIO           143.576       143.429 0,10%

ENSINO SUPERIOR             70.541         62.732 12,45%

ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR                  983              572 71,84%

OUTRAS           303.588       309.899 -2,04%

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (a)           993.342       950.170 4,54%

RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (613.254)        (556.450)    10,21%

DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO  123.528         100.520     22,89%

RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB 8.779             6.849         28,18%

DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB -                 11.714       -100,00%

CANCELAMENTO DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS DE RECURSOS  DE IMPOSTOS 3.656             25.520       -85,67%

(-) TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DO LIMITE CONSTITUCIONAL (b) (477.291)        (411.848)    15,89%

TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (c = a + b) 1.470.633      1.362.018  7,97%

MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS EM MDE ( c / RLI) 25,88% 26,06% -0,71%

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PRA FINANCIAMENTO DO ENSINO

DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 21.964           17.421       26,08%

DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO -                 1.462         -100,00%

DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 94.850           50.340       88,42%

TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS 116.814         69.224       68,75%

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE 1.110.156      1.019.394  8,90%

* Nota 1 : 20% das receitas resultantes de ICMS, IPVA, ITCD, FPE, ICMS - DESONERAÇÃO, IPI EXPORTAÇÃO

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DO LIMITE CONSTITUCIONAL 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

R$ milhares
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O Estado de Alagoas, no exercício de 2014, aplicou na Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino R$ 1,471 bilhões, de recursos provenientes de impostos e 
transferências, equivalente a 25,88% da RLI, ultrapassando o limite mínimo de 25% de 
aplicação de receitas de impostos e transferências em ações de educação, estabelecido pelo Art. 
212 da Constituição Federal.   

Esse valor é resultante da soma do total das despesas aplicadas pelo Estado acrescido 
do valor das perdas para o FUNDEB, e dividido pelo total da receita líquida de impostos. 

Destaca-se, entretanto, que dentre as despesas que compõe o índice de aplicação na 
manutenção e desenvolvimento do ensino há cerca de R$ 288,55 milhões referente ao aporte ao 
AL Previdência para complementação do pagamento da folha de inativos da educação, 
executado conforme Lei Orçamentária Anual.   

12. Demonstrativo do Gasto com Saúde  

 
O Demonstrativo da Receita Líquida de Impostos e das Despesas Próprias com Ações e 

Serviços Públicos de Saúde apresenta a receita líquida de impostos e transferências 
constitucionais e legais; as transferências de recursos do Sistema Único de Saúde – SUS, as 
despesas com saúde por grupo de natureza da despesa; e a participação das despesas com saúde 
na receita líquida de impostos e transferências constitucionais e legais. A finalidade deste 
demonstrativo é evidenciar o cumprimento da aplicação dos recursos mínimos, nas ações e 
serviços públicos de saúde de acesso universal, previsto na Constituição Federal. 

2014 2013 H%

5.683.117      5.226.180      8,74%

260.133         236.732         9,89%

234.612         214.048         9,61%

-                -                 -

-                -                 -

25.521           22.683           12,51%

-                1.072             -100,00%

DESPESAS COM SAÚDE

894.310         837.849         6,74%

319.390         335.072         -4,68%

-                -                 -

574.920         502.777         14,35%

33.918           39.367           -13,84%

33.795           31.867           6,05%

123                7.500             -98,36%

-                -                 -

928.228         877.216         5,82%

-                -                 -

242.607         244.395         -0,73%

229.107         231.604         -1,08%

10.824           12.529           -13,61%

2.676             261                923,71%

DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE CUSTEADAS COM RLI 685.621         632.821         8,34%

CANCELAMENTO RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 10.599           4.071             160,36%

TOTAL DESPESAS CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITECONSTITUCIONAL 675.023         628.750         7,36%

PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NA RLI 11,88% 12,03% -1,27%

 R$ milhares

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

RECEITAS

Outras Receitas do SUS

    Inversões Financeiras

    Amortização da Dívida

TOTAL DESPESAS COM SAÚDE

DESPESAS CORRENTES

    Pessoal e Encargos Sociais

    Juros e Encargos da Dívida

    Outras Despesas Correntes

DESPESAS DE CAPITAL

    Investimentos

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS

Provenientes da União

Provenientes de Outros Estados

Provenientes de Municípios

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE

    Outros Recursos

DEDUÇÕES PARA FINS DE CÁLCULO DA APLICAÇÃO CONSTITUCIONAL

(-) DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS DESTINADOS À SAÚDE

    Recursos de Transferências do Sistema Único de Saúde - SUS

    Recursos de Operações de Crédito
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A receita oriunda de impostos somada à receita de transferências constitucionais, 
deduzida das transferências constitucionais a Municípios determina a Receita Líquida de 
Impostos, sendo a base de cálculo para apuração do limite constitucional, e que em 2014, 
resultou em R$ 5,683 bilhões. 

As transferências de recursos do Sistema Único de Saúde cresceram 9,89% em relação 
às transferências ocorridas em 2013.  

O crescimento das despesas com saúde foi de 5,82%, e considerando apenas os recursos 
provenientes de impostos e transferências, no exercício de 2014 a aplicação em ações e serviços 
de saúde atingiu R$ 675,02 milhões, o que correspondeu a 11,88% da RLI. 

Cerca de R$ 26,20 milhões deixaram de ser empenhados em despesa de pessoal da 
Secretaria de Saúde e da UNCISAL por insuficiência orçamentária, sendo que parte da 
despesa já paga. Este montante seria suficiente para o cumprimento da exigência 
Constitucional. 

Secretaria de Estado da Saúde                       25.768.278,57 

UNCISAL                                                       428.150,98 

TOTAL               26.196.429,55  

 

13. Despesas com Pessoal  

O art. 169 da Constituição Federal estabelece que “a despesa com pessoal ativo e 
inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os 
limites estabelecidos em lei complementar.” 

A Lei de Responsabilidade Fiscal, no seu Art. 19, fixa o limite da despesa total com 
pessoal em percentuais da Receita Corrente Líquida – RCL, sendo que para os Estados o limite 
global é 60%.  

 
No exercício de 2014, o Estado comprometeu 59,49% da RCL com a Despesa Líquida 

de Pessoal, percentual abaixo do limite legal de 60%. 

2014 2013 H%

DESPESA BRUTA COM PESSOAL ( I ) 3.739.477  3.305.971  13,11%

     Pessoal Ativo 2.871.465  2.618.927  9,64%

     Pessoal Inativo e Pensionistas 800.153     623.354     28,36%

     Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização 67.860       63.689       6,55%

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1º do art. 19 da LRF) ( II ) 187.949     162.940     15,35%

     Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 32.923       4.069         709,12%
     Decorrentes de Decisão Judicial 90.061       83.930       7,31%
     Despesas de Exercícios Anteriores 64.965       74.942       -13,31%

     Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados -             -             -
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 3.551.529  3.143.030  13,00%

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL ( IV ) 5.969.713  5.465.256  9,23%
% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III / IV) * 100 59,49% 57,51% 3,45%

LIMITE MAXIMO  (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - <60%> 3.581.828  3.279.154  -

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - <57%> 3.402.736  3.115.196  -

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1° do art. 59 da LRF) - <54%> 3.223.645  2.951.238  -

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - CONSOLIDADO

em milhares
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Já o Art. 20 da LRF determina a repartição desse limite global entre os poderes, cujos 
valores na esfera estadual são: 3% para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 
Estado, 6% para o Poder Judiciário, 49% para o Poder Executivo e 2% para o Ministério 
Público. 

 
Em 2014, a relação entre a Despesa com Pessoal do Poder Executivo e a RCL foi de 

49,71%, acima do limite determinado pela LRF.  

Os poderes Legislativo, Judiciário e o Ministério Público publicam seus relatórios de 
despesa de pessoal. 

14. Fundo Estadual de Combate a Pobreza 

A Emenda Constitucional nº 31 de 14.12.2000 , que concedeu aos Estados , Distrito 
Federal e Municípios instituir o “ Fundo de Combate à Pobreza” , vinculando Lei Federal 
para definição de produtos e serviços supérfluos , assim prescreve : 

“Art. 82. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem 
instituir Fundos de Combate à Pobreza, com os recursos de que trata este artigo 
e outros que vierem a destinar, devendo os referidos Fundos ser geridos por 
entidades que contem com a participação da sociedade civil. 

§ 1º Para financiamento dos Fundos Estaduais e Distrital, poderá ser criado 
adicional de até dois pontos percentuais na alíquota do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, ou do imposto que vier a 
substituí-lo, sobre os produtos e serviços supérfluos, não se aplicando, sobre 
este adicional, o disposto no art. 158, inciso IV, da Constituição. 

§ 2º Para o financiamento dos Fundos Municipais, poderá ser criado adicional 
de até meio ponto percentual na alíquota do Imposto sobre Serviços ou do 
imposto que vier a substituí-lo, sobre serviços supérfluos.” 

O Fundo Estadual de Combate a Pobreza – FECOEP do Estado de Alagoas teve sua 
criação através da Lei 6.558 de 30 de dezembro de 2004 com o objetivo de viabilizar para toda 
a população de Alagoas o acesso a níveis   dignos   de   subsistência,   cujos   recursos   serão 
aplicados exclusivamente em ações suplementares de nutrição, habitação, educação, saúde, 

2014 2013 H%

DESPESA BRUTA COM PESSOAL ( I ) 3.095.553  2.703.871  14,49%

     Pessoal Ativo 2.357.423  2.149.783  9,66%

     Pessoal Inativo e Pensionistas 670.270     490.399     36,68%

     Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização 67.860       63.689       6,55%

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1º do art. 19 da LRF) ( II ) 127.961     96.279       32,91%

     Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 32.853       3.940         733,91%
     Decorrentes de Decisão Judicial 89.621       83.489       7,34%
     Despesas de Exercícios Anteriores 5.487         8.850         -38,00%

     Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados -             -             -
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 2.967.591  2.607.592  13,81%

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL ( IV ) 5.969.713  5.465.256  9,23%
% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III / IV) * 100 49,71% 47,71% 4,19%

LIMITE MAXIMO  (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - <49%> 2.925.159  2.677.976  -

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - <46,55%> 2.778.901  2.544.077  -

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1° do art. 59 da LRF) - <44,10%> 2.632.643  2.410.178  -

em milhares

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - EXECUTIVO
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saneamento básico, reforço de renda familiar e em outros programas de relevante interesse 
social, voltados para a melhoria da qualidade de vida.  

Foi criado o Conselho Integrado de Políticas de Inclusão Social, composto por 09 
(nove) membros, sendo 07 (sete) indicados pelo Chefe do Poder Executivo e 02 (dois) pelo 
Presidente da Assembléia Legislativa. 

Os membros do Conselho e seus suplentes são nomeados pelo Chefe do Poder 
Executivo Estadual e não perceberão  qualquer remuneração,  sendo consideradas  de relevante  
interesse  público as funções por eles exercidas. 

Compete ao Conselho Consultivo de Políticas de Inclusão Social: 

I – formular políticas e diretrizes dos programas e ações governamentais voltados para 
a redução da pobreza e das desigualdades sociais, que orientarão as aplicações dos recursos do 
FECOEP; 

II – selecionar programas e ações a serem financiados com recursos do FECOEP; 

III – estabelecer, em articulação com os órgãos responsáveis pela execução dos 
programas e ações, a programação a ser financiada com recursos provenientes do FECOEP; 

IV – publicar, trimestralmente, no Diário Oficial do Estado do Alagoas, relatório 
circunstanciado, discriminando as receitas e as aplicações dos recursos do FECOEP; 

V – dar publicidade aos critérios de alocação e de uso dos recursos do FECOEP, 
encaminhando, semestralmente, prestação de contas à Assembléia Legislativa do Estado de 
Alagoas; 

VI – elaborar o Plano Estadual de Combate à Pobreza. 

 Compete à Secretaria de Estado da Assistência e Desenvolvimento Social - SEADES, 
promover as ações  necessárias  ao  funcionamento  do  Conselho  Integrado  de Políticas de 
Inclusão Social, cabendo-lhe, inclusive, designar para o exercício das funções  da  Secretaria  
Executiva  do  Conselho,  servidor  público  efetivo  ou em  cargo  em  comissão  existente  na  
estrutura  organizacional  da SEADES. 

No ano de 2014 o Estado de Alagoas, arrecadou com a receita adicional destinada ao 
FECOEP R$ 67 milhões, e a este recurso somou-se a remuneração financeira do depósito 
bancário. 

 
As despesas foram executadas por órgãos e entidades como demonstrado no quadro a 

seguir: 

Receita adicional 2% - base de cálculo ICMS 63.070                            

Receita remuneração de depósitos bancários 3.935                              

TOTAL DA RECEITA 67.004                            

FECOEP - RECEITAS ARRECADADAS PELO TESOURO
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Instituto de Inovação para o Desenvolvimento Rural Sustentável - EMATER

ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSAO RURAL - ALTP 10             

Agência de Fomento de Alagoas - AFAL

CRIACAO DE GRUPOS DE OPORTUNIDADES LOCAIS DE DESENVOLVIMENTO 210           

APOIO FINANCEIRO AS MICROS, PEQUENAS E MEDIAS EMPRESAS 800           

Secretaria de Estado da Promoção da Paz - SEPAZ

FORTALECIMENTO DAS ENTIDADES ACOLHEDORAS 13.518      

Secretaria de Estado do Planejamento e Orçamento - SEPLANDE

AMPLIACAO E DESCONCENTRACAO DO INVESTIMENTO 3.682        

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

AMPLIACAO E ESTRUTURACAO DOS SERVICOS DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 256           

Universidade Estadual de Alagoas - UNEAL

OFERTA DE NOVOS CURSOS DE GRADUACAO E POS-GRADUACAO 121           

Fundo Estadual de Assistência Social

ELABORACAO E IMPLANTACAO DE POLITICAS DE ASSISTENCIA SOCIAL E SEGURANÇA 19.183      

IMPLANTACAO E FORTALECIMENTO DA REDE PUBLICA DE SERVICOS SOCIO ASSISTENCIAIS 2.112        

Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas - UNCISAL

IMPLANTACAO DOS PROGRAMAS DE ASSISTENCIA AO DISCENTE 458           

Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Renda

GESTAO DO PROGRAMA AMIGO TRABALHADOR 1.560        

Secretaria de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento Agrário

DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA IRRIGADA 436           

FOMENTO AS CADEIAS PRODUTIVAS ESTRATEGICAS 5.733        

INCLUSAO PRODUTIVA E SEGURANCA ALIMENTAR 23.085      

Secretaria de Estado da Infra Estrutura

URBANIZACAO, REGULARIZACAO E INTEGRACAO DE ASSENTAMENTOS PRECARIOS 767           

CONSTRUCAO DE HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL 2.917        

IMPLANTACAO DA INFRAESTRUTURA DE ABASTECIMENTO DE AGUA DO ESTADO 1.500        

IMPLANTACAO DE SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITARIO DO ESTADO 5.000        

CONSTRUCAO DE INFRAESTRUTURA PARA POLOS DE DESENVOLVIMENTO 1.290        

TOTAL DAS DESPESAS 82.637      

DESPESAS EXECUTADAS POR PROGRAMA DE TRABALHO COM RECURSOS DO FECOEP 
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FUNDADA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

SUPERINTENDÊNCIA DO TESOURO ESTADUAL ANEXO 16 DA LEI 4.320/64

PERÍODO DE APURAÇÃO

INÍCIO:01/01/2014

TÉRMINO: 31/12/2014

R$

SALDO

PRINCIPAL JUROS COMISSÃO FINAL

DIVIDA MOBILIÁRIA (*) 160.866.519,85 0,00 5.256.125,55 166.122.645,40 0,00 0,00 0,00

LEI 5.543/95 LFT-EAL DIVERSAS                   LFT-EAL 160.866.519,85 0,00 5.256.125,55 166.122.645,40 0,00 0,00 0,00

DÍVIDA FUNDADA INTERNA 7.884.194.465,95 182.695.652,35 563.238.668,98 412.517.681,24 216.050.129,46 1.574.739,99 8.217.611.106,04

Lei 7.487/13 BNDES - PROINVESTE R$ 89.837.210,00 0,00 0,00 0,00 4.553.219,31 0,00 89.837.210,00

Lei 7.423/12 CAIXA - PROINVESTE - FINISA R$ 313.192.546,90 182.695.652,35 0,00 0,00 25.193.834,84 0,00 495.888.199,25

Resol. CMN 3.794/09 BNDES - PEF2 BANCO DO BRASIL
R$

159.768.789,74 0,00 0,02 405.740,49 7.361.891,75 0,00 159.363.049,27

Lei 8727/93 IPASEAL - CEF BANCO DO BRASIL
R$

130.487.362,34 0,00 804.165,67 60.320.467,91 7.991.324,20 104.631,13 70.971.060,10

Lei 8727/94 COHAB - CEF BANCO DO BRASIL R$ 95.485.558,39 0,00 783.043,77 3.542.766,70 3.133.501,90 94.347,82 92.725.835,46

Resol. Senado 98/92 DMLP BID              US$ 17.996.452,54 0,00 2.323.509,93 412.693,06 712.498,87 35.161,27 19.907.269,41

Lei 5.911/97 PNAFE-BID BANCO DO BRASIL                     US$ 8.370.119,40 0,00 836.746,61 2.334.192,52 191.811,34 0,00 6.872.673,49

LEI 9496/97 9496 - ROLAGEM/98 BCO DO NORDESTE R$ 1.760.180.285,09            0,00 64.552.744,26 74.168.803,71 113.991.325,48 832.550,24 1.750.564.225,64

LEI 9496/97 9496 - ROLAGEM/98 - RESÍDUO BANCO DO BRASIL R$ 3.069.924.520,39            0,00 182.560.683,18 167.024.782,72 0,00 0,00 3.085.460.420,85

LEI 9496/97 9496 - ROLAGEM/98 - PENDÊNCIA JURÍDICA CAIXA R$ 146.105.955,62               0,00 149.487.511,48 0,00 0,00 0,00 295.593.467,10

LEI 9496/97 9496 - PRODUBAN CAIXA R$ 866.606.229,73               0,00 35.076.688,17 39.811.053,78 52.827.604,61 374.044,30 861.871.864,12

LEI 9496/97 9496 - PRODUBAN - RESÍDUO CAIXA R$ 1.165.099.825,75            0,00 69.450.622,13 63.554.426,69 0,00 0,00 1.170.996.021,19

LEI 9496/97 9496 - PRODUBAN - PENDÊNCIA JURÍDICA BANCO DO BRASIL R$ 55.451.094,39                0,00 56.733.692,07 0,00 0,00 0,00 112.184.786,46

CORREÇÃO
PAGAMENTOS  CONTRATOS

AGENTE
FINANC.

MOED.
ORIG.

 SALDO
INICIAL 

MOVIMENTO DE CRÉDITO

EMISSAO

LEI 9496/97 9496 - PRODUBAN - PENDÊNCIA JURÍDICA BANCO DO BRASIL R$ 55.451.094,39                0,00 56.733.692,07 0,00 0,00 0,00 112.184.786,46

841 / OC-BR PRODETUR BANCO DO BRASIL R$ 5.688.515,67 0,00 629.261,69 942.753,66 93.117,16 134.005,23 5.375.023,70

OBRIGAÇÕES A PAGAR 329.268.322,22 0,00 -3.883.197,06 22.855.131,97 21.549.598,44 0,00 302.529.993,16

Lei 11.941/09 INSS - Lei 11.941/09 - Parcelamento (**) R$ 127.186.983,06               -92.577.329,87 (319.791,16)              1.247.477,72 2.188.191,06            0,00 33.042.384,31

Resolução 287/98 FGTS R$ 31.866.308,07 0,00 (2.925.759,60)           6.056.165,12 2.120.443,54 0,00 22.884.383,31

Lei 10.684/03 RECEITA FEDERAL - PAES - LEI 10.684/03 R$ 9.322.731,83 0,00 (637.646,30)              1.384.241,28 1.057.487,37 0,00 7.300.844,25

Lei 12.810/13 R. FEDERAL / INSS - Parcel. Lei 12.810/13 (**) R$ 160.892.299,26 92.577.329,87 0,00 14.167.247,85 16.183.476,47 0,00 239.302.381,29

TOTAIS 8.374.329.308,02 182.695.652,35 564.611.597,47 601.495.458,61 237.599.727,90 1.574.739,99 8.520.141.099,20

(*)Dado baixa em 30/05/2014 pelas informações contidas nos despachos PGE/PJ n° 09/2014, fls. 128/136 e PGE/PJ - CD n° 0370/2014, fls. 169/170.

(**)Transferência de saldo do parcelamento da Lei 11.941/09 para o parcelamento da Lei 12.810/13 no valor de R$ 92.577.329,87.
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FUNDADA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

SUPERINTENDÊNCIA DO TESOURO ESTADUAL ANEXO 16a DA LEI 4.320/64

PERÍODO DE APURAÇÃO

INÍCIO:01/01/2014

TÉRMINO: 31/12/2014

R$

SALDO

PRINCIPAL JUROS COMISSÃO FINAL

DÍVIDA FUNDADA EXTERNA 661.072.677,70 371.781.535,35 152.687.662,15 2.524.697,04 4.262.757,65 496.713,96 1.183.017.178,15

Lei 7.071/09 BIRD US$ 455.768.062,03 0,00 60.941.167,87 2.524.697,04 2.791.449,88 9.322,66 514.184.532,86

Lei 7.069/09 BID - PROFISCAL US$ 0,00 4.474.389,56 308.255,73 0,00 0,00 43.445,54 4.782.645,29

Lei 7.537/13 BID - PROCONFIS US$ 205.304.615,67                                                                   367.307.145,78 91.438.238,55 0,00 1.471.307,77 443.945,76 664.050.000,00

CORREÇÃO
PAGAMENTOS

LEIS
No.

DATA
CONTRATOS

AGENTE
FINANC.

MOED.
ORIG.

 SALDO
INICIAL 

MOVIMENTO DE CRÉDITO

EMISSAO
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